O selo DIALOGICA da Editora InterSaberes íaz referéncia ás 
publicacócs quc privilcgiam uma linguagcm na qual o autor 
dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, 
oque torna o conteúdo muito maisdinámico. Sáo Hvrosquecriam 
um ambicntc dc intcracao com o lcitor - scu univcrso cultural, 
social e de elabora<¿ao de conhecimentos - possibilitando um 
real processo de inlerlocucao para que a comunicagao se efetive. 



A^A editora 

intersaberes 



Contabilidade 
ambiental 



ED ITOR A 

intersaberes 



Av. Viiuntc Müchjdi? 317. 14° jndar 
Cenlrn . CEP fto^snmin . Curílífaa . PR . Grasil 
Fnne: (41) 2103-7506 
wu'w.editoráintorsáberes.com.br 
L k ditorj^<.'diturdíiitLT?i jbLTLS.tom.br 



Cunscllic cditori j1 



Edítor-chcÍL' 

Kdiior-as$isií>nie 

Capa 

Projetográfico 
Diagrama<;¿o 



Dr. Ivo Jost? Both (presidente) 
Dr! Flena Godoy 
Dr. Nelson Luís Dias 
Dr. Ulf Gregor Baranow 

Lindsay Azambuja 

Ariadne Nunes Wenger 

Laís Galvao dos Santos 

Imagem do vltso FotOÜa 

Raphael Bernadelli 
LAB Prodigital 



i a cdic¿HX 2014, 

Tc\ fcieo o dopósito lcgal. 



Dados Inicrn.icionjis de Ciialúgjf ño na Publicaído (CIP) 
(Cámara Brasileira do Livro, SP Bra&il) 



Anmnovz, Tátijne 

Conlübí l¡(Jál(J<j jmbiL'iilijl [livro ulutfMMÍf.u]n aii jiu* Antu^ujv 1 
Curliiba: ImcrSabcrcs, 2014 (SciieCcstáo Fínjncíiia). 
2 Mb: VDH 

Bibliúfgiafia, 

ISOK 97fi^5-44)-<»5>M 

1 Coniabilidado ¿mbicnidl 2 Düsfrnvolvlmcnto susieriiável 
I.Tílula ll.Scrlc". 



C'LJU 057 4 



Indicr rviu «r.uilngci «¿titrmálíco: 
LonldblJidÉde jmblonlál 6574 



innnii niiiáCk* 



Informamoí quc ¿ de inteira rt*S- 
pnnsabilidadeda autora J emi.ssáo 
dc conceítos. 

Ncnhumj pjrte dest.1 pulilíca- 
(áo podcrá scr roprodu/ida por 
qualqutr mc'io ou fnrma stim a 
pr¿via autori/a^áo da Editora 
InlerSaberos. 

A violaíüo dos dircitos auto- 
rais e crime estabi?lt?cidu na Lci 
n. 9.61 0/19^8 epunido pelo-art. 1S4 
doCódi^o Pcnal. 




Apresenta^áo • 7 
Como aproveitar ao máximo este livro • 9 



Introdu^ao á questao ambiental • 13 

1.1 Meio ambientc • 16 
1.2 Problemas ambicntais • 24 
1.3 A prcocupac,ao ambicntal • 27 



1.4 Princípios ambientais previstos na lcgislacao brasilcira • 37 



Gcstao ambiental • 47 

2.1 Novo paradigma: gestáo ambiental • 51 

2.2 Impacto ambiental • 53 
2.3 Estudo de Impacto Ambíental (F.IA) e 
Relatório de Impacto Ambiental (Rima) • 55 

2.4 Avaliacao do lmpaclo Ambiental (AIA) • 57 

2.5 Auditoria ambiental • 58 

2.6 Sistema dc Gestáo Ambiental (SG A) • 60 



Contabilidade da gestáo ambiental • 79 

3.1 Contabilidadc ambicntal: uma vertente da ciéncia contábil • 82 



1 





3.2 ! üstória da contabilidade ambienta! • 85 

3.3 Estrutura contábil da contabilidade ambiental • 93 

3.4 Demonstracoes de fatos contábeis ambientais • 94 



Gastos, ativos, passivos, despesas, 
receitas e custos ambientais • 105 

4.1 Ativos ambientais« 110 

4.2 Passivos ambientais • 113 

4.3 Palrimónio líquido • 116 

4.4 Despesas e custos ambientais • 118 

4.5 Receitas ambicntais • 121 

4.6 Ferdas ambicntais* 122 

4.7 GoodwiH »123 



4,8 Modelo de plano dc contas utilizado na contabilidadc ambicntal • 123 



Divulga^ao e transparéncia dc informa^oes ambicntais • 133 

5.1 Demonstracao do Valor Adicionado (DVA) • 137 
5.2 Balanco social: antecedentes, o t|ue é, 
como se elabora e para que serve • 141 



Indicadores ambientais e socioeconómicos 
do desempenho sustentável • 167 

6.1 Tipos e conceitos de indicadores • 171 






Para concluir... • 183 

Referéncias • 185 
Sobre a autora • 195 




consenso que o processo de modern izacáo e, consequen- 
temente, o avanc^o tecnológico trouxeram inúmeros benefícios 
para a sociedade - o que também ocasionou problemas ambien- 
tais e económicos para a humanidade. E comum existir uma 
lacuna cntrc os aspcctos cconómico c ambicntal, o quc acaba 
gerando, em muitas organizac.óes, uma preocupacao com o 
reflexo de suas acoes no meio ambiente. 

Dessa forma, muitas empresas estáo deixando de levar em 
considerac^áo somente aspectos como a qualidade e o pre^o 
de seus produtos e comecando a se preocupar com a sua ima- 
gem perante os consumidores no que diz respeito á condigáo 
ambiental. Essa preocupacao ambiental é evidenciada de dife- 
rentes formas, pois muitas empresas deixaram de entender o 
gasto com qucstóes ambientais como despesa c passaram a 
percebé-lo como investimento, uma vez que este se mostra, em 
muitos casos, como um diferencial competitivo. Desse modo, 



elas passaram a divulgar o seu comprometimento com essa 
questáo por meio de acoes como, por exemplo, incentivo á 
pesquisa e maior utilizacaoe estímulo a práticas sustcntáveis, 
bem como a elaboracáo e a apresenta^ao de demonstracoes 
contábeis quc reflitam esse engajamento em relacao á questáo 
ambiental está cada vez mais írequente. 

Surge entáo, a necessidade de estudar as relacoes entre o 
homem e o meio ambiente, como essas questóes se relacionam 
com a prática empresarial e, consequentementc, com a con- 
tabilidade denominada, nesse viés, ambiental, demonstrando 
a integracao entrc esses assuntos e a importáncia deles para 
o contexto atual. Tais conhecimentos se tornam vitais para a 
sobrevivéncia dasempresase, nesse sentido, imprescindíveis 
para aqueles que atuam ou que pretendem atuar nesse meio. 



Este livro traz alguns recursos que visam 
enriquecer o seu aprendizado, facilitar 
a compreensáo dos conteúdos e tornar 
a leitura mais dinámica. Sáo ferramentas 
projetadas de acordo com a natureza dos 
temas que vamos examinar. Veja 
a seguir como esses recursos se encontram 
distribuídos no decorrer desta obra. 
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Conteúdos do capítulo: 

Logo na abertura do capítulo, 
vocé ñca conhecendo os 
conteúdos que nele seráo 
abordados. 



Após o estudo deste capítulo, 
vocé será capaz de: 

Vocé também é informado a res- 
peito das competéncias que irá 
desenvolver e dos conhecimen- 
tos que irá adquirir com o estudo 
docapítulo. 



Exercícios resolvidos 

A obra conta também com 
exercícios seguidos da resolu^áo 
feita pela própria autora, com o 
objetivo de demonstrar, 
na prática, a aplicagáo dos 
conceitos examinados. 
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Síntese 

Vocé dispóe, ao fínal do capítulo, de 
uma síntese que traz os principais 
conceitos nele abordados. 
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Estudo d<± casu 
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Estudo de caso 

Esta se<;áo traz ao seu 
conhecimento situa^óes que váo 
aproximar os conteúdos estudados 
de sua prática profissional. 



Saiba mais 

Vocé pode consultar as obras 
indicadas nesta se^áo para 
aprofundar sua aprendizagem. 
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Pergunta & respostas 



Nesta se^áo, a autora 
responde a dúvidas 
frequentes relacionadas 
aos conteúdos do capítulo. 
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textos legais relacionados aos 
assuntos abordados no capítulo. 
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Conteúdos do capítulo: 

• Meio ambiente. 
Problemas ambientais. 

• Preocupagáo ambiental. 

• Princípios ambientais previstos na legislacáo brasileira. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. compreender o conceito de meio ambiente; 

2. entender como os problemas ambientais que 
ocorreram no decorrer da história acabaram por afetar a 
preocupacáo com o meio ambiente; 

3. anaiisar os princípios ambientais presentes na legislacáo 
brasileira. 



I/ amos compreender como surgiu a preocupacáo com 
a questáo ambiental e quais fatos levaram os dirigentes das 
empresas a refletir sobre como estas impactam o meio ambiente? 

Inicialmente, é preciso entender alguns conceitos sobre o 
espacp em que a contabilidade ambiental atua, o que é meio 
ambicnte - uma vez que este é o principal motivador da preo- 
cupacáo atual - c, posteriormcntc, a origem da própria contabi- 
lidade ambiental. Dentro do conceito de meio ambienle, também 
é necessário compreender como as primeiras tragédias que, 
de alguma maneira, afetaram a humanidade deram início á 
preocupa^áo com as formas de evitar tais eventos, bem como 
de punir os responsáveis por eles. 

Com basc na observacao dos problemas causados pelo homcm 
ao ambicnte e cm quc habita ao próprio homcm, foram criadas 
várias iniciativas, nacionaise inlernacionais, para a conscienliza- 
cáo e a coibi^áo de tais atos. No Brasil, especificamente, existem 



vários dispositivos legais, que vao desde a conscientizacáo por 
meio da educacao ambiental e as formas de cobranca por parte 
das empresas até a punicao para aquelas que manifcstaram 
problemas relacionados ao meio ambiente. 

1.1 Meio ambiente 

Nesse ponto, vamos compreender o conceito de meio ambienie, 
como este foi explorado e quais problemas foram causados 
pelo homem - o que motiva a crescente preocupacáo com o 
meio ambiente. 

De acordo com Tinoco e Kraemer (2011), o meio ambiente 
é o conjunto de elementos biológicos, ou seja, dc organismos 
vivos e abióticos (encrgia solar, solo, água e ar) que integram 
a camada da Terra conhecida como biosfera lar dos seres vivos 
e responsável pelo seu sustento. 



Pergunta & resposta 

O meio ambiente pode ser formado também por elementos con- 
siderados náo vivosl 

Sim, pois o meio ambiente é o conjunto de elementos vivos 
e náo vivos, que podem ser representados, por exemplo, por 
leis e infraestruturas necessárias para a vida na Terra. 



Porém, atualmente, os maiores questionamentos sobre o 
assunto sao: Como esse meio ambiente é tratado? Quais proble- 
mas surgiram c lcvaram á prcocupacao com o mcio ambicnte? 

Sabe-se que, atualmente os principais impactos ambientais 
ocorrem pela acao do homcm c dc forma pontual, devido á 
exploracáo por meio das atividades industriais, o que leva a 
diversos problemas e, consequentemente, á preocupacáo com 
o meio ambiente. 



Segundo Sanches (1997), as pressóes exercidas sobre o setor 
industrial para a ado^áo de práticas sustentáveis podem surgir 
por meio da atuac,ao do governo; de legislagóes e regulamenta- 
cóes; de ataques da opiniáo pública; de boicotes de consumido- 
res; de reivindicacoes de empregados; e de desastres ecológicos. 

Com foco nesse último tópico, veremos a seguir a evolucáo 
história dos principais fatos que levaram á preocupacáo com 
o meio ambiente e o que aconteceu para que o homem come- 
^asse a se preocupar com o meio em que vive, considerando, 
assim, as questóes ambientais. 

1.1.1 Década de 1930 

Segundo Tinoco e Kraemer (2011, p. 19), o primeiro grave aci- 
dentc ambicntal ocorrcu na Bélgica em 1930: 

Uma espessa névoa cobriu uma zona industrial ocasionando 
á populacáo tosse, dores no peito, dificuldade de respirar, 
irritacáo na mucosa nasal e nos olhos. Cerca de 70 pessoas 
haviam morrido e centenas de outras pessoas ficaram enfcrmas 
ao final de cinco dias. As causas da grande concentracáo de 
poluentes no ar que ocasionou as mortes e doencas foram as 
emissóes atmosféricas das indústrias associadas a condicóes 
climáticas desfavoráveis. 

Por meio dessc incidcnte, foi possível compreender pcla 
primeira vez o impacto industrial no meioambienteeo modo 
como isso afeta náo somente o meio, mas também as pessoas 
que fazem parte dele. 

1.1.2 Década de 1950 

Um episódio na década de 1950, envolvendo o derramamento 
de mercúrio em Minamata, no Japao, deixou 700 mortos e 9 
mil doentes crónicos. Centenas de pessoas passaram a apresen- 
tar distúrbios ncrvosos, convulsócs, pcrda de coordcna<;áo c 



outros sintomas relacionados ao sistema neurológico (Tinoco; 
Kraemer, 2011). Além da contaminacao momentánea, foi pos- 
sível notar as consequéncias desse acidente por anos, prin- 
cipalmente pela identificac,ao dos 9 mil doentes crónicos, - 
o dano que ocorreu ao meio ambiente se refletiu por anos na 
saúde das pessoas. 

Como nessa regiáo existiam colónias de pescadores e indús- 
trias químicas, após estudos verificou-se que a contaminagáo 
estava relacionada ao mercúrio, o qual tinha como fonte gera- 
dora uma fábrica de PVC que utilizava esse componente como 
catalisador no processo, descarregando os resíduos na Baía 
de Minamata; esse mercúrio era assimilado por micro-orga- 
nismos aquáticos, enlrando na cadeia alimentar e, por con- 
sequéncia, envenenando as pessoas (Tinoco; Kraemer, 2011). 

1.1.3 Década de 1970 

Em 1976, em Seveso, na Itália, um incéndio em uma indústria 
de pesticidas gerou uma pequena nuvem branca (contendo 
2,5 kg de dioxina) que foi disseminada pela atmosfera da regiáo. 
Após cinco dias, criancas apareceram com pontos vermelhos 
e borbulhas na pele, além de problemas renais e vómitos. As 
mulheres grávidas na época geraram criancas sem cérebro c 
com deformacoes físicas. Acredita-se que cerca de 5 mil ita- 
lianos tenham sido vítimas do acidente. A populacáo ficou 
alarmada e planos de evacuacjao come^aram a ser criados em 
comunidades vizinhas e em locais com esse potencial. 

Da mesma forma que o caso ocorrido no Japáo, o incidente na 
Itália acabou criando uma gcracáo de doentcs, o que impactou 
o mcio ambientc e trouxe ao mundo criancas que tinham todo 
o tipo de deformacao física e mental. Novamente foi eviden- 
ciado o impacto das acóes do homem sobre o meio ambiente 
e sobre ele mesmo, formando, assim, um círculo destrutivo. 



1.1.4 Década de 1980 

Destacamos aqui uma tragcdia ocorrida no Brasil, cm 1984: o 
vazamento dc gasolina dc dutos dc uma rcfinaria da Petrobras, 
em Cubatáo, Sáo Paulo, causou um incéndio no bairro Vila 
Socó, incinerando casas e matando dezenas de pessoas (Tinoco; 
Kraemer, 2011). 

Segundo Tinoco e Kraemer (2011), Cubatáo já foi conside- 
rada uma das regióes mais poluídas do mundo e chegou a ser 
conhccida como Vale da Mortc, uma vcz quc as nuvens quc 
ali se formavam continham toncladas de substáncias tóxicas 
langadas das chaminés das indústrias e de uma refmaria local 
de petróleo. Essas nuvens eram levadas pelo vento e se preci- 
pitavam em forma de chuva ácida, que caía sobre as encostas 
da Serra do Mar. 

Com a morte da vegetacáo dessa serra, a chuva ácida cau- 
sava a crosáo do solo, rcsultando cm grandcs dcslizamcntos, 
o que colocava nao só a Serra do Mar em risco, mas também 
a Baixada Santista. Isso causou a intoxicacáo de pessoas, 
havendo o registro de inúmeras mortes, bem como o nasci- 
mento de crian^as com deficiéncia física e mental. Após esse 
incidente, houve a necessidade de instalar fíltros antípoluentes 
nas chaminés e de tratar seus resíduos tóxicos. 

No ano de 1985, descobriu-se na Antártida um buraco na 
camada de ozónio. Em uma reuniáo da comunidade interna- 
cional, concluiu-se quc havia um crcscimento prcocupante dc 
vários gases de efeito estufa e de dióxido de carbono na atmos- 
fera, sendo previsto que isso ocasionaria 0 aquecimento global. 

Tinoco e Kraemer (2011) ainda relatam que, também nos 
anos 1980, ocorreu um grave acidente que gerou o aumento de 
796 °C no reator atómíco da central nuclear de Chernobyl, na 
Ucránia. A alta temperatura iniciou a queima da cobertura de 
grafitc quc cnvolvc o uránio atómico, provocando a combustáo 



do próprio reator. Nessa ocasiáo foram liberados na atmosfera 
altos índices de radioatividade, dispersos em menos de uma 
scmana por vários países da Europa. 

Ncssc acidcntc, aproximadamcntc 380 pcssoas morrcram 
e 2 mil foram levadas para os hospitais. Supoe-sc que 35 mil 
pessoas ficaram expostas á radia<¡áo e que, no decorrer de cinco 
anos, o acidente provocou cáncer em 135 mil pessoas. 

De acordo com Sousa (2013), somando todos os erros que 
envolveram o caso, a quantidade letal de material radioativo 
liberado nessa ocasiao foi quilométrica, sendo 400 vezes maior 
que o das bombas quc atingiram Iliroshima c Nagasaki. No 
entanto, ainda segundoesse autor, o acidcnte poderia tcr sido 
evitado caso fossem utilizadas cúpulas de aco e cimento que 
isolassem o lugar. 

Para evitar os mesmos problemas que ocorreram na época, 
projetistas trabalham atualmente na construc,áo do Novo 
Confinamento de Seguranca, que consiste em uma gigantesca 
estrutura móvcl que isolará para sempre a usina nuclear de 
Chernobyl (Sousa, 2013). 

Na Suíca, cm 1986, foram dcrramadas 30 toncladas dc pcs- 
licida no Rio Reno devido a um incéndio ocorrido em uma 
fábrica de produtos químicos. Trés países foram afetados com a 
polui^áo - Alemanha, Franc,a e Holanda. Estima-se que milha- 
res de peixes (incluindo centenas de enguias) morreram. 

No Brasil, em 1987, quando o Instituto Goiano de Radioterapia 
(IGR) mudou-se para novas instaiacoes, vários aparelhos foram 
abandonados ou atc mesmo vendidos como sucata. Ao abrir 
uma cápsula, o dono de um ferro-velho liberou um pó radioa- 
tivo que, algum tempo depois, contaminou as pessoas que 
frequentavam o local. Aproximadamente no pessoas foram 
contaminadas e quatro morreram. Muitos dos efeitos dessa 
contamina^áo se manifestam até os dias atuais. 



No estreito canal Príncipe William, no Alasca, em 1989, 
o navio petroleiro Exxon Valdez chocou-se contra as rochas. 
Toneladas de petróleo se espalharam na costa do Alasca e 
1.200 km foram afetados pelo vazamento. Patos e aves aquálicas 
morreram, águias foram atingidas, lontras marinhas sufocadas 
e peixes da regiáo envenenados, ameacando, assim, a sobre- 
vivéncia dos pescadores Iocais. Estima-se que, nessa ocasiáo, 
tenham morrido 250 mil aves marinhas e 2.800 lontras, dei- 
xando para a empresa uma dívida de 2,1 bilhoes em gastos na 
limpcza da árca. Essc incidcntc mostrou pcla primcira vcz, cm 
águas remotas e consideradas intocadas pelo homem, como a 
indústria pode influenciar negativamente os recursos naturais. 



Pergunta & resposta 

Como está a questáo do Exxon Valdez atualmente? 

No dia 24 dc marcp dc 2014, o acidcntc com o navio Fxxon 
Valdez completou 25 anos. Após todo esse tempo aconteceram 
mudancas na legislacáo, principalmente no que diz respeito ao 
reforco dos cascos dos cargueiros que carregam petróleo por 
águas americanas. Essas mudancas foram propostas pelo Oii 
Pollution Act 0/1990 (OPA - Ato de Poluicáo de Óleo). Algumas 
cidades, como Cordova (Alasca), foram extremamente prejudi- 
cadas, pois as pcssoas viviam da pesca, prática quc so tornou 
impossível nessa época. Umadas mais exploradas era a pesca 
de salmóes, a qual, apesar de muito prejudicada, depois de um 
quarto de século tem melhorado. Houve ainda casos de suicí- 
dio, por conta do estresse ocasionado pela espera da resolucáo 
dcssa situa^áo. Apcsar disso, aos poucos o mcio ambicntc vcm 
ser recuperando. 



1.1.5 Década de 1990 

Em sctcmbro de 1997, a grande quantidadc dc turfas' c as altas 
tcmperaturas provocaram incéndios em bosques situados no 
Sudeste da Asia, gerando uma densa nuvem de fumaca que 
causou a queda de um aviáo. 

No Brasil, em 1998, o navio Bahamas despejou toneladas 
de ácido sulfúrico no Porto de Rio Grande, no Rio Grande do 
Sul, entre a Lagoa dos Patos e o mar (Tinoco; Kraemer, 2011). 

1.1.6 Década de 2000 

Tinoco e Kraemer (2011) indicam que essa década foi marcada 
por vários problcmas ambientais no Brasil. 

Em janciro de 2000, a Baía de Guanabara, a Ilha dc Paquctá 
c a árca dc protccao ambicntal dc Guapimirim foram con- 
laminadas por 1/3 milháo de litros de óleo que vazaram de 
um duto avariado da Petrobras. Com esse desastre, os órgáos 
do governo do estado ligados ao meio ambiente criaram o 
Conselho Gestor da Baía de Guanabara. As consequéncias 
dcsse acidentc sáo scntidas atc hojc pclos pcscadorcs c mora- 
dores da baía. 

Ainda cm 2000, o rompimcnto dc um duto da Pctrobras 
provocou o vazamento de milhóes de lilros de óleo em Sáo 
Francisco do Sul, Santa Catarina. Esse óleo se esparramou 
por vários rios, formando uma imensa mancha, com cerca de 
8 km de extensáo, e provocando a morte de mais de 50% dos 
animais que ali habitavam. 

Em 2001, segundo Tinoco c Kracmer (2011), ocorrcu o dcrra- 
mamcnto de óleo diescl na Serra do Mar, no Córrcgo Caninana, 
afluente do Rio Nhundiaquara (Mato Grosso/Jaciara), outro 
acidentc envolvendo a Pctrobras. Milhares dc litros de ólco 
atingiram trechos da Mata Atlántica e causaram enorme pre- 
juízo ambiental da fauna e da flora para o estado (Tinoco e 



Kraemer, 2011). Essa regiáo é considerada pela Organizacáo 
das Nacpes Unidas para a Educagao, a Ciéncia e a Cultura 
(Unesco) uma rcserva da biosfera. 

No mcsmo ano, no Rio dc Janciro, dcvido a cxplosócs na 
plataforma de processamcnto dc petrólco, esta afundou ecolo- 
cou em risco espécies de aves que já estavam ameacadas de 
extincao. O acidente gerou uma mancha no mar, devido ao 
derramamento de aproximadamente 42 mil litros de óleo, e 
deixou 11 funcionários mortos. 

Ainda em 2001, houve outro incidente envolvendo nova- 
mcntc a Pctrobras: na Bacia dc Campos ocorrcu um va2amcnto 
em um dos 17 pocps da plataforma que causou uma mancha 
de aproximadamente 43 km 2 no mar. 

Em novembro de 2002, um navio petroleiro da Mare 
Shipping, indústria grega, afundou a 250 km da costa espa- 
nhola, no litoral da Galícia, e derramou no mar toneladas de 
óleo. O vazamento fez com que a atividade de pesca fosse 
suspcnsa pclo govcrno, prcjudicando trabalhadorcs, pcsca- 
dores e a indústria pesqueira. Considerando que a atividade 
pesqucira é uma das mais importantes da Europa e que gera 
milhares de empregos na Galícia, o governo liberou para os 
pescadores impossibilitados de trabalhar um auxílio de 1.200 
euros. Além de todos esses danos trazidos aos moradores da 
Galícia, o óleo derramado atingiu o norte de Portugal, che- 
gando até o sudocstc da Franqa. 

Com base nessa análise histórica dos danos ambientais, pode- 
mos notar que o aumcnto do impacto dcsses acidcntcs, antcs 
limitados a determinadas áreas, tem tomado propor^óes colos- 
sais e, consequentemente, atingido a humanidade como um 
todo. Demanda-se, entáo, maneiras de evitar tragédias como a 
de Chernobyl, por exemplo, que até hoje continua afetando a 
populagao c o mcio ambicntc. 



Podemos compreender, entáo, que essas situacpes come- 
caram a instigar, além de medidas de seguran^a, a prcocu- 
pagáo empresarial com o meio ambicnte e o modo como essc 
lipo de impacto pode ser reconhecido nas empresas (Tinoco; 
Kraemer, 2011). 

1.2 Problemas ambientais 

O crescimento contínuo da humanidade faz com que haja 
uma grande demanda de tecnologia, como se dela depen- 
desse a qualidade e a capacidadc de sustcntar a vida (Tinoco; 
Kracmer, 2011). 

No quc diz rcspcito ás atividadcs industriais, Sanchcs (1997) 
menciona que elas sáo de extrema importáncia para a socie- 
dade moderna, influenciando os valores e as atitudes dessa 
sociedade e sendo influenciadas por eles, em seu processo de 
desenvolvimento e crescimento económico. 

Para a autora, esse processo, até algumas décadas, náo 
levava em consideracao os efeitos adversos nos ecossistemas 
c na própria sociedadc, o quc acabou por causar problcmas 
sociais e ambientais que se tornam cada vez mais críticos para 
a sociedade (Sanches, 1997). 

Males como o uso de combustíveis fósseis, que aumentam 
o dióxido de carbono (COJ na atmosfera, e também de pesti- 
cidas, que interferem na reprodutividade, causam a erosáo do 
solo, diminuem gradativamente a quantidade e a qualidade de 
tcrras virgcns, bem como esgotam aquíferos subtcrráneos. Em 
decorréncia disso, ocorrem dificuldades no abastecimento e na 
qualidade da água. Todos esses problemas sáo consequéncias 
da ínterven^áo do ser humano no mundo. 

A seguir, vamos explorar os tipos mais comuns de proble- 
mas que afetam o meio ambiente e os impactos que eles causam. 



1.2.1 Destrui^ao da biodiversidade 
ou extingao das espécies 

Tinoco e Kraemcr (2011) afirmam que o uso de bens e scrvi- 
<;os oriundos do ambiente representa um grande declínio da 
biodiversidade - resultado do uso inadequado dos recursos 
naturais por parte dos seres humanos - o que representa uma 
amea^a para a vida. 

O Brasil possui de 15 a 20% da biodiversidade do planeta, 
scndo considerado um país rico ncssc qucsito. Dcvc-sc lcvar 
em conta que é dessa biodiversidade que viráo novos medi- 
camentos, alimentos e outros materiais que substituiráo os 
que acabarem, por isso é importante a manuten^áo e a pre- 
servacáo dela. 

1.2.2 Destrui^ao progressiva 

da camada de ozónio por gazes 

Segundo Tinoco e Kraemer (2011), a camada de ozónio é uma 
substáncia natural que ocorre do solo até a estratosfera. É 
bcncfica ao scr humano, pois agc filtrando os raios ultra- 
violcta prejudiciais á pelc dos seres vivos. Há uma grande 
variedade de gazes que destroem essa camada, entre os quais 
destacam-se os clorofluorcarbonos (CFCs), halons e hidroclo- 
rofluorcarbonos (HCFCs). A eliminacáo do uso de CFCse sua 
substitui^ao por outros produtos fazem parte do Protocolo 
de Montreal, firmadoem 1987 que também estabelece prazos 
para cssas substituigóes. 

1.2.3 Efeito estufa ou aquecimento global 

Com o aumcnto da conccntracao dos gascs dc cfcito estufa, a 
cnergia solar quc dcvcria rctornar ao espaco permanccc na 
atmosfera, provocando o efeito estufa. Como o aquecimento 



global afeta toda a humanidade, hoje é considerado um dos 
principais problemas a serem solucionados no mundo. 

O grande aumento da concentracao de gases, vapor d'água 
(1 1 2 0), dióxido dc carbono (COJ, mctano (CH^), óxido nitroso 
(N 2 0) e ozónio (0 ? ) gcrados pclo ser humano, que causa oefcito 
estufa, ainda provoca o aumento significativo de gases noci- 
vos, entre os quais se destaca o CFC, que é o mais conhecido. 

Várias conferéncias foram realizadas - no Japáo, em Bonn 
e no Marrocos - a fim de que os países cheguem a um acordo 
para a reducáo da emissáo desses gases (Tinoco; Kraemer, 2011). 

1.2.4 Poluigao 

A poluicáo é resultado do uso incorreto de recursos naturais e 
c cncarada como a pcrda do podcr dc reproducao no proccsso 
reprodutivo. 

O consumo nao sustcntávcl c inadcquado dos rccursos 
oriundos do meio ambienle faz com que as substáncias poluen- 
tes estejam mais resistentes á capacidade de a biosfera lidar 
com elas, provocando consequéncias a longo prazo. 

1.2.5 Disponibilidade de água potável 

Como consequéncia do crescimento desenfreado da populacáo 
mundial, ocorrem problemas ambientais, como o aquecimento 
global, as destrui<;oes constantes da fauna e da flora e, prin- 
cipalmente, o comprometimento no abastecimento de água 
potávcl no mundo todo. 

Tinoco e Kraemer (2011) mencionam que 97% de toda água 
da Terra c salgada e está nos mares e oceanos, e que estes, por 
sua vez, recobrem 71% da superfície terrestre; 2% (ou 70% da 
água doce do planeta) estáo nas gcleiras e camadas de gelo que 
recobrem regioes polares e apenas 1% está disponível para o 
consumo humano. 



Pesquisas informam que milhares de pessoas morrem 
todos os dias pela ingestáo de água mal tratada e contaminada, 
por viverem em locais com escassez de sancamento básico. 
Supoe-se que em 2025, quase 3 milhoes de pessoas passaráo 
sede no mundo todo, segundo a Organizacao das Nacpes 
Unidas - ONU (citada por Tinoco; Kraemer, 201 1). 

Oiante disso e das tragédias que marcaram a história e tive- 
ram um grande impacto, tanto em relacáo ás pessoas quanto 
ao próprio meio ambiente, é possível comprecndermos que 
existem outros fatos que impactam de forma constante o meio 
ambiente. Isso Ievou o homem a desenvolver maior consciéncia 
ambiental e a criar mecanismos para amenizar esses problemas. 

1.3 A preocupa^áo ambiental 

A poluicáo, o desmatamento e a degradacáo do meio ambiente 
sáo problemas que vém atraindo olhares e atravessando fron- 
teiras na busca de solucóes. 

As consequéncias desses problemas causaráo impactos nesta 
geracáo c nas futuras. Conformc veremos a seguir, uma sórie 
de regulamentacpes foi criada para que houvesse obrigacoes 
e punicoes para as aqóes que envolvem impactos ambientais. 

1.3.1 Anos 1940 

Tinoco e Kraemer (2011) relatam que y nos anos 1940, a fim de 
regulamentar e verificar osimpactosda utiliza^áode produtos 
para a agricultura, como fungicidas sobre o meio ambiente, 
foi criado nos Estados Unidos (EUA) o Federnl Insecticide, 
Fungiáde and Rodenticide Act -Fifra (Ato Federal de Inseticidas, 
Fungicidas c Raticidas). 



1.3.2 Anos 1950 

Na dccada de 1950, a prcocupacao com o mcio ambicntc cra 
evidente. Fm 1952, Albcrt Schweitzer, um grandc filósofo e 
ganhador do Prémio Nobel da Paz, proferiu uma conferéncia 
em Paris em que dizia: "Quando o homem aprender a res- 
peitar até o menor ser da sua criacjáo, seja animal ou vegetal, 
ningucm precisará cnsiná-lo a amar scu semelhante" (Tinoco; 
Kraemer, 2011, p. 28). 

Outro importantc passo ocorrcu cm 1955, quando foi 
criado nos EUA o Air Pollution Conlrol Act (Aio de Controle 
de Poluicao), com o objetivo de estudar as consequéncias da 
poluicjáo no planeta Terra. 

1.3.3 Anos 1960 

Em 1962, a Editora Houghton Mifflin publicou o livro "Silent 
Spring ("Primavera silenciosa"), escrito por Rachel Carson, o 
qual fez com que os americanos tivessem uma nova postura 
em relacao ao meio ambiente e, consequentemente, os políticos 
come<;assem a agir. O livro apresenta as conscqucncias das más 
aqdcs dos scrcs humanos ao meio ambicntc, como o uso dc 
produtos químicos na terra e o modo como estes interfeririam 
na defesa natural do solo. Os direitos autorais do livro foram 
adquiridos por uma empresa de agroquímica, que impediu 
sua republica$áo. 

Com a intencao de buscar solucjÓes para os danos causados 
pclos scrcs humanos ao meio ambicntc, foi criado, cm 1967, o 
Environmental Defense Fund - EDF (Fundo de Defesa do Meio 
Ambiente). Devido ao grande número de normas criadas pelo 
Estado e á constante busca de solucóes para o meio ambiente, 
originou-se o que hoje é conhecido como auditoria ambiental 
(Tinoco; Kraemer, 2011). 



Em 1968, um grupo de diversos especialistas, economistas, 
cientistas e pesquisadores da área se reuniu em Roma e criou 
o Clubc dc Roma, quc divulgou o The Limits to Groioth ("Os 
limites do crescimento"), um documento que fez projecoes 
sobre o crcscimonto da populacáo - que tem como consequen- 
cias o aumento da poluigáo e o elevado consumo dos recursos 
naturais. Também nessa época se formou, no Reino Unido, o 
Conselho para Educacáo Ambiental. 

Ainda nos EUA, no ano de 1969, o National Environmental 
Policy Act - Nepa (Ato Nacional de Políticas de Meio Ambiente), 
primeira agéncia criada para a protecio ao meio ambiente, 
passou a avaliar o desempcnho ambiental por meio de mode- 
los sistémicos. 

1.3.4 Anos 1970 

Segundo Tinoco e Kraemer (2011), no início dos anos 1970 - 
década considerada de grandes evolucoes para o meio 
ambiente - foram realizadas avaliacoes de impactos ambien- 
tais (AIAs), as quais passaram por uma constante evolucao, 
facilitando sua aplica^ao. 

No ano dc 1970, foi criada nos EUA, a Federa! Environmental 
Protection Agency - FPA (Agcncia Federal de Proteqao 
Ambiental), que tinha como principal objetivo proteger o meio 
ambiente e controlar a poluicao em geral. 

Um ano depois, no Canadá, foi criado o Greenpeace, por 
meio de protestos de ativistas que queriam formular um pro- 
grama para a nao destruicáo do meio ambiente. Em 1971, em 
Founex, na Suíca, na busca por intcgrar a cstratcgia dc dcsen- 
volvimento e a preservacjío, foi elaborado o documento cha- 
mado Report on Developwent and Environment, o qual mostra 
que o problema nao é proveniente apenas do consumo e da 
industrializac.áo, mas também do subdesenvolvimento. 



Em 1972, na capital da Suéeia, foi realizado o primeiro 
cvento mundial com o intuito de rcflctir sobre a relacao 
homem-meio ambicnte: a Conferéncia de Estocolmo (Martincz, 
2014). Participaram dessa conferéncia centenas de países, orga- 
nizac,6es governamentais e náo governamentais, além da ONU, 
e o seu tema focou a oposicáo entre meio ambiente e cresci- 
mento económico, Sanches (1997) relata que esse evento reve- 
lou que os problemas ambientais tém um caráter relevante 
para toda a sociedade e envolvem a participa^áo de todos os 
agcntcs cconómicos. 

Também em 1972 foi criado o Sistema Integrado de Gestáo 
Ambiental (Siga) pela empresa Ernst Winter & Sohn. Na mesma 
época, íoi criado o United hlations Environmeni Programme 
(Unep), no qual alguns conceitos foram substituídos por metas 
de desenvolvimento sustentável que se utilizam de recursos 
naturais para o consumo. 

Em 1973, o Professor José Lutzenberger criou a Associa^áo 
Gaúcha de Protccáo ao Ambicntc Natural (Agapan). Nessc 
mcsmo ano, foi criado o European Environmental Action 
Programme (Eeap) na Europa, o Endangered Species Act (ESA) 
nos Estados Unidos e o Movimento Chipko na India. Todos 
tinham como objetivo a protecáo e a preservacáo da fauna 
e da flora, isto é, dos animais e do meio ambiente (Tinoco; 
Kraemer, 2011). 

Ncssc mcsmo ano, o Brasil criou a Sccrctaria Espccial do 
Meio Ambiente (Sema), hoje dcnominada Ministério do Meio 
Ambienie (MMA). 

Já na lugoslávia, em 1975, houve a cria^áo do Programa 
Internacional de Educacáo Ambiental (Piea), com a partici- 
pacáo de vários países. Nesse programa, surgiu a Carta de 
Belgrado, na qual recebeu destaque a questáo da qualidade 
dc vida. 



No mesmo ano foi criado o Worldwatch Jnstitute (WWI), 
sediado em Washington, com a intencáo de mostrar para todos 
os seres humanos as condicoes do meio ambicnte no plancta. 

Em 1977, a Uncsco organizou a Confcrcncia dc Educacáo 
Ambicntal deTbilisi, na Gcórgia, naqual foi destaquea impor- 
táncia da conscientiza^áo e da participacio de todos, inde- 
pendentemente da etnia, credo ou nível social. Mencionou-se 
também a releváncia da participa^áo dos meios de comunica- 
^áo nessa missáo. 

No Greenbeit Movement, no Quénia, foi criada uma comu- 
nidadc cujo objetivo cra plantar árvorcs para evitar a 
desertificac.áo. 

Em 1978, foi o sclo dcnominado Anjo Azul (Bluc An%cl) foi 
criado na Alemanha - país pioneiro na rotulagem ambiental. 
O objetivo era, além de informar aos usuários os produtos 
que náo produzem impactos sobre o meio ambiente, também 
incentivar o consumo destes. O selo é relativo aos mais varia- 
dos tipos dc produtos, dc papclaria a clctrodomcsticos, por 
exemplo. 

Tinoco e Kracmcr (2011) citam quc o Dcpartamcnto do 
Ensino Médio e a Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (Cetesb) publicaram, em 1979, o documento Ecologia, 
destinado ao ensino fundamental e médio. Nessa mesma 
década, os EUA passaram a exigir um estudo sobre impacto 
ambiental para a implantacjk) de empresas. 

I.3.5 Anos 1980 

No ano de 1980, foi langada pela International Union for 
Conservation of Nature - IUCN (Uniao Internacional para 
Conscrvacao da Naturcza) a Woríd Conservation Strategx/ 
(Estralégia para conservacáo do mundo), com orientacoessobre 



como os recursos naturais devem ser utilizados para satisfazer 
e melhorar a vida dos seres humanos. 

Ainda em 1980 foi publicado pela Comissao Independente 
para o Dcscnvolvimcnto Intcrnacional o rclatório North-South: 
a Program for Survivai, que solicitava uma rcavaliacáo no con- 
ceito de desenvolvimento e uma nova relacáo entre o norte e o 
sul (Tinoco; Kraemer, 2011). jimmy Carter, entáo presidente dos 
EUA, autorizou vários estudos, os quais levaram ao relatório 
Global 2000. Muitos países fixaram e regulamentaram leis para 
a atividade da indústria, bem como foram realizados estudos, 
formalizados por meio dc audiéncias públicas. 

No Brasil, em 1981, foi criada a Política Nacional do Meio 
Ambiente (PMNA), estabelecida pela Lei n. 6.938, de 31 de agosto 
de 1981 (Brasil, 1981), que possui como principal objetivo a pre- 
servacáo, a melhoria e a recuperac,áo da qualidade ambiental 
(Carvalho, 2012). 

Em 1983, foi aprovada a criagao da Comissáo Mundial sobre 
o Mcio Ambicntc c Dcscnvolvimcnto. No ano scguinte, surgiu 
no Canadá, por meio de empresas químicas, um modelo de ges- 
táo ambiental formal: o Responsible Care Program (Programa de 
Atuagao Responsável), do qual somente poderiam fazer parte 
indústrias participantes da Comissáo Mundial sobre Meio 
Ambiente (CMA), as quais deveriam cumprir alguns requisitos. 

Também nesse ano foi publicado o relatório State ofthe Worid 
Report, o qual mostra o monitoramento das mudan^as dos 
recursos globais e o modo como eles afetam a economia. 

Nos anos dc 1986 c 1987, foi emitido o rclatório Nosso Futuro, 
o qual mostrava que a pobreza é a principal causa dos proble- 
mas ambicntais. 

Devido á pressáo gerada pela descoberta do buraco na 
camada de ozónio, as sociedades internacionais assinaram o 
Protocolo de Montreal, que estabelece restricpes para a pro- 
ducao de CFCs e outros gazes químicos que destroem essa 



camada. Esse documento mostrou que cientistas, empresas e 
grupos ambientais podem trabalhar em conjunto para o com- 
batc á degradacáo ambiental. 

Nessa dccada, pressionadas pcla opiniáo pública, ascmprc- 
sas passaram a divulgar informacoes sobrc oscu dcscmpcnho 
e perceberam que os gastos utilizados com protecáo ambien- 
tal eram investimentos para o futuro (Tinoco; Kraemer, 2011). 

1.3.6 Anos 1990 

Nessa década, foram criadas, em vários países, ferramentas 
para a avaliacáo do impacto que eles causam sobre o meio 
ambiente. Gracas a elas, muitos impactos estáo sendo reduzi- 
dos. Devido á grande utilizacao de produtos ecologicamente 
corrctos nos EUA, os cmprcsários conscicntizaram-sc quanto 
á importáncia da administracáo ccológica. 

Em 1990, foi criado o American Petvoleum histitute - API 
(Tnstituto Americano de Petróleo), o qual desenvolveu um 
guia para as indústrias de petróleo, destacando a conscien- 
tizacáo da prevencáo e da conservagáo do meio ambiente. O 
Banco Mundial (BM) financiou estudos para a avaliacáo dos 
impactos ambicntais. 

A grande conscientizacáo ecológica dos anos 1990 fez com 
quc o Ministcrio da Educacao (MEC) dcterminassc quc a cdu- 
cac^áo ambiental deveria ser estudada em todos os níveis de 
escolaridade. 

De acordo com Tinoco e Kraemer (2011), a ISO 14000, ela- 
borada em 1991, é uma norma de protecáo ambiental consti- 
tuída pelo Grupo Estratégico Consultivo sobre o meio ambiente 
(Strategic Advisory Group on Environment - Sage), 0 qual defende 
a gcstáo ambiental c a gestáo da qualidade. 

Alguns países criaram leis que exigiam das indústrias a 
realizacao da rcciclagem dos seus produtos. 



No ano de 1992, realizou-se no Rio de Janeiro a Conferéncia 
das Nacpes Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
conhccida como ECO-92, RÍQ-92 ou Cúpula da Terra, na qual 
foram elaboradas a Agenda 21, a Declaracao do Rio sobre Meio 
Ambiente c Dcscnvolvimcnto c as convencpes sobrc o clima c 
a biodiversidade, bem como foram assinados vários tratados 
paralelos. Essa foi a primeira vez que o futuro do mundo foi 
discutido por centenas de governos, milhares de jornalistas, 
organizacpes nao governamentais (ONGs) e estadistas, assim 
como pcla socicdadc civil (Tinoco; Kracmcr, 2011). 

A Cúpula da Tcrra tem como objetivo servir como interme- 
diador cntrc os consclhos ligados ao dcscnvolvimcnto sustcn- 
tável. O desenvolvimento de normas ambientais foi transfe- 
rido para o Comité Técnico, o TEC 207, do qual fazem partc a 
indústria, as organizacóes do governo e náo governamentais 
e mais de 40 países. 

No ano 1993, criou-se o President's Council for SustainabJe 
Development - PCSD (Conselho Prcsidcncial para o Dcscnvol- 
vimcnto Sustcntávcl), c tambcm acontcccu a primcira reuniao 
da ONU para reafirmar o compromisso dos governos com os 
direitos humanos e o dcsenvolvimento sustentável. 

Em 1994, entrou em vigor a Norma Británica BS 7750 2 - 
Specifications for Environmental Management Systems - que se 
tornou referéncia para o mundo todo. 

]á em 1995, entrou em vigor o Eco Management and Audit 
Scheme (Emas) Sistema Comunitário de Ecogestao e Auditoria, 
um rcgulamcnto criado pcla Comissao da Comunidadc 
Europeia com a finalidade de regulamentar e definir crité- 
rios para certificacóes ambientais, entre os quais se destacam 
auditoria, padróes de desempenho e declaragáo pública após 
uma revisáo ambiental. 

Com a execu^áo de Ken Saro-Wiwa (escritor e ativista nige- 
riano) em 1995, salientaram-se as relacóes entre os direitos 



humanos, a justica ambiental, a seguranca e o crescimento 
económico. Nesse mesmo ano, realizou-se em Copenhaguc 
o Fórum Mundial para Desenvolvimcnto Social, no qual se 
destacou a preocupacáo internacional com a pobreza. 

O Protocolo de Kyoto foi aprovado em 1997 durante a 
Convencáo de Mudanc^a Climática das Nagoes Unidas, na qual 
se discutiu um nível máximo de emissáo de gazes na atmosfera, 
a fim de evitar perigo climático, como a ameaca á producáo de 
alimentos, e assegurar que a economia cresca de forma sus- 
tentável. Também ficaram definidas metas a serem cumpridas 
quanto á emissao de gazes poluentes por países industrializa- 
dos, as quais, para serem obrigatórias, deveráo ser aprovadas 
pelo parlamento da maioria dos países que emitem essesgazes. 

A Lei n. 9.795, de 27 de abril de 1999, criou a Política Nacional 
de Educagáo Ambiental (PNEA), que tem como objetivo divul- 
gar a importáncia do crescimento com consciéncia, da preser- 
vagao e da determinacjio da humanidade para o futuro, sendo 
basicamentc uma lci protetora do mcio ambiente. 

1.3.7 Anos 2000 

Tinoco e Kraemcr (2011) citam que o Sistema de Gcstáo 
Ambiental chamado Emas 2001 (Rcgulamento n. 761, de 19 
de margo de 2001) foi criado em 2001 como uma espécie de 
ampliacáo do Regulamento n. 1.836, de 20 de junho de 1993, 
para que este adquira maior adesáo empresarial, tendo como 
principal objetivo conscientizar as empresas sobre a impor- 
táncia de melhorar seu funcionamento ambiental 1 . 

Entrc os meses de agosto e sctembro dc 2002, a Cúpula 
Mundial sobre 0 Desenvolvimento Sustentável encontrou-se em 
Joanesburgo, onde foram escritos dois documentos: a Declaracáo 
da Política - que tem como título The Joanneshurg Declaratkm 
on Sustainable Developmerü (O Compromisso de Joanesburgo 
por um Desenvolvimento Sustentável) e se dividiu em vários 



temas - e o Planejamento de Implementacáo da Agenda 21 - que 
tem como principal objetivo erradicar a pobreza e estimular a 
utilizacjio consciente de recursos naturais. 

Nos últimos anos, o mundo passou a sc prcocupar cm dcfcn- 
dcr a natureza gra^as a informac.6es atcrrorizantes, como a 
elevaqáo da temperatura, o aumento da populacáo e, conse- 
quentemente, de efeitos devastadores. 

Essa preocupagáo gerou iniciativas que contribuíram para 
o desenvolvimento de legislacoes, de meios de protegáo e 
de punigóes voltados para acóes que causem risco ao meio 
ambicntc. 

Sanches (1997) afirma que, nesse sentido, as práticas ambien- 
tais passaram a dcmonstrar o tipo dc participacáo quc a indús- 
tria vem tendo na relacao com o meio ambiente, seja para o agra- 
vamento, seja para a solugáo da problemática ambiental. Assim, 
a autora coloca que as consideragóes sobre as práticas ambien- 
tais e a indústria podem ser entendidas sob duas perspectivas: 
de um lado, estáo as práticas historicamcntc implcmentadas 
e disseminadas, considerando-se alternativas diversificadas 
para o atendimento de problemas; do outro, um processo de 
desenvolvimento contínuo que busca a luta pela sobrevivéncia 
em um determinado ambiente ou uma melhor adaptacáo a ele 
(Sanches, 1997). Conforme afirma a autora, quanto mais acirrada 
a luta pela sobrevivéncia, isto é, a adapta^áo, mais rápida será 
a cvolu^ao dc novas práticas para protcgcr o mcio ambicntc. 
(Sanches, 1997) 

Ainda scgundo Sanches (1997), as pressócs para a adocjio 
de práticas sustentáveis se apresentam de formas difercntes 
de setor para setor, bem como de empresa para empresa. Para 
ela, cada setor industrial apresenta impactos e riscos diferen- 
ciados, sendo que alguns estáo mais sujeitos á visibilidade - e, 
conscqucntcmcntc, á pressao - do quc outros. Alguns cxcm- 
plos sao as indústrias de papel e celulose, tintas, eletrónicos, 



refrigeradores e baterias, além de outros setores que utilizam 
recursos naturais de forma intensiva e aqueles que geram resí- 
duos tóxicos, como a indústria química, petroquímica e de 
mineracio (Sanches, 1997). 

Vamos agora entender como as práticas industriais podem 
ser regulamentadas. Para isso, na sequéncia apresentaremos 
como os princípios ambientais influenciam a Iegisla^ao no 
Brasil e como isso pode influenciar, em linhas gerais, as prá- 
ticas ambientais das empresas. 

14 Princípios ambientais previstos na 
legisla^ao brasileira 

Conforme mencionamos, no Brasil, desde a década de 1980 há 
a preocupac.áo com o meio ambiente, o que refletiu na criacio 
da PNMA (Lei n. 6.938/1981). De acordo com o art. 2 0 dessa lei, 
alguns princípios foram fixados em decorréncia da preocupa- 
^áo com o meio ambiente: 

Art. 2 Q I...] 

1 - acáo governamental na manutencáo do equilíbrio ecoló- 
gico, considerando o meio ambionto como um património 
público a ser necessariamente assegurado e protegido, 
tendo em vista o uso coletivo; 

ii - racionalizacáo do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

111- planejamento e fiscalizacáo do uso dos recursos 
ambientais; 

ív - protecáo dos ecossistemas, com a preservacáo de áreas 
representativas; 

v - controle e zoneamento das atividades potencial ou efeti- 

vamente poluidoras; 

vi - incentivos ao estudo e á pesquisa de tecnologias orien- 

tadas para o uso racional e a protecao dos recursos 
ambientais; 

vji - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 



viii -recuperacáo de áreas degradadas; 

ix - protecáo de áreas ameacadas de degradacao; 

x - cducacao ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive 

a educagao dacomunidade, objetivando capacitá-la para 
participacáo ativa na defesa do meio ambiente. (Brasil, 
1981) 

Carvalho (2012) menciona que esses dez princípios abran- 
gem todas as necessidades de protecao e controle de que as 
atividades relacionadas com o meio ambiente carecem. Eles 
compreendem desde a educa^áo ambiental até a ac,áo governa- 
mental - esta última deverá, segundo o autor, ser o princípio 
mais cfctivo cntre todos os demais. 

A seguir, de acordo com a abordagem de Carvalho (2012), 
estudaremos de forma mais detalhada os princípios que tém 
maior relacao com a orientacjk) de empresas ambientalmente 
responsáveis. 

1.4.1 Princípio da precaugao 

O princípio da precaugáo está disposto no art. 225, parágrafo 
i°, inciso V da Constituigáo federal (CF) de 1988: "controlar a 
producáo, a comercializacao e oemprego de técnicas, métodos 
e substáncias quc comportcm risco para a vida, a qualidadc 
de vida e o meio ambiente [...]" (Brasil, 1988). 

Ou scja, dcvcrá cxistir a prcocupacao emprcsarial com 
técnicas relacionadas ao meio ambiente. Além disso, na Lei 
n. 6.938/1981, art. 2-, podemos observar o seguinte texto: 

Art. 2 U A Política Nacional do Meio Ambicntc tcm por objctivo 
a preservacáo, melhoria e recuperagáo da qualidade ambien- 
tal propícia á vida, visando assegurar, no País, condigóes ao 
desenvolvimento socioeconómico, aos interesses da seguranca 
nacional e á protecáo da dignidade da vida humana, atendidos 
os seguintes princípios: 



í -aqáo governamental na manutenc.ao do equilíbrio ecológico, 
considerando o meio ambiente como um património público 
a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista 
o uso colctivo; [...]. (Brasü, 1981) 

A Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispoe sobre 
as sancócs pcnais c administrativas dcrivadas dc condutas c 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providéncias, 
alerta: 

Art. 54. Causar poluic.ao dc quaiquer natureza em níveis tais 
que resultem ou possam resultar em danos á saúde humana, 
ou que provoquem a mortandade de animais ou a deslruicáo 
significativa da flora: 

Pena - reclusáo, de um a quatro anos, e multa. 
§ t a Se o crime é culposo: 

Pena - detencao, de seis meses a um ano, e multa. 
[..J 

§ 3- Incorre nas mesmas penas previstas no parágrafo anterior 
quem deixar de adotar, quando assim o exigir a autoridade 
competente, medidas de precaucao em caso de risco de dano 
ambiental grave ou irreversível. (Brasil, 1998) 

Carvalho (2012) afirma que, em termos contábeis, esse prin- 
cípio está ligado á análise das medidas que devem scr toma- 
das e aos valores a serem aplicados em ativos (equipamentos 
c investimcntos), alcm dc á constituicao dc rescrvas, como a 
Rescrva para Contingéncia a fim de prcvir possívcis danos 
ambientais. O autor cita como exemplos a aquisicáo de um 
sistema de esgoto (equipamentos ambientais) para a náo conta- 
minacáode um rio ou, ainda, a própria constituicáo da Reserva 
para Contingéncia (conta do Património Líquido), com o obje- 
tivo de retencáo de lucros presentes para nao comprometer 
resultados futuros da empresa. 

Esse princípio dc precaucáo cstá associado basicamcntc a 
acáo preventiva das empresas, ressaltando-se que estas devem 



estar preparadas para enfrentar eventuais danos, mesmo que 
ainda náo tenham ocorrido, considerando que a reparacjio - 
depois que o erro já aconteceu - acaba por ser mais inccrta e 
custosa do que a preven^ao. 

1.4.2 Princípio do desenvolvimento sustentável 

Para Carvalho (2012), esse princípio parte da ideia de harmo- 
nizacao cntre meio ambiente c atividade económica. De acordo 
com o disposto na CF: 

Art. 225. Todos tém direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial á sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao poder público e á coletivi- 
dade o dever de defendé-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras geracpes. (Brasil, 1988) 

Conforme regem os princípios 4 e 8 da Declaracjío do Kio 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento: 

Princ(pio4 

Para alcancar o dcsenvolvimonto sustentável, a protecáo 
ambiental constituirá parte integrante do processo de desen- 
volvimento e náo pode ser considerada isoladamenle deste. 
|...| 

Princípio 8 

Para alcanc,ar o desenvolvimento sustentável e uma qualidade 
de vida mais elevada para todos, os Cstados devem reduzir 
e eliminar os padroes insustentáveis de produ<;áo e consumo, 
e promovcr políticas demográficas adcquadas. (Brasil, 1992, 
grifo do original) 

O desenvolvimento sustentável deverá estar associado, con- 
formc prcvisto lcgalmcntc, no caso das cmprcsas: á prcvcncao, 
ligada aos investimentos feitos pela empresa, visando elimi- 
nar, reduzir ou minimizar os efeitos negativos de sua ativi- 
dade sobre o meio ambiente; e á reciclagem que diz respeito 



ao aumento do ciclo de vida dos produtos, uma vez que o 
objetivo é diminuir os dejetos e, por consequéncia, os proble- 
mas rclacionados ao scu depósito e á cmissao dc polucntcs 
(Carvalho, 2012). 

Dcntro do contexto contábil, podemos dizcr que o princípio 
do desenvolvimento sustentável tem relacáo com o gerencia- 
mento ambiental, que é* "um conjunto de rotinas e procedimen- 
tos a serem adotados pela organizacao, visando administrar 
com maior eficiéncia e cfícácia as relac,6es decorrentes de sua 
atividade, bem como a interacáo desta com o meio ambiente 
em que está inserida" (Carvalho, 2012, p. 34). 

Esse gerenciamento ambiental tem o objctivo dc superar, 
evitar ou ainda reduzir impactos ambientais negativos decor- 
rentes das atividades da empresa. Assim, serao reduzidos os 
custos ambientais para a entidade e preservado um meio 
ambiente de melhor qualidade para a sociedade. 

1.4.3 Princípio do poluidor pagador 

Esse princípio está relacionado, de acordo com Carvalho (2012) 
ao fato de quem deverá assumir os danos ambientais, que sao 
dc rcsponsabilidadc do poluidor. Porém, essc princípio nao 
está ligado somentc á compcnsacao por partc daquele que 
polui, mas também aos custos relacionados á prevencao, pre- 
cauqáo e repara^áo ao dano ambiental. 

De acordo com o disposto na CF de 1988: 

§ 3 Ü As condutas c ntividadcs consideradas Icsivas ao mcio 
ambiente sujeitaráo os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sancóes penais e administrativas, independentemente da 
obrigacáo de reparar os danos causados. (Brasil, 1988) 

Segundo a Lei n. 6.938/1981, em seu art. 4" inciso VII, a PNMA 
visará: 



Art. 4° [...] 

VII - á imposi^áo, ao poluidor e ao predador, da obrigacáo de 
recuperar e/ou indenizar os danos causados e, ao usuário, da 
contribuiqao pela utilizacáo de recursos ambientais com fíns 
económicos. (Brasil, 1981) 

Esse princípio visa corrigir as falhas estabelecidas durante 
o processo produtivo e também aquelas causadas pelo mer- 
cado que utiliza dc forma incorreta os recursos naturais, sem 
considerar o que c um bcm dc uso comum do povo. Ncsse 
sentido, Carvalho (2012) afirma que o pagamento realizado 
pelo poluidor náo Ihe dá o direito de poluir. 

Segundo Sanches (1997)/ há em vigor trés mecanismos de 
interiorizacao dos custos ambientais nas indústrias: 

1. Comando e controle - Regulamentacxtes govemamentais, 
incluindo padroes de desempenho para tccnologias c 
produtos, padróes de emissao e de efluentes, entre outros. 

2. Instrumentos económicos - Rclacionados aos csforcos para 
alterar os precps dos recursos, bens e servicos no mercado 
por meio de ac.óes governamentais que iráo afetar o custo 
da producjáo e/ou do consumo. 

3. Autorregulamentaqáo - Trata-se de iniciativas tomadas 
pelas empresas ou setores da indústria de se autorregu- 
lamentarem por meio da adogáo de padroes, do monito- 
ramento, das mctas dc rcducao da poluicao, cntrc outras. 

Os dois primeiros mecanismos estáo relacionados ás políti- 
cas ambicntais implcmentadas pclos govcrnos; já a autorrcgula- 
mentacáo é considerada outra forma de apoiar a interiorizacao 
dos custos ambientais, a qual incentiva sobretudo as iniciativas 
do setor empresarial para adotar práticas ambientais mais 
sustentáveis que o uso de políticas mais duras (Sanches, 1997). 

Sanches (1997) revela que o surgimento e o desenvolvimento 
dos mecanismos de interiorizagáo dos custos fazcm partc de 
uma conscicntizacáo dos agcntcs sociocconómicos sobrc as 



questóes ambientais, seja pelos governos ou pela sociedade 
civil, seja pela empresa. 

144 Princípio da informacjao 

De acordo com esse princípio, a acessibilidade e a publicidade 
das informacóes previstas nos dispositivos legais acabam por 
extrapolar o nível de informacáo para a socicdade, visando á 
troca de informa^óes ambientais entre as nagóes. Assim, a CF 
de 1998 dispóe em seu art. 225, inciso IV: 

Art. 225 |...] 

IV - exigir, na forma da leí f para instalacáo de obra ou ati vidade 
potencialmente causadora de significativa degradacáo do meio 
ambiente, esludo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade. (Brasil, 1988) 

Já segundo a Resolucáo do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (Conama) n. 001, de 23 de janeiro de 1986, está pre- 
visto o seguinte: 

Art. 11 - Respeitado o sigilo industrial, assim solicitando e 
demonstrando pelo interessado o KIMA será acessível ao 
público. Suas cópias permaneceráo a disposicáo dos interes- 
sados, nos centros de documentacáo ou bibliotecas da SEMA 
e do estadual de controle ambiental correspondente, inclusive 
o período de análise técnica. (Brasil, 1986) 

O princípio 10 da Declara^áo do Rio sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, por sua vez, apresenta o seguinte texto: 

Princípio 10 

[...] No nível nacional, cada indivíduo terá acesso adequado ás 
informacóes relativas ao meio ambiente de que disponham 
as autoridades públicas, inclusive informacóes acerca de 
materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem 
como a oportuntdade de participar dos proccssos dccisórios. 
Os Estados iráo facilitar e estimular a conscientizagáo e a 



participagáo popular, colocando as informa^óes á disposicáo 
de todos. Sorá proporcionado o acesso efetivo a mecanismos 
judiciais e adminístrativos, inclusive no que se refere á com- 
pcnsacao e reparacao do danos. (Brasil, 1992) 

No que se refere á divulgacao de informacpes ambientais, 
as cmprcsas tcm sc prcocupado cada vcz mais com a situacao, 
o que apresenta tanto aspectos positivos quanto negativos. Os 
aspectos positivos estáo Ügados ás medidas de implantacao 
de tecnologia limpa, que proporcionam uma boa imagem da 
empresa perante a sociedade e demais usuários. Já os aspectos 
ncgativos, como a poluicao sonora c a atmosférica, bcm como a 
auséncia de tratamento de efluentes, acabam por causar diver- 
sos prejuízos ao meio ambiente, além de afctarcm a imagcm 
da empresa, podendo levar a multas e indenizacpes. Dessa 
forma, as organizacpes acabam tendo a preocupacáo em omitir 
informacpes ambientais negativas (Carvalho, 2012). 

No Capítulo 2, veremos como o contexto de protecáo ao 
meio ambicnte está inserido na gestáo ambicntal das empresas. 

/ * í '.rciciGS rcsolvidos 

1. Qual década foi considerada de grandes evolucpes para o 
meio ambiente? 

a) Dccada de 1940. 

b) Dccada dc 1950. 

c) Década de 1960. 

d) Década de 1970. 

e) Década de 1980. 

Resposta: 

Alternativa correta: letra "d" Década de 1970. 



Comentários 

No início dos anos 1970, foram rcalizadas as primciras ava- 
liacoes de impactos ambientais (AIAs). Além disso, foram cria- 
dos diversos programas nacionais e internacionais, bem como 
várias conferéncias para a preservagáo do meio ambiente. 

2. Em que lei brasileira náo podem ser encontradas de forma 
clara relacpes empresariais ligadas ao meio ambiente? 

a) Lei n. 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

b) Constituigáo Federal de 1988. 

c) Lei n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

d) Dcclarac^o do Rio sobrc Mcio Ambicntc c 
Dcsenvolvimento. 

e) Lei n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Resposta: 

Alternativa correta: letra "e". Lei n. 6.404, de 15 de dezem- 
bro de 1976. 

Comentários 

a. A Lei n. 6.938/1981 possibilitou a criacao da Política Nacional 
do Meio Ambicnte. 

b. A Constituicao Federal de 1988 já previa que era necessá- 
rio "controlar a producao, a comercializacáo e o emprego 
de técnicas, métodos e substáncias que comportem risco 
para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; [...]" 
(Brasil, 1988). 

c. A Lei n. 9.605/1998 "DíspÓe sobre as sancóes penais e admi- 
nistrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providéncias" (Brasil, 1998). 

d. De acordo com a Declaracao do Rio sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimenlo, "para alcancar o desenvolvimento sus- 
tentável, a protecáo ambíental constituirá parte integrante 
do processo de desenvolvimento e nao pode ser conside- 
rada isoladamente deste" (Brasil, 1992). 



e. Apesar de a Lei n. 6.404/1976 citar algumas formas de pre- 
servacáo da empresa, como pela constituigáo da Reserva 
para Contingéncias no caso de possíveis danos ambientais, 
a lei ainda nao era clara quanto á questao ambiental como 
um todo. 

Síntese 

Neste capítulo, fizemos uma introduc^áo ao conceito de meio 
ambiente, ou scja, ao que clc rcprcscnta para os scrcs quc o 
habitam, e aprcsentamos uma cvolucao histórica dos princi- 
pais fatos e tragédias que marcaram o meio ambiente e que até 
hoje causam impactos sobre ele, como, por exemplo, o desas- 
tre de Chernobyl. Exploramos também outros tipos de agoes 
humanas que acabam por causar grandes impactos ambientais. 

Posteriormente, abordamos, ainda, em um contexto histórico, 
as mcdidas tomadas para quc houvcssc maior prcocupa^ao 
ambiental, seja por meio deencontrose confcréncias, seja pcla 
votacao de acordos e a imposigáo de leis em ámbito nacional 
e internacional. 

No que diz respeito ao cenário brasileiro, apresentamos 
os princípios que constam na legislacáo brasileira e que pre- 
tendem auxiliar o processo empresarial em uma convivéncia 
harmónica com o meio ambicnte. 



Consultando a legislagao 

Para compreender como se deu a criacao da Secretaria Especial 
do Meio Ambiente (Sema) consulte o seguintesrtt': <http://www»2. 
camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-73030-30-outubro- 
1 973-421 650-publicacaoorigina l-i -pe.html>. Acesso em: 01 abr. 2014. 

Criacáo da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), vocé 
podc consultar o link: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/ 
L6938.htm>. Acessoem: i° abr. 2014. 




Conteúdos do capítulo: 

• Gestáo ambiental. 

• Estudo de impacto ambiental (EIA). 

• Avaliacáo do impacto ambiental. 

• Padróes ambientais do sistema de gestáo. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. compreender o que é gestáo ambiental; 

2. entender o que é um sistema de gestáo ambiental; 

3. avaliar os padróes ambientais do sistema de gestáo. 




^omo as empresas comecaram o processo de preocupa- 
qao com o meio ambiente? Quais as primeiras acóes e o que é 
necessário que elas fa^am para se tornarem menos agressivas 
e até passarem a lucrar com a situacao ambiental? Vamos com- 
prccndcr como isso foi possívcl c o quc dcvcrá scr obscrvado 
para que as empresas voltem a alencao para as questóes rela- 
cionadas á protecao do meio ambiente. 

Após decadas de problemas ambientaisdecorrentes de uma 
preocupacao com a produtividade, que era muito grande nas 
organizacóes, estas se viram direcionadas para um novodesa- 
fio: a real importáncia da questáo ambiental tanto para a socie- 
dadc quanto para os órgaos ambicntais (Tinoco; Kraemer, 2011). 

Dcssa forma, as cmprcsas passaram a vcr a qucstáo ambicn- 
tal náo só como uma obrigacáo, mas como uma possibilidadc 
de ganhos económicos e estralégicos decorrenles do engaja- 
mento das organiza^óes em causas ambientais. Assim, surgiu 



a gestáo ambiental, que é baseada na utilizacáo de recursos 
naturais, por parte das empresas, de forma correta. 

Nesse contexto, surgiram os conceitos de estudo e avaliacao 
dc impacto ambiental c de auditoria ambiental, bcm como a 
criagáo de certificac.oes para a padronizacáo de atividades 
ligadas á questáo ambiental. Tais conceitos seráo abordados 
mais adiante neste capítulo. 

Donaire (2009) afirma que a questao ambiental tem se tor- 
nado matéria obrigatória nas agendas dos executivos das 
empresas. O autor cita aspectos relativos á globalizacáo dos 
ncgócios e á intcrnacionalizac.ao dos padroes de qualidade 
ambiental, que sao descritos em normas como a TSO 14000. 
A conscientizacáo crescente dos atuais consumidores e a disse- 
minagáo da educaqáo ambiental nas escolas permitem antever 
a exigéncia futura que os consumidores faráo em relacáo á 
preservacáo do meio ambiente e á qualidade de vida. 

Conforme mencionamos anteriormente, as empresas pas- 
sam por um momcnto dc normatizacáo da qucstáo ambiental, 
mas experiéncias pioneiras permitem identificar alguns resul- 
tados do engajamento das organizacpes em causas ambien- 
tais. Porém, segundo Donaire (2009), esses resultados náo 
se viabilizam de imediato, o que torna necessário que sejam 
corretamente planejados e organizados para que haja a inte- 
riorizacáo da variável ambiental na organizacáo e, assim, esta 
possa atingir, no mcnor prazo possível, o conceito de excclcn- 
cia ambiental. 

□kington e Burkc (1989, citados por Donairc, 2009) relatam 
que existem dez passos para essa exceléncia ambiental: 

1. Desenvolver e publicar uma política ambiental. 

2. Estabelecer metas e continuar a avaliar os ganhos. 

3. Dehnir claramente as responsabilidades ambientais de 
cada uma das áreas da empresa. 



4. Divulgar de forma interna e externa a política, os objeti- 
vos, as metas e as responsabilidades. 

5. Obter recursos adequados. 

6. Educar e trcinar scu pessoal c informar os consumidorcs 
e a comunidade. 

7. Acompanhar a situaqáo ambicntal da cmprcsa por mcio 
de auditoria e relatórios. 

8. Acompanhar a evolucáo da discussáo sobre questoes 
ambientais. 

9. Contribuir para os programas ambientais da comunidade 
e investir na pesquisa em desenvolvimento aplicada á 
área ambiental. 

10. Ajudar a conciliar os diferentes interesses existentes entre 
todos os cnvolvidos: cmpresa, consumidoros, comuni- 
dade e acionistas. 

Partindodessc raciocíniosurgc uma dúvida: Como intcgrar 
o desenvolvimento sustentável, bastante ligado ao desenvol- 
vimento empresarial e á protecáo ao meio ambiente? Nasce, 
entáo, um novo padráo: a gestáo ambiental. 

2.1 Novo paradigma: gestao ambiental 

Tinoco e Kraemer (2011) afirmam que a gestáo ambiental é 
bascada na utilizacao dc rccursos naturais dc mancira corrcta, 
o quc significa conscientizar-sc dc quc só é possívcl rctirar do 
meio ambiente o que pode ser recolocado ou recuperado por 
ele. Jsso é o que a organizacáo, por meio do seu gestor ambien- 
tal, busca, dentro ou fora da empresa, para diminuir os efeitos 
negativos provocados ao meio ambiente pela sua atividade. 
A gestao preocupa-se com a estrutura da organizacao, o pla- 
nejamento, as responsabilidades, os recursos para o descnvol- 
vimento, a implanta^áoea manutenqáo da política ambicntal. 



o 

Segundo Antonius (1999, citado porTinoco; Kraemer, 2011), 
o gerenciamento ambiental deve ser a integracáo de sistemas 
e programas das organiza^oes que permitem o controle e a 
reducáo dos impactos, o cumprimento das leis, o uso de tecno- 
logias apropriadas, a eliminacáo dos riscos ao meio ambiente 
e a utilizagáo de tecnologias limpas. Todos esses itens visam 
atingir um desempenho satisfatório para a recuperacáo do 
meio ambiente. 

A gestáo ambiental hoje é considerada uma das mais ímpor- 
tantes atividades dentro da organizacáo. Assim, para se tra- 
balhar com ela, a empresa deve primeiramente reavaliar sua 
visáo c cultura organizacionais. O quadro a seguir explica os 
elementos da gestáo ambiental. 

Quadro 2.1 - Visáo geral da gestáo ambiental 



Gestáo amhiental 



Gestáo de processos 


Gestáo 

de resultados 


Gestáo de sustentabilidade 


Gestáodo plano 
ambiental 


Exploracáo de recursos 


Emissóes 
gasosas 


Qualidadedoar 


Principiose 
compromissos 


Transformacáo 
de recursos 


Efluentes 
líquidos 


Qualidade da água 


Politica ambiental 


Acondicionamento 
de recursos 


Resíduos 
sólidos 


Qualidade do solo 


Conformidade legal 


Transporte de recursos 


Particulados 


Abundáncia e diversidade 
deflora 


Objetivos e metas 


Aplicacjáo e uso 
de recursos 


Odores 


Abundáncia e diversidade 
da fauna 


Programaambiental 


Quadro de riscos 
ambientais 


Ruidos 
evibracóes 


Qualidade de vidadoser 
humano 


Projetos ambientais 


Situa«;óes 

de emergéncia 


lluminacáo 


Imagem institucional 


Ac,óescorretivas 
e preventivas 



Fonte: Maccdo. 1994. citddn pcir Tinoco; Kracmer, 201 1, p. 911. 



Macedo (1994, citado por Tinoco; Kraemer, 201 1) concorda 
que, se a producáo acatar os itens do Quadro 2.1 em seu pla- 
nejamento, utilizando para isso as ferramentas adequadas, 



obviamente estará no caminho para a qualidade do meio 
ambiente. O autor ainda destaca a divisáo da gestáo ambiental 
cm quatro níveis: gcstáo de proccssos (avalia a qualidadc de 
todas as atividades); gestáo de resultados (avalia a qualidade 
do processo dc producao); gcstáo dc sustcntabilidadc ambicn- 
tal (realiza monitoramento periódico da qualidade da água, 
do ar, do solo, da flora, da fauna e dos seres humanos); e, por 
fim, gestáo do plano ambiental (envolve a avaliacáo constante 
dos elementos que fazem parte da gestáo ambiental, fazendo 
adcquacoes, sc ncccssárias, para o alcancc do dcscmpcnho 
ambiental). 

2.2 Impacto ambiental 

Tinoco e Kraemer (2011) relatam que, desde os anos 1970 e 1980, 
vários países perceberam a importáncia de se estabelecer cri- 
térios de avaliacáo para os efeitos negativos ao meio ambiente 
causados pelo ser humano. 

O impacto ambiental nada mais é que as alteraqoes causadas 
no meio ambiente por dcterminada acáo as quais podem pro- 
vocar dcscquilíbrios no mcio. É preciso, entáo, quantihcá-las 
e qualificá-las para saber quais as varia^óes provocadas. 

O impacto ambiental tambcm pode ser enrendido como 
qualquer acáo causada pelo ser humano para a obtencáo de 
algo, a qual afcte o poder constitutivo do ambiente e a esta- 
bilidade existente no ciclo ecológico, podendo ainda atingir 
a capacidade de absor^áo dessc ambiente, fragilizando-o ou 
fortalcccndo-o. 

A rapidez no crescimento económico provoca a maioria dos 
impactos, pois náo há o controle necessário e a manutencáo 
devida voltados aos recursos naturais, o que pode trazer várias 
consequéncias, como a poluigáo, o racionamento de água e 
de energia elétrica devido á má utilizacáo etc. Outro possível 



impacto é causado pelo crescimento populacional, que pro- 
voca a ocupacáo indevida de áreas de preservacáo ambiental. 

Os impactos ambientais mais agravantes ocorrem em 
árcas industriais, quc ofercccm grande númcro dc cmpre- 
gos e, por cssa razao, tcm um grande número de habitantcs. 
No quadro a seguir estáo evidenciadas as atividades de maior 
impacto no meio ambiente. 



Quadros 2.2 - Principais impactos ambientais 



Atividades de maior 
potencial de impacto 
ambiental 


Tipo de degradacáo 


Garimpo de ouro 


Assoreamento e erosáo nos cursos d 'água. 

Polui<;áo das águas, aumento da turbidez e de metais pesados. 

Formacáo de núcleos populacionaiscom grandes problemas 

sociais. 

Degradacáo da paisagem. 

Degradacáo da vida aquática com consequéncias diretas 
sobre a pesca e a populacáo. 


Mineracáo industrial (ferro. 
manganés. cassiterita, cobre, 
bauxita etc.) 


Degradacáo da paisagem. 
Poluicjo e assoreamento dos cursos d'água. 
Estcrilizacáo de grandes áreas. 
Impactos socioeconómicos. 


Agricultura e pecuária 
extensivas (grandes projetos 
agropecuários) 


Incéndios florestais, destruicáo da fauna e da flora. 
Contaminacáo dos cursos d'água por agrotóxicos. 
Erosáo e assoreamento dos cursos d'água. 
Destruigáo de áreas de produtividade natural. 
Reservas extrativistas. 


Grandes usinas hidrelétricas 


Impacto cultural - provas indígenas. 

Impacto socioeconómico. 

Inundacáo de áreas florestais, agrícolas, vilas etc. 

impacto sobre flora, fauna e ecossistemas adjacentes. 


Polos industriais e/ou 
grandes indústrias 


Polui<;áo do ar, da água e do solo. 
Gera<áo de resíduos tóxicos. 
Conflitos com 0 meio urbano. 


Caca e pesca predatórias 


Extincáo de mamíferos aquáticos e diminui^áo de peixes. 
Drástica reducáo de animais de valores económico e ecológico. 


Indústriasdealumínio 


Poluk;áo atmosférica. 
Poluicáo marinha. 

Impactos indiretos pela enorme demanda de energia elétrica. 


Crescimento populacional 
vertiginoso (migracjáo 
interna) 


Problemas sociais graves, chegando - em alguns casos - a um 
aumento de 40% da populagáo entre 1970 e 1980. 
Ocupa^áo desordenada do solo, com sérias consequéncias 
sobre os recursos naturais. 



Fon n: Ad.iplodo dc Sivam, 2002, ciiado por Tínoco: Kraemcr, 201 1, p. 93. 



2.3 Estudo dc Impacto Ambiental (EIA) e 
Relatório de Impacto Ambiental (Rima) 

O Estudo de Impacto Ambiental (EIA), coníorme Tinoco e Kraemer 
(2011), é responsável por ídentificar e caracterizar os impactos 
benéficos ou adversos causados ao meio ambiente na regiáo 
que rccebcrá detcrminado cmprccndimcnto. Tambcm c um 
instrumento técnico exigido pelo governo para a obtencáo 
da autorizacáo de funcionamento e instala^áo de algumas 
atividades. 

Utilizado como instrumento de controle de impactos ao 
meio ambiente, o EIA também tem como objetivo minimizar 
a poluicáo, utilizando medidas alternativas para preveni-la. 

O EIA tornou-se obrigatório e esse foi um passo de grande 
importáncia para a luta na preservacao do ambiente no Brasil. 
Essc documcnto é considcrado o ponto dc partida para idcnti- 
ficar o que gera a poluicáo e, a partir daí, com auxílio técnico, 
gerar medidas para a prevencáo de impactos. 

Segundo Carvalho (2012, p. 58): 

O EIA é um instrumento que, além de subsidiar acoes de pre- 
caucáo, serve de base para o planejamonto de acoes na área 
ambiental uma vez que avalia o meio ambiente antes de ativi- 
dades impactantes e acaba por inferir os danos que o empreen- 
dimento pode causar, fornecendo instrumentos para que os 
gestores avaliem e decidam sobre a viabilidade total, parcial 
ou invíabilidadc do local escolhido para sua implcmcntacáo. 

O autor ainda destaca que o EIA tem ligagáo direta com o 
princípioda prccauc.áo cstabclccido na Confcrcncia das Nacpcs 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimenlo, também 
conhecida como ECO-92, realizada no Rio de Janeiro em 1992 
(Carvalho, 2012). 

Esse estudo permite que cada questáo seja estudada, ana- 
lisada e compreendida individualmente. Nele será realizado 



um Relatório de Impacto Ambiental (Rima), no qual seráo 
apresentadas todas as conclusóes do EIA. O Rima deve ser 
elaborado com mapas e gráficos e, ser de facil compreensáo. 

O objctivo dcssc relatório c apresentar á socicdadc os rcsul- 
tados alcancados pelo EI A, relatando se cstes trazem benefícios 
ou náo á comunidade. Nesse documento também sáo apre- 
sentados os efeitos ambientais, com base nos quais é possível 
verificar quais sáo os custos inerentes. 

O EIA e o Rima complementam-se e possuem diferencas 
entre si: o EIA é global, realiza estudos pertinentes ao objeto 
e scu objetivo principal c subsidiar o órgao liccnciador na 
tomada de decisáo; já o Rima é a conclusáo do estudo reali- 
zado pelo EJ A, sendo ele precedido ao EI A, que é considerado 
seu alicerce y pois tem a funcao de efetivar ou nao a parceria 
(Tinoco; Kraemer, 2nn). 

Alguns organismos nacionais e internacionais exigem a 
apresentacao do EIA/Rima para a obtencáo de linhas de crédito. 



Pergunta & rcsposta 

Qual a visáo do Ministério do Meio Ambiente (MMA) sobre o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (Rima)? 

A premissa fundamental do licenciamento ambiental con- 
siste na exigéncia de avaliacao de impacto ambiental (AIA) 
para os emprccndimcntos e atividades passívcis dc liccncia- 
mento, de forma a prevenir e/ou mitigar danos ambientais 
que venham a afetar o equilíbrio ecológico e socioeconómico, 
comprometendo a qualidade ambiental de uma determinada 
localidade, regiáo ou país. 

O EIA e o Rima, instituídos pela Resolucáo Conama 
n. 001/1986 (Brasil, 1986), constituem a AIA utilizada nos 
procedimentos de licenciamento ambiental de empreendi- 
mentos e atividades considerados causadores de significativa 



degradacáo ambiental. No entanto, a critério do órgáo ambien- 
tal competente, e quando verificado que o empreendimento 
ou atividade nao é potencialmente causador de significativa 
degradacáo, poderá ser solicitado um estudo ambiental diverso, 
em conformidade com a tipologia, a localidade e as caracterís- 
ticas do empreendimento ou atividade a ser licenciado. 

Segundo os estudos ambientais do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), 

O escopo do estudo de impacto ambiental compreende, em 
linhas gerais, as atividades técnicas de diagnóstico ambicntal, 
análise de impactos ambientais, deñnicáo de medidas miti- 
gadoras de impactos ambientais, elaboracao de programa de 
acompanhamento e monitoramento ambiental de projetos e 
atividades impactantes ao meio (Brasil, 20146). 



24 Avaliagao de Impacto Ambiental (AIA) 

Tinoco e Kraemer (2011) afirmam que a AIA é definida como 
uma tccnica quc identifica os riscos e rcaliza a prevencáo dos 
danos ao ambiente. Seu principal objctivo é determinar os 
efeitos causados ao meio ambiente, á sociedade e á saúde da 
humanidade. 

E considerada uma atividade técnica científica que identi- 
fica, prevé e avalia as consequéncias geradas por uma acáo ou 
um projeto á sociedade e á saúde, além de apresentar infor- 
macócs sobrc os impactos aos órgáos competcntes c oricntar 
suas tomadas dc decisóes. 

A aplicacao da AIA teve início por meio da Rcsolucáo do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) n. 001, de 23 
de janeiro de 1986, a qual determinou critérios básicos para a 
realizacáo desse estudo do impacto ambiental e para a autori- 
zacáo de projetos que modificam o meio ambiente (Brasil, 1986). 



Essa avaliagáo é aplicada a qualquer atividade que possa 
causar alteracoes ao meio ambiente, sendo considerada de 
suma importáncia tanto para a execucao da política ambiental 
quanto para o gerenciamento ambiental. 

O processo da AT A é vinculado ao sistema de licenciamento, 
o qual se limita aos projetos e aos planos. 

De acordo com Tinoco e Kraemer (201 1), a NBR ISO 14001 
recomenda que a avaliacáo ambiental cubra quatro áreas: 
requisitos Iegais e regulamentares; identificacáo dos aspectos 
ambientais significativos; exame de todas as práticas e proce- 
dimcntos dc gcstao ambiental cxistentcs; e avaliacao das infor- 
ma<;óes provenientes da investigacáo de incidentes anteriores. 

Para csscs autores: 

E de fundamental importáncia que o processo de avalia^ao 
ambiental seja realizado antes do ínício das atividades do 
empreendimento. Algumas exigéncias como a obrigatorie- 
dade da avaliacáo do impacto ambiental sáo estabelecidas por 
órgaos financiadores internacionais, como o Banco Mundial e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento (Tinoco; Kraemer, 

2011, p. 96). 

Assim, é possível compreender como o impacto ambien- 
tal pode ser mensurado mediante a utilizacáo tanto do EIA 
quanto do Rima. 

2.5 Auditoria ambiental 

A auditoria ambiental é uma ferramenta considerada indispen- 
sável para avaliar a eficácia de todas as agóes, sendo respon- 
sável pela qualidade final do processo de controle ambiental. 

Para que as auditorias ambientais tenham éxito, devem: 

• determinar a conformidade dos elementos do Sistema 
de Gestáo Ambiental (SGA) com os requisitos de refe- 
rencial utilizados; 



• determinar a eficácia do SGA implementado; 

• identifícar a possibilidade de melhorias; 

• verifícar se as a^oes executadas sáo legais, ou seja, se 
estao de acordo com a lei; 

• ter certificacáo. 

Segundo Becke (2003, citado por Tinoco; Kraemer, 2011), a 
adocáo de auditorias ambientais para a avaliacáo e o controle 
do desempenho organizacional ainda está evoluindo para a 
classe contábil e para os órgáos normatizadores internacionais. 

Tachizawa (2006) afirma que o programa de auditoria de 
uma determinada organizacáo, inclusive seu cronograma - ou 
seja, a forma como será realizada a auditoria -, deverá estar 
fundamentado na importáncia ambiental da atividade envol- 
vida e nas auditorias anteriores. 

2.5.1 Tipos de auditoria 

Tinoco e Kracmer (2011) c Tachizawa (2006) afirmam que as 
auditorias sao classificadasem internas eexternas, sendo divi- 
didas em cinco: 

1. Auditoria de conformidade - É o ponto de partida da audi- 
toria ambiental, pois tem como fungáo verifícar a lega- 
lidade e avaliar até que ponto as condicpes de funcio- 
namento da organizacáo estao de acordo com as regras. 

__* 

2. Auditoria de risco - E mais proativa e tem crescido, sendo 
considcrada obrigatória nos contratos. 

3. Auditoria ao local - Tem como f unc.áo basicamente buscar 
diferentes vias de polui^áo, o grau de contaminagáo e as 
medidas curativas. Normalmente é realizada quando a 
empresa amplia seu espaco físico ou adquire uma ins- 
talagáo nova. 

4. Auditoria de encerramento ou de aquisicáo - Visa identifícar 
o passivo ambiental que decorre de uma poluícáo antes 
de iniciar ou encerrar uma instalacáo. 



5- Auditoria do sistema de gestáo ambiental - É realizada com 
base om normas e regras, sendo uma ferramenta essen- 
cial para a melhoria do SGA e do desempcnho do meio 
ambiente. Náo se baseia somente em exames, mas tam- 
bém em informacóes periódicas, visando a adaptac,ao 
da organizaqáo. 

De acordo com Tachizawa (2006), pode-se encontrar os prin- 
cípios de auditoria ambiental na ISO 14010 na ISO 14011 e, 
ainda, na ISO 14012. 

2.6 Sistema de Gestao Ambiental (SGA) 

Para Donaire (2009), o modelo mais bcm-succdido dos progra- 
mas de gestao ambiental foi aprimorado em 1989 por Georg 
Winter e ficou conhecido como Sistema de Gesíáo Ambienlal 
Integrado (SGA), ou apenas Modelo Winter. Posteriormente, diver- 
sas empresas se juntaram para formar a Associacao Federal 
de Administracao Ecologicamente Consciente (Baum), com o 
propósito de promover e aprimorar esse modelo. Veja a seguir 
algumas razóes para aplicacáo desse sistema de gestao: 



Sem empresas orientadas para o meio ambiente, náo 
poderá existir uma economia orientada para o ambienle, 
e sem esta náo se pode esperar para a espécie humana 
uma vida com o mínimo de qualidade. 
Scm empresas orientadas para o ambiente, náo podcrá 
existir consenso entre o públicoe a comunidadc cmpresa- 
rial, e sem consenso entre ambos náo poderá existir livre 
economia de mercado. 

Sem gestáo ambiental da empresa, esla perderá oportu- 
nidades no mercado em rápido crescimento e aumentará 
o risco de sua responsabilizacáo por danos ambientais, 
traduzidos por enormes somas em dinheiro, colocando em 
perigo, assim, seu futuro e os cmpregos quc cla concede. 



• Sem gestáo ambiental da empresa, os conselhos de admi- : 
nistracáo, os diretoros oxecutivos, os chcfcs dc departa- : 
mento e outros membros veráo aumentada sua respon- j 
sabilidadc dinntc dos dndos ambiontais, colocando cm j 

: perigo seu emprego e sua carreira. 

• Sem gesláo ambienlal da empresa, seráo desaproveiladas : 
: muitas oportunidades de reducáo de custos. : 

• Sem gestáo ambiental da empresa, os homens de negócio : 
: cstaráo cm conflito com sua própria consciencia, c isso : 
j poderá levar á falta de identificacáo com o emprego ou j 
• sua profissáo. j 

Fokt*: AaHapndn de Dnn.iire. 2nng. 

Nesse sentido, podemos compreender que esse tipo de sis- 
tema se origina da busca pelo desenvolvimento dc um sistema 
de qualidade. Sáo instrumentos que possibilitam o controle 
dos impactos causados ao meio ambiente em decorréncia 
das realizacóes de atividades e servem para qualquer tipo de 
organizacao. 

O SGA consiste em planejar as atividades da empresa, bus- 
cando scmprc climinar os impactos sobrc o mcio ambicntc ou 
afctá-lo o mínimo possívcl por mcio dc acpcs dc prcvcncáo. 

Nesse programa, há um diferencial: ele fornece as instrucoes 
e o procedimento de trabalho, assegurando, assim, a execucao 
deste e o tornando realidade. Tem uma estrutura bem elabo- 
rada, na qual se estabelecem objetivos a serem atingidos e para 
mostrar que foram atingidos. 

O SGA sofre interferéncia tanto de normas internacionais, 
quanto de grandes organizacoes, bem como de exigéncias de 
clicntcs. Para a cxecucao dessc proccdimcnto c fcita uma ins- 
pecao das atividades realizadas e dos impactos que elas podem 
causar, sendo que estas devem abranger pelo menos quatro 
áreas: legislacao, aspectos ambientais, anáiise das práticas 



e avaliacáo dos possíveis riscos. As etapas devem se basear 
em alguns princípios, como a política do ambiente (posi^áo 
adotada pela organizacao com relacáo ao mcio ambicntc), o 
planejamento (planejar todas as medidas), e a implementacáo 
(seguir todas as regras e organizar todas as documcntacoes 
para assegurar a sua aplicacáo). 

É dever da organizacáo providenciar a formagáo dos seus 
colaboradores, conscientizando-os da importáncia e da res- 
ponsabilidade de suas a^oes para o meio ambiente e das con- 
sequéncias de se trabalhar com os procedimentos destinados 
á atividadc quc descmpenham. 

A organizacao devc também estabelccer e mantcr a comu- 
nicacáo interna e externa em constante contato para a melhor 
realizagáo da atividade, bem como realizar os procedimentos 
para minimizar os impactos em situacóes de emergéncia. 

Todas as acóes corretivas e as análises de náo conformidade 
devem estar documentadas, sendo de responsabilidade da orga- 
nizacao rcalizar cssc proccdimcnto. Tambcm sáo nccessárias a 
revisáo do SGA, a fim de verificar se ele está sendo adequado e efi- 
ciente, e a realizacáo de possíveis alteracpes, caso sejam realizadas. 

Depois de realizar todos esses procedimentos e eles forem 
aprovados, a entidade receberá a certificacáo do SGA. Esse 
sistema náo e obrigatório, mas há uma condicáo por parte 
do comércio internacional para a sua comercializacáo, a qual 
impoe que os produtos devem conter essa certificaijáo. 

2.6.1 Por ondc comcc;ar a gestao ambicntal na 
empresa? 

Na visao de Donaire (2009), existem diversas formas de dar 
início á na qucstáo ambicntal. Um primciro passo podc scr 
verificar o posicionamento da empresa em relac;áo ao desafio 
ambiental, para descobrir em quais variáveis ela teve baixa 
avaliacáo. 



Sanches (1997) menciona algumas características, ligadas á 
ado^ao dos princípios de prevencáo da polui^ao, que devem 
ser observadas: 

• Existcncia prcvia dc programas dc qualidadc, scndo a 
abordagem preventiva uma extensao destes. 

• Problemas prévios com trabalhadores, relacionados, por 
exemplo, com a insalubridade. 

• Existéncia de uma consciéncia da alta administracáo 
de que é preciso lidar com questoes ambientais, porém 
ainda nao disseminada em toda organizacáo, envol- 
vendo também os gerentes de linha. 

• Funcáo ambiental já existentc, mas ainda sem influéncia, 
e visibilidade ou autoridade suficicntcs para tomar ini- 
ciativas ou exercer real poder na organizacáo. 

Outra abordagem, segundo Donaire (2009), diz respeito á 
identificacáo de ameacas e oportunidades ao meio ambiente, 
relacionando-as aos pontos fortes e fracos da empresa. O autor 
afirma que a discussáo da situacáo da empresa e o desenvolvi- 
mento de cenários f uturos resultarao em novos direcionamen- 
tos e planos que iráo permitir vantagens nas oportunidades 
possíveis, e a prevencáo de amea^as potenciais estimulando a 
manutencáodos pontos fortese a minimizacáo ou eliminacáo 
dos pontos fracos (Donaire, 2009). Nesse contexto, o autor faz 
a seguinte análise: 

1. Quais os pontos fortes relativos á questáo ambiental da 
empresa e de seus diferentes departamentos f uncionais? 

■ Produtos amigáveis ao meio ambiente. 

• Processos produtivos que economizam recursos e náo 
provocam riscos ao meio ambiente. 

• Imagem corporativa relacionada á causa ambiental. 

• Compromisso da geréncia c do pcssoal com a protc- 
cao ambiental. 



• Capacidade da área de pesquisa e desenvolvimento 
para tecnologias e produtos "limpos". 

2. Quais os pontos fracos relativos á questáo ambiental? 

• Produtos quc nao podcm scr rcciclados. 

• Embalagens c rccipientcs nao rcciclávcis. 

• Processos poluentes. 

• Imagcm poluidora. 

• Pessoal nao engajado na causa ambiental. 

3. Quais asoportunidadcs rclacionadas á questáo ambiental? 

• Entrada cm novos mercados. 

■ Possibilidade de transformar produtos tradicionais 
cm produtos ambicntalmcntc amigáveis. 

• Assegurar a sobrevivéncia da empresa pela manuten- 
cáo da boa imagem ambiental. 

• Estabelecer o desempenho de fornecedores e colabora- 
dores, instituindo objetivos para a protccáo ambiental. 

• Possibilidade de economizar recursos. 

4. Quais as amea^as pertinentes á questao ambiental? 

• Avan^o na legisla<;áo ambicntal c possibilidadc dc 
investimentos adicionais e diminuigáo de lucros. 

• Intcrvcncáo govcrnamcntal nas atividadcs produti- 
vas atuais. 

• Atuacao dc grupos ecológicos. 

• Desempenho dos concorrentes relacionados á questáo 
ambiental (Donaire, 2009). 

Donaire (2009) afirma que a discussáo dessas questoes per- 
mitirá a elaboracáo e o estabelecimento de um plano em quc a 
estratégia da empresa se dará de forma progressiva em todos 
os seus setores. Assim, cm um ccrto pcríodo dc tempo, a orga- 
nizacáo, a direcao e o controle irao considerar com a mesma 
atencáo os resultados cconómicos, financciros c ambientais. 



O autor ainda comenta que, para ajudar as empresas ao 
redor do mundo no processo de gestáo ambiental, em 27 de 
novembro de 1990, a Cámara de Comércio Internacional (CCI) 
criou uma série de princípios de gestáo ambiental, listados a 
seguir: 

• Prioridade organizacional - Reconhecer que a questáo 
ambiental está entre as prioridades da empresa e que é uma 
questáo-chave para o desenvolvimento sustentável; estabe- 
lecer políticas, programas e práticas relacionados ao desen- 
volvimento de operacoes adequadas ao meio ambiente. 

• Gestáo integrada - Intcgrar de políticas, programas e prá- 
ticas ambientais de forma intensa em todos os negócios, 
como elementos indispensáveis de administracáo em 
todas as suas funcoes. 

• Processo de melhoria - Melhorar continuamente as políti- 
cas corporativas, os programas e a perfonnance ambiental 
tanto no mercado interno como no externo, levando em 
conta o desenvolvimcnto cicntífico, as neccssidadcs dos 
consumidores e os anseios da comunidade com base nas 
regulamentaqoes govemamentais. 

• Educacáo do pessoal - Educar e treinar o pessoal, no sen- 
tido de que possa desempenhar suas tarefas de forma 
responsável com relacáo ao meio ambiente. 

• Prioridade de enfoque - Considerar questoes relativas ao 
meio ambiente antes do início de atividades, bem como 
um projeto para a construgáo de novos equipamentos 
e instalac,oes ou, ainda, o impacto que podc existir no 
caso de se abandonar uma unidade. 

• Produtos e servicos - Dcsenvolver c fabricar produtos e 
servicps que náo agridam o meio ambiente e que sejam 
seguros tanto para consumo quanto para utilizacáo, 
sendo também eficientes no consumo de energia e de 



recursos naturais e podendo ser reciclados, reutilizados 
ou armazenados de forma segura. 

Orientacáo ao consumidor - Orientar e educar consumi- 
dorcs, distribuidorcs c o público cm gcral sobrc o uso 
corrcto c scguro, bcm como o transporte, a armazcnagcm 
e o descarte dos produtos utilizados. 

Equipamentos e operacionalizacáo - Desenvolver, dese- 
nhar e operar máquinas e equipamentos levando em 
conra q uso efíciente de água, energia, matérias-primas 
e recursos renováveis, observando os impactos negativos 
ao mcio ambicnte, a gcracao dc poluicao c o uso rcspon- 
sável e seguro dos rcsíduos existentes. 

Pesquisa - Conduzir ou apoiar projctos dc pcsquisa quc 
estudem os impactos ambientais de matérias-primas, 
produtos, processos, emissóes e resíduos associados ao 
processo produtivo da empresa, visando á minimizacáo 
de seus efeitos. 

Enfoque preventivo - Modificar a fabrica^áo e o uso de 
produtos ou servicps ou melhorar os processos produti- 
vos dc forma consistcntc com os mais modcrnos conhc- 
cimentos técnicos e científicos, no senlido de prevenir 
as sérias e irreversíveis degradacoes do meio ambiente. 

Fornecedores e subcontratos - Promover a adocjáo de 
princípios ambientais da empresa entre os contratados 
e fornecedores, encorajando-os e, sempre que possível, 
apontando melhoramentos em suas atividades, de modo 
quc elas scjam uma cxtensao das normas já utilizadas 
pela organizagao. 

Planosde emergéncia -Contribuir para a disscmina(;aoe 
a transferéncia de tecnologias e métodos de gestáo que 
sejam benéficos para o meio ambiente, tanto no setor 
público quanto no privado. 



• Contribuicáo ao esforco comum - Contribuir para o desen- 
volvimento de políticas públicas e privadas de progra- 
mas ambientais e iniciativas educacionais que viscm á 
preservacáo do meio ambiente. 

• Transparéncia de atitude - Propiciar transparéncia e diá- 
logo com a comunidade interna e externa, antecipando 
e respondendo a suas preocupac,óes em relacáo aos ris- 
cos potenciais e ao impacto de operacóes, produtos e 
resíduos. 

• Atendimento e divulgacáo - Medir a perjbrmance ambien- 
tal, conduzir auditorias regularcs c averiguar sc os 
padróes da cmpresa cumprem os valores estabelecidos 
na legislacáo. 

Esses princípios deveráo prover periodicamente informa- 
cóes apropriadas para a alta administragáo, os acionistas, os 
empregados, as autoridades e o público em geral. 

Nlo entanto, Sanches (1997) alerta que as preocupacoes 
ambientais sáo bem mais amplas e muitas vezes podem náo 
ser resolvidas apenas com medidas de prevencáo á polui^áo. 
Scndo assim, c prcciso obscrvar todos os aspcctos quc nor- 
teiam as empresas para que se possa, de toda forma, alcan<;ar 
o objetivo fínal, que é a protecáo ambiental. 

2.6.2 Os benefícios da gestáo ambiental 

Donaire {2009) aíirma que, nos anos 1980, na Alemanha, muitas 
empresas come^aram a verificar que as despesas relacionadas 
á proteqáo ambiental podem, de forma paradoxal, transfor- 
mar-se em vantagens competitivas. Entre os motivos estariam, 
inicialmente, o sentido de responsabilidade ecológica, os requi- 
sitos lcgais, a salvaguarda c a imagcm da cmprcsa, a protccao 
do pessoal, a permissáo de mercado, a qualidade de vida e o 
próprio lucro. 



Desse modo, muitas empresas passaram a incluir de forma 
gradual na gestáo de seus negócios a dimensao ecológica, que 
se deu de forma esporádica. No início, quando os gerentes e 
empresários comecaram a desenvolver programas de recicla- 
gem, economia de energia, aproveitamento de resíduos, entre 
outros em suas empresas, essas práticas acabaram por se dis- 
seminar rapidamente e, logo, muitas organizacoes passaram a 
desenvolver sistemas administrativos que andavam em para- 
lelo com a causa ambiental (Donaire, 2009). 

Para Tinoco e Kraemer (2011), devido á grande concorréncia 
global, a utilizacáo de produtos náo está mais ligada á quali- 
dade e ao precp baixo, mas á compra de produtos que respei- 
tem o meio ambiente, propiciando vantagens para este. Essas 
vantagens sáo resultados da defínicáo de regras para se reali- 
zar uma opera<:áo e da inclusáo de práticas ambientais para a 
reducáo dos riscos ao meio ambiente. 

Essa introdugáo da prática ambiental pode implicar na redu- 
cao dc custos, como o consumo de matérias-primas, gerando a 
diminuicáo do tratamcnto dc resíduos c o aumcnto da motiva- 
cáo dos colaboradores, que se origina da definicáo de funcpes 
e atividades. Além dessas vantagens, há também a melhora na 
imagem da empresa, pois esta passa a ser bem-vista e aceita 
pela sociedade. Algumas dessas vantagens sáo evidenciadas 
no quadro a seguir. 

Quadro 2.3 - Benefícios da gestáo ambiental 

Benefícios económicos 

Economia de custos 

• reduc.áo do consumo de água, energia e outros insumos; 

• reciclagem, venda e aproveitamento de resíduos e diminuicio de efluentes; 

• reduc.áo de multas e penalidades por poluiqáo. 



(ctmtinua) 



(Quadro2.3 caticlu$ao) 



Beneffcios económkos 

Incremento de receita 

• aumento da contribuicao marginal de "produtos verdes" que podem ser vendidos 
aprecos maisaltos; 

- aumento da participacáo no mercado, devido á inova^áo dos produtos e á menor 
concorréncia; 

• linhas de novos produtos para novos mercados; 

• aumento da demanda para produtos que contribuam para a diminuicáo da 
poluicio. 

Benefícios estratégicos 

• melhoria da imagem institucional; 

• renovac.áo da carteira de produtos; 

• aumento da produtividade; 

• alto comprometimento do pessoal; 

• melhoria nas relagóes de trabalho; 

• melhoria da criatividade para novos desafios; 

• melhoria das relagóes com os órgáos governameniais, a comunidade e os grupos 
ambientalistas; 

- acesso assegurado ao mercado externo; 

• melhor adequacáo aos padróes ambientais. 

Fontí Adapl jdü dt> Norlh, 1992, cíl údo por Tinoco; Kraomt'r. 201 1, p. iao. 

Já Sanches (1997) relata que empresas que agem de maneira 
proativa em relac;áo á questao ambiental tém como vantagens 
a melhoria na eficiéncia produtiva, com melhor utilizacao de 
cnergia e matcriais por produto, a diminuicao da quantidade 
de rcsíduosdispostos no mcio ambicntc, a mclhoria nas condi- 
góesde seguranca dos trabalhadores, maiorseguranga pública 
e a minimizacao do impacto de seus produtos. Além disso, o 
desenvolvimento de tecnologias mais limpas também pode ser 
considerado uma vantagem competitiva, transformando-se 
em um novo produto e gerando a possibilidade de ganhos de 
receita com transferéncia de tecnologia, como o licenciamcnto 
dc patcntcs, a prcstacjío dc assistcncia tccnica, cntre outros 
(Sanches, 1997)- 

2.6.3 Padróes ambientais do sistema de gestáo 

Há um crescimento constante de padróes de gestáo ambiental e 
regional. Lmbora vários países tenham padróes próprios, estes 
possuem, em sua maioria, similaridades, taiscomo: 



• compreensáo dos aspectos ambientais e seus impactos; 

• política ambiental de esclarecimento dos princípios da 
eompanhia; 

• sistcma para dcfinir como os objctivos scrao atingidos; 

• auditoria intcrna para analisar se o programa cstá sendo 
cumprido dc mancira cficicntc; 

■ revisáo constante do sistema, a fim de assegurar sua 
continuidade e eficiéncia. 

Assim, é possível notar que a adocáo dos padróes ambientais 
torna-se cada dia mais importante para as empresas, na busca 
pela competitividade e até mesmo por sua continuidade nos 
mercados que exigem que tais padróes sejam seguidos. 

2.64 ISO 14000 

Segundo Tinoco e Kraemer (2011), a International Organization 
for Slardadization (ISO) foi fundada em 1946 para desenvol- 
vcr padrócs dc industrializacáo dc divcrsos produtos. Esscs 
padróes (de tamanho, formato etc.) foram estabelecidos para 
a seguranca no comércio internacional de produtos. Náo sáo 
padróes exigidos, mas vários países os adotam. 

O Grupo Hstratégico Consultivo sobre o Meio Ambiente 
(Sage) foi fundado em 1991, após a aceitacáo rápida do ISO 
9000, com o objetivo de verificar se esses padróes atendiam aos 
objctivos propostos, cntrc os quais sc dcstaca a promocao da 
aproximac.áo da gestáo ambiental com a gestáo de qualidade 
(Tinoco e Kraemer, 2011). 

No ano seguinte, o Sage criou um novo comité, o TC 207, 
formado por representantes da indústria, do governo e das 
organizacóes ambientais, com o intuito de definir os padróes 
ambientais internacionais. 



Ainda para Tinoco e Kraemer (2011), a ISO 14000 foi proje- 
tada para abranger diversas culturas e circunstáncias geográ- 
ficas, aprcsentando dois tipos de padróes de séries: 

1. o da organizacao, usado para exccutar e avaliar os 
padróes existentes dentro da empresa; 

2. o de produtos, utilizado para avaliar os impactos cau- 
sados ao ambiente pelos produtos e seus processos de 
producáo. 

Nesse sentido, é possívei compreender que existe uma preo- 
cupacáo cada vez maior com a gestáo ambiental, nesse caso 
aliada a gestáo da qualidade, e que esses padróes, além de 
normatizar, tentam se adaptar a cada cultura, uma vez que sao 
voltados para diversas culturas c circunstáncias geográficas. 

2.6.5 BS 7750 

Dc acordo com Tinoco c Kracmcr (201 1), a norma BS 7750 sur- 
giu em 1992 a partir da revisáo dos padróes EMS, relacionados 
á gestáo ambiental, e da ISO 9000, tornando-se compatível 
com o Sistema Comunitário de Ecogestáo e Auditoria (Eco 
Management aná Auáü Scheme - Emas) e com a ISO 14001. 

A BS 7750 ainda propóe seguir a política da gestáo ambiental 
para que as instituicóes possam adotá-la e manter um com- 
promisso de mclhoria contínua. Para isso, a auditoria c dc fun- 
damental importáncia, pois fornecerá dados para um exame 
externo com grande quantidade de informacóes dos métodos 
adotados pela empresa. 

Em 1993, surgiu o Comité Técnico Jnternacional, o ISO/TC 
207, utilizado para observar como está o sistema de gestáo 
ambiental da empresa e para avaliar seu desempenho, defi- 
nindo, assim, políticas, práticas e objetivos e servindo de cata- 
lisador para a melhoria contínua (Tinoco; Kraemer, 2011). 



2.6.6 Sistema Comunitário de Ecogestáo e 
Auditoria (Emas) 

O Emas é um instrumento voluntário descnvolvido para as 
empresas y cujo compromisso é informar, avaliar e melhorar 
seus resultados em relacáo ao ambiente para o público e as 
partes interessadas, náo se limitando apenas ao cumprimento 
de normas, regras e da legislacao ambiental e comunitária 
(Tinoco; Kraemer, 2011). 

O Emas II foi publicado em 2001 cm decorrcncia de uma 
revisao e revoga^ao do Emas, o que incidiu em: 

• aumento da utilizacáo e aplicacáo do Emas a todas as 
atividade economicas; 

• utilizacáo da ISO 14000; 

• levantamento ambiental, abrangente e existente; 

• adocáo de um logotipo de fácil reconhecimento; 

• mais envolvimento de todos os participantes na implan- 
tacáo do Emas; 

• melhora do conteúdo da declara^áo ambiental; 

■ padronizagáo da declaragáo ambiental para todo o 
mundo; 

• validacáo anual das alteracoes feitas na declarac,áo anual. 

O funcionamento da estrutura de um sistema de gestáo 
ambiental pelo Emas deve seguir algumas ctapas, como: fazcr 
declara^áo ambiental, ter compromisso com melhorias, reali- 
zar a revisáo ambiental inicial e a auditoria interna, ter uma 
política e um programa ambiental bem como um sistema de 
geréncia ambiental (EMS). 

2.6.7 Vantagens de aderir ao Sistema Comunitário de 
Ecogestao e Auditoria (Emas) 

Tinoco e Kraemer (2011) relatam algumas vantagens que se 
destacam na aderéncia ao Emas, como a ajuda no cumprimento 



legal das normas, a melhora do desempenho ambiental, a 
integracao de princípios de desenvolvimento sustentável e 
a utilizacáo eficaz de recursos que possibilitam a economia 
de resíduos. 

Depois da certificacjío e do rcgistro no Emas, as organiza- 
coes podem utilizar dois logotipos, a depender de seu tipo: o 
logotipo 1 - Gestáo Ambiental Verificada (quando o sistema 
está de acordo com o quesitos exigidos no Emas) - e o logotipo 
2 - Informacao Validada (quando as informa^oes contidas neste 
estao validadas no Emas II). 

O relatório ambiental pode ser usado para informar o 
desempenho ambiental da empresa, bem como para motivar 
os funcionários a atuarem ativamente na protecáo ambiental, 
documentar o desempenho ambiental, reforcar o compromisso 
da execugáo ambiental e ajudar no planejamento e monitora- 
mento do projeto. 

Exerckios resolvidos 

i. Dentro do gerenciamento ambiental, podemos ter os ele- 
mentos a seguir, exceto: 

a) Controle e reducáo dos impactos. 

b) Cumprimento das lcis. 

c) Uso de tecnologias apropriadas. 

d) Eliminacáo dos riscos ao meio ambiente. 

e) Utilizacáo de tecnologias degradantes ao meio 
ambiente. 

Resposta: 

Alternativa correta: letra "e". Utilizacáo de tecnologias 
degradantes ao meio ambiente. 

Comentário 

O gerenciamento ambiental deve constituir a integracao 
de sistemas e programas das organiza<;óes que permitem o 



controle e a reducáo dos impactos, o cumprimento das leis, 
o uso de tecnologias apropriadas, a eliminacáo dos riscos ao 
meio ambiente e a utilízacáo de tecnologias limpas. Todos esses 
elementos visam atingir um desempenho satisfatório para a 
recuperacao do meio ambiente. 

2. Dc acordo com a NBR ISO 14001, a avaliacao ambiental 
deverá cobrir quatro áreas. Quais sao elas? 

a) Requisitos legais e regulamentares; identificacao dos 
aspectos ambientais significativos; exame de todas 
as práticas e procedimentos de gestáo ambiental 
existentes; avaliacáo das informacpes provenientes 
da investigacao dc incidentes anteriores. 

b) Rcquisitos fiscais e regulamentares; idcntificacáo dos 
aspectos ambientais significativos; exame de todas 
as práticas e procedimentos de gestáo ambiental 
existentes; avalia^áo das informaqoes provenientes 
da investigacáo de incidentes anteriores. 

c) Requisitos legais e regulamentares; identificacáo 
dos aspectos ambientais nao significativos; exame 
dc todas as práticas e procedimcntos dc gestao 
ambienlal exislentes; avaliacao das informacoes 
provenientes da investigacao de incidentes anteriores. 

d) Requisitos legais e regulamentares; identificac.áo dos 
aspectos ambientais significativos; exame de algumas 
das práticas e procedimentos de gestáo ambiental 
existentes; avaliac.áo das informacoes provenientes 
da investigacao dc incidcntes anteriores. 

e) Requisitos legais e regulamentares; identificagáo dos 
aspectos ambientais signiñcativos; exame de todas 
as práticas e procedimentos de gestáo ambienta) 
existentes; avaliacáo das informacpes provenientes 
da investigacao de incidentes posteriores. 



Resposta: 

Altcrnativa corrcta: "a". Rcquisitos legais c rcgulamcntares; 
identificacáo dos aspectos ambientais significativos; exame de 
todas as práticas e procedimentos de gestáo ambiental existen- 
tes; avaliacáo das informacoes provenientes da investigacáo 
de incidentes anteriores. 

Comentários 

Se vocé teve alguma dificuldade ao resolver esta questáo, 
observe atentamente, a seguir, os termos destacados nas alter- 
nativas incorretas. 

b) Rcquisitos fiscais c rcgulamcntarcs; idcntifica^ao dos 
aspcctos ambicntais significativos; cxame dc todas 
as práticas e procedimentos de gestáo ambiental 
existentes; avaliacáo das informacpes provenientes 
da investigacáo de incidentes anteriores. 

c) Requisitos legais e regulamentares; identificacao 
dos aspectos ambientais náo significativos; exame 
de todas as práticas e procedimcntos de gestao 
ambicntal cxistcntcs; avaliacáo das informacpcs 
provenientes da investigacáo de incidentes anteriores. 

d) Requisitos legais e regulamentares; identificacáo dos 
aspectos ambientais significativos; exame de algumas 
das práticas e procedimentos de gestao ambiental 
existentes; avaliacáo das informacpes provenientes 
da investigacao de incidentes anteriores. 

e) Rcquisitos lcgais e regulamentares; idcntificacao dos 
aspectos ambientais significativos; exame de todas 
as práticas e procedimentos de gestáo ambiental 
existentes; avaliacáo das informacpes provenientes 
da investigacáo de incidentes posteriores. 



Síntesc 



Neste capítulo, partindo da contextualizacáo do meio ambiente 
e da crescente preocupagáo com ele, conhecemos o conceíto 
de gestño ambiental, o qual é fundamentado na correta utiliza- 
cao dos recursos naturais, ou seja, na conscientizacao de que 
c preciso rctirar do mcio ambicntc somcntc o quc podc scr 
recolocado ou recuperado por ele. E o que a organizacio busca, 
por meio do seu gestor ambiental, dentro ou fora da empresa, 
com o objetivo de diminuir os efeitos negativos provocados 
ao meio ambiente pela sua atividade. 

Também apresentamos os conceitos de impacto ambien- 
tal, estudo e avaliacao do impacto ambiental, por meio dos 
quais podcmos cntcndcr a vcrificacao dos impactos no mcio 
ambiente e dos riscos que esles podem causar a ele, o que pos- 
sibilita a minimizacáo dos problemas ambientais. 

Abordamos também a auditoria ambiental ea padronizacáo 
relativa ao meio ambiente, práticas que as empresas podem 
adotar para validar suas atividades. 

Por fim, vimos algumas questoes relacionadas á aplicacao da 
gestao ambiental: a maneira como deve ser implantada e seus 
bcncfícios para a cmprcsa, já quc a prcocupacao ambicntal sc 
mostra, atualmcnte, lucrativa para as organizacoes. 

Saiba mais 

Veja no link a seguir como a Petrobras aplica os conceitos de 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e de Relatório de Impacto 
Ambiental (Rima) em projetos de maior complexidade e com 
impactos relevantes: 



PETROBRAS. Sociedade e Meio Ambiente. Disponível em: 
<hüp://www.petrobras.com.br/pt/meio-ambiente-e-sociedade/ 
preservando-moio-ambicnte/liconciamento-ambicntal>. Acesso 
em: 9 jun. 2014. 

Para compreender mais sobre como funciona a gestáo 
ambiental, consulte o Unk a seguir e acesse as informagóes 
da Petrobras relacionadas ao assunto. 

< http://www.br.com.br/wps/portal/portalconteudo/acornpanhia/ 

sistemadegestaointegrada/!ul/p/c4/o4_SB8KSxLLM9MSSzPy8x 

Bz9CPoos3hLfoN_P293QwP3YL9nAyNTD5egllicnQwN_M_2Cb 

EdFANIoLml!>. 

Para entender mais sobre as certificagóes e como elas funcio- 
nam na prática, acesse o link da Petrobras e explore os conceitos 
abordados no seguinte capítulo. 

PETROBRAS. Licenciamento ambiental. Disponível em: 
<http://www.potrobras.com.br/pt/sociodado-o-moio-ambionto/ 

meio-ambiente/licenciamento-ambiental>. Acesso: 10 jun. 2014. 




Conteúdos do capítulo: 

• 0 que é a contabilidade ambiental. 

• História da contabilidade ambientai. 
■ Demostracoes dos fatos contábeis. 

• Divulgacao das informacóes contábeis. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. entender o que é a contabilidade ambiental; 

2. avaliar a evolucao da contabilidade ambiental; 

3. compreender as demostracóes e a divulgacao das 
informacóes contábeis. 
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Z 7 

^^ste capítulo trata de uma vertente da contabi lid ade cha- 
mada contabilidade ambiental, a qual seguiu um fluxo normal de 
adaptacao da contabilidade. Essa vertente tem por objetivo prin- 
cipal registrar as transacóes que resultam em impactos ao meio 
ambicntc, bcm como dimcnsionar os cfcitos dcsscs impactos 
em seus negócios e demonstrativos económico-financeiros. 

Algumas das justificativas para a criacao c a utilizacao da 
contabilidade ambiental sao o crescimento da populacao mun- 
dial e a escassez de recursos, ambos fortes sinalizadores da 
importáncia da previsáo dos impactos positivos e negativos 
gerados pelas organizagoes. 

Veremos que, com a crescente preocupacao das empresas 
c da própria contabilidadc, o númcro dc lcgislacpcs quc bus- 
cavam harmonizar a gcstao cmprcsarial c o mcio ambicntc 
aumenlou consideravelmente. 



Discorreremos também sobre outras necessidades preen- 
chidas pela criacao da contabilidade ambiental: as demonstra- 
coes dc cunho ambiental e outras questoes, como a auditoria 
e o retorno sobre investimento ambiental, as quais surgiram 
justamente com a ncccssidadc dc concilia^ao das atividades 
empresariais e o meio ambiente. 

3.1 Contabilidade ambiental: uma vertente da 
ciéncia contábil 

Vamos compreender por que a contabilidade tcm papel deci- 
sivo na gcstao ambicntal? Ncstc tópico, veremos como cla pro- 
duz dados e possibilita a interpretacáo de informacpes que 
seráo importantes para o entendimento da cmprcsa e do seu 
papel em relacáo ao meio ambiente. 

A contabilidade é uma das ciéncias mais antigas do mundo 
e, como tal, é evolutiva e dinámica. Como decorréncia das 
alteracoes ocorridas desde as primeiras civilizacoes de que 
se tem notíeia, as quais iniciaram suas atividades de forma 
singela da agricultura ao comércio, da Revolucáo Industrial ao 
comércio virtual, a contabilidadc também tcvc de sc adaptar 
e expandir sua utilizacao. 

Carvalho (2012, p. 101) mostra a importáncia da contabi- 
lidade ambiental ao indicar que "basta que se olhe para a 
devastacáo das riquezas naturais do Brasil, nesses últimos 
500 anos, sem que registros tenham sido feitos nos anais con- 
tábcis das cmprcsas ou mcsmo dos governos, para quc sc notc 
quáo omissa tem sido a cicncia em rela<;áo ao meio ambicntc" 

Também podemos perceber a importáncia da evolucáo da 
contabilidade ambiental ao realizar-se um tour pelos pensa- 
mentos e pelas políticas económicas: 



Em 1896 Para o cienlista sueco Svante Arhenius, a duplicaqao 
de dióxido de carbono na atmosfera aumentará 5°-6 c C na tem- 
peratura mundial. 

Em 1920 O economista britanico Arthur Pigou propóe cobranca 
de impostos sobre poluicáo. 

Em 1992 Assinada a Convencao sobre Mudanca do Clima das 
Nac/>es L"nidas. 

Em 1997 O Protocolo de Kyoto é ratificado. Em 2011, mais de 190 
países sáo signatários (Kishlainy et al v 2013, p. 306) 

Sendo assim, e possível compreender como o crescimento 
mundial, aliado á escassez de recursos, demonstra que deve 
havcr preocupaqao cmprcsarial cm rclacao aos scus impactos 
sobre o meio ambiente. Vejamos a seguir o caso da India: 

A taxa de crcscimento da India em 2012 era estimada em 7% 
a 8%. Os lideres empresariais do país sabem que, se esse cres- 
cimento continuar, haverá enorme falla de energia. Como o 
medo é quc a falta seja compensada pelo uso de carváo e diesel, 
"sujos" e "baratos", tenta-se aumentara eficiéncia e ao mesmo 
tempo estimular o uso de energia renovável, usando as tecno- 
logias solar, eólica e geotérmica. Os economistas esperam que 
as energias renováveis, junto com a nuclear (tida como "limpa"), 
possam suprir as crescentes necessidades indianas. Contudo, 
até agora as formas renováveis de energia, como a solar, nao 
sáo viáveis economicamente em larga escala. Isso significa que 
precisaráo de um incentivo do governo de curto prazo para 
se expandir. lsso está previsto no ambicioso Plano de Acáo 
Nacional da Mudanga Climática da India, instituído em 2008. 
(Kishtainy et al., 2013, p. 306) 

Essa preocupagáo quanto á utilizaqáo de energias limpas 
nao se conñgurou durante longos anos, nos quais o foco empre- 
sarial era a producjíosem considerar a degrada^ao e a exaustao 
ambiental. 



No Brasil, existe uma das maiores riquezas ambientais do 
mundo, a Mata Atlántica, a qual, segundo Drean (1996, citado 
por Carvalho, 2012, p. 101), gerou Iucros para poucos e prejuí- 
zos irreversíveis para muitos: 

Durante quinhcntos anos a Mata Atlántica propiciou lucros 
fáceis: papagaios, corantes, escravos, ouro, ipecacuanha, orquí- 
deas e madeira para o proveilo de seus senhores coloniais e, 
qucimada 0 devastada, uma camada imcnsamento fértil dc cin- 
zasque possibilitavam uma agricultura passiva, imprudente e 
insustentável. A populacao crescia cada vez mais, o capital "se 
acumulava" -em barreiras á erosáo de terras de lavoura, em 
aquedutos, controle de íluxos e enchentes de ríos, equipamen- 
tos dc dragagem, terras de mata plantada e a industrializacáo 
de sucedáneos para centenas de produtos outrora apanhados 
de graca na floresta. Nenhuma reslricáo se observou durante 
esse meio milénio de gula, muito embora, quase dcsde o início, 
fossem entoadas intermitentes interdicoes solenes que, nos 
dias atuais, sáo contínuas e frenéticas. (Drean, 1996, citado 
porCarvalho, 2012, p. 102) 

Similar a sua ciéncia na forma original, a contabilidade 
ambiental tem por objetivo registrar e controlar as ativida- 
des realizadas pela companhia, porém com uma visao menos 
abrangcntc dos aspcctos monetários e um olhar mais analítico 
cm rclacjüo aos cfeitos das atividadcs incorridas ou a incorrer 
que possam resultar em consequéncias para o ambiente, e á 
forma como isso será refletido peía contabilidade em seus ati- 
vos, passivos ou mesmo em seu património líquido. Como é 
possível perceber, é indiscutível a correlacao entre a riqueza 
ambiental e a riqueza patrimonial das empresas. 

No cntanto, ondc os stakeholders 1 podcm visualizar os ganhos 
c pcrdas gerados pela atividadc cmprcsarial ao mcio ambicntc? 
Para entender a omissáo da obrigaloriedade de divulgacáo des- 
ses dados, assim como ocorre com os demonstrativos h'nancei- 
ros, basta avaliar o impacto que essa divulgacao pode gerar na 



sociedade. As pressóes sociais, por exemplo, podem compro- 
meter o fluxo de caixa e a lucratividade de algumas empresas. 

3.2 História da contabilidade ambiental 

A seguir, vamos entender quando a contabilidade entrou no 
contexto ambiental e que fatos marcaram a sua evolucáo, a fim 
de que possamos compreender melhor as práticas voltadas ao 
meio ambiente. 

Em 1972, a Organizacao das Nacoes Unidas (ONU) resol- 
veu promover a Conferéncia dc Estocolmo, na qual se forma- 
ram os primeiros alicerces para a cria^ao do Programa das 
Nacocs Unidas para o Meio Ambientc (Pnuma). Em 1983, a 
ONU criou a Comissáo Mundial sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (Unced), que realizou um profundo estudo, 
apresentando, no ano de 1987, o informe Our Common Future 
(Nosso Futuro Comum), o qual estabeleceu estratégias de longo 
prazo para um desenvolvimento sustentável do plancta. 

Essa preocupa^áo ganhou destaque durante a Conferéncia 
das Nacoes Unidas sobrc o Meio Ambicnte c Dcscnvolvimento, 
realizada no Rio de Janeiro em 1992, mais conhecida como 
Rio-92 ou ECÜ-92. 



Pergunta & resposta 

Qual foi a principal novidade trazida pela ECO-92? 

Diferentcmcntc da Confcrencia dc Estocolmo, a ECO-92 
contou com a presenca macic^a de líderes de Estado, o que 
evidenciou a grande preocupacáo com a questáo ambiental 
no ínício dos anos 1990. 



Como menciona Carvalho (2012), aqui também há o sur- 
gimento da necessidade da contabilidade ambiental, que, de 



acordo com a Agenda 21, está associada a atividades de países e 
organismos internacionais no desenvolvimento de um sistema 
de contabilidadc quc integre as qucstóes sociais, ambicntais c 
económicas. O autor ainda reforca a necessidade de evolugao 
da contabilidade c traca um comparativo: 

Cum relacao á evolucáo da Contabilidade Ambiental nos paí- 
ses, destaca-se a Dinamarca, que desde 1996 exige através de 
lei a apresentacáo de relatório ambiental das empresas com 
atividades que impactam o meio ambiente. 
A Noruega promulgou em 1999 a Lei de Contabilidade 
Norueguesa, a qual, dentre outros objetivos, estabelece que 
as empresas informem sobre seu ambiente de trabalho e sua 
relacáo com o ambiente externo. As principais informacóes 
sao accrca do consumo de encrgia elétrica e matéria-prima, 
producáo de poluicáo e resíduos e riscos de acidentes, porém, 
desde 1989, aquele país já exigia das empresas informacoes 
sobre o meio ambiente. (Carvalho, 2012, p. 105-106) 

Nesse sentido, fica notória a preocupacáo mundial com o 
meio ambiente. Essa responsabilidade ambiental, por sua vez, 
recai sobre a classe empresarial, que comeca a mudar seu olhar, 
scja cspontancamcntc, visando á sustcntabilidadc dc suas ati- 
vidades, seja para o atendimento de normas ambientais que 
comecam a ser requeridas por órgáos governamentais. Essa 
mudan^a também decorre da pressáo social, pois, a partir das 
discussóes iniciadas na ECO-92 e por várias organizacpes náo 
governamentais (ONGs), a populacáo adotou a inclusáo de 
uma nova premissa para a escolha entre dois produtos: Qual 
dclcs tcm uma conscicncia ambicntal? Scndo assim, scr sus- 
tentável podescr um difercncial compctitivocm dcterminados 
tipos de negócios, em especial no setor alimentício. 

A ONU tem se preocupado muito com os aspectos ambien- 
tais e promovido, por meio de comités, discussóes a respeito 
dos aspectos contábeis que visam á pesquisa, bem como 



eventos para que esses debates aconte^am. Uma evidéncia 
desse fato é o texto de Ferreira (2003, citado por Carvalho, 2012): 

O Internacional Accounting and Reporting Issues, elaborado 
em 1992 pela ONU, teve como recomendacáo ftnal que [...] a 
contabilidade ambiental tanto em nível macro como mícroeco- 
nómico, deveria incluir a identificacao de uma atividade, sua 
mensuracao e comunicá-la ou evidénciá-la. A recomendacao 
era a de inclusáo de lodos os custos (fullcost), inclusive, os 
ambientais. 

Trés anos depois, a discussáo foi retomada e pesquisas de 
aspectos mundiais apresentadas: 

Em 1995, durante a 13 3 sessáo do Grupo Intergovernamental 
de Espccialistas em Padrócs Intcrnacionais de Contabilidadc, 
foi apresentada uma pesquisa realizada em 55 países sobre a 
forma como a quesláo ambienlal era tralada, nesses países, com 
rcla<;áo aos aspectos lcgais e contábcis. O resultado, que tambóm 
confírma a insipiéncia do tema em nível internacional, foi que, 
na Bulgária, desde 1992, a contabilidade ambiental faz parte da 
contabilidade ofícial das empresas que demonstram, através de 
relatórios á parte, os custos com a protecáo do meio ambiente, 
as taxas pagas pelo dircito dc poluir c os custos de contingcn- 
cias pela degradacao. A Franga tem desenvolvido um balan^o 
patrimonial ecológico que faz uma relacao entre as iníormacpes 
prestadas por cada empresa (reiacionadas com agóes de redu- 
cao dv. poluicao, reciclagem, reducáo do consumo de energia e 
matéria-prima e outros custos) e o meio ambiente. A Itália está 
em fase de inlroducao de uma conlabilidade para o desenvolvi- 
mento sustentável. Na I lolanda, embora náo haja uma obrigato- 
riedade relacionada com os registros contábeis, geralmente as 
empresas dcmonstram os riscos ambientais, impactos ambien- 
taise os esforcos em reduzi-los. Nos Estados Lnidos, os registros 
de contíngéncias, custos de remocáo de asbestos (amianto) e 
outras dcspesas sáo feitos, inclusive as ambicntais, porém res- 
tritas áqueles gastos relativos a operacoes já real izadas. (Ferreira, 
2003, citado por Carvalho, 2012, p. 106-107) 



Embora o Brasil tenha sediado alguns dos eventos relacio- 
nados á ecologia e á sustentabilidade, nosso marco histórico 
se dcu pela aprovacao da NPA 11 (Norma e Procedimento 
de Auditoria n. n), que dispunha sobre o balanco de uma 
empresa e o meio ambientc (Ibracon, 2013), sendo substituída 
pela Norma Brasileira de Contabilidade (NBC) TE XXX, atual- 
mente em vigor (CRC-RJ,20i3). 

A primeira norma citada, de acordo com Carvalho (2012, 
p. 107), estabeleceu o seguintc: 

No referido pronunciamento, é recomendada a adocao de pro- 
cessos de gestáo ambiental pelas empresas, o que deve impli- 
car em registros cspccíficos dos Ativos e Passivos Ambientais. 
Recomenda, também, a apresentacáo dos elementospatrimoniais 
sob lítulos e subtílulos especííicos nas demonstracóes contábeis. 

Porém, foi somente em 1998 que a contabilidade ambien- 
tal ganhou forca, conforme explicam Tinoco e Kraemer (2004, 
citados por Carvalho, 2012, p. 107): 

Somente com a finalizacáo do Relatório fínanceiro e contábil 
sobre o passivo e cuslos ambienlais pelo Grupo de Trabalho 
Intergovornamental das Nacóes Unidas de Especialistas em 
Padróes Internacionaisde Contabilidadee Relatórios (United 
Nations Intergovernmental Working Group of Expert on 
International Standards of Accountingand Reporting - ISAR), 
ocorrida em fevereiro de 1998, a Contabilidade Ambiental pas- 
sou a ter status dc novo ramo da cicncia contábil. 

Desde enlao, o tema passou a ser estudado de forma mais 
consistente e profunda, e uma busca pela padronizacáo con- 
tábil para as novas práticas foi encabec,ada por meio de acoes 
de auditoria. 

É possível identificar vários aspectos teóricos e práticos 
relacionados á contabilidade ambiental, visando concei- 
tuar c uniformizar a informacao contábil direcionada ao 



desenvolvimento sustentável. As atengóes também foram vol- 
tadas para a forma de evidenciacáo dos gastos ambientais por 
meio dos demonstrativos financeiros. 

Outro normativo importantc para o alinhamcnto das qucs- 
tóes ambicntais versus seu reflcxo contábil fo¡ a aprovacao da 
NBC T 15, também atualizada pela NBC TE XXX, conforme 
menciona Carvalho (2012, p. 110): 

O Conselho Federal de Contabilidade editou, em 19.08.2004, 
a Resolucao CFC 1003, que aprova a NBC T 15 - Informacoes 
de Natureza Social e Ambiental. F.ssa norma estabelece pro- 
cedimentos para a evidenciaqáo de informacoes de natu- 
reza social e ambiental e cria uma demonstracáo chamada 
Demonstracao de Informacoes de Natureza Social e Ambiental 
(DINSA), que deve apresentar dados e informacpes de natu- 
reza social e ambiental da enfidade, extraídos 011 náo, da con- 
tabilidade. Deste modo, a norma abre a possibilidade de uma 
nocao equivocada de que informacoes ambientais podem ser 
segregadas de informacoes contábeis, como algo satélite e que 
nao tra2 repercussoes no património das entidades. Entao, há 
que se questionar se a contrapartida dos lucros auferidos em 
decorréncia da dogradacao ambiental deve ser visto como algo 
estranho ao negócio da empresa. 

Com as altcragócs na Lci n. 6.404, dc 15 de dczcmbro de 
1976 (Brasil, 1976), promovidas pelas Leis n. 11.638, de 28 de 
dezembro de 2007 (Brasil, 2007), e n. 11.941, de 27 de maio de 
2009 (Brasil, 2009), uma nova estrutura passou a ser adotada 
no balanco patrimonial: a inclusáo do grupo Intangível para as 
sociedades de grande porte e companhias abertas e fechadas. 

Essa adequacao aos padróes internacionais também demons- 
tra uma preocupacáo na ovidenciacáo contábil dc aspcctos 
intangíveis e, por isso, conforme o art. 179 da Lei n. 6.404/1976, 
cm scu inciso VI, agora é detcrminado que seráo classifica- 
dos no Intangível: "[...] os direitos que tenham por objeto 
bens incorpóreos destinados á manutencáo da companhia ou 



exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio 
adquirido/' (Brasil, 1976). O tema é disciplinado pelo Comité de 
Pronunciamentos Contábcis (CPC) - PronunciamcntoTécnico 
CPC 04 (Brasil, 20143) - no chamado Ativo Inlangivel. 

Outra alteracao que indica a constante evolucao da contabi- 
lidade, em especial da ambiental, é o pronunciamento técnico 
CPC 29 (Brasil, 20i4d), que dispoe sobre o ativo biológico e o 
produto agrícola. 



Quadro 3.1 - Ativos biológicos 



Ativos biológicos 


Produto 
agrícola 


Produtos resultantes do 
processo após a colheita 


Carneiros 


Li 


Fio, tapete 


Árvores de uma plantac.áo 


Madeira 


Madeira serrada, celulose 


Planias 


Algodáo 

Canacolhida 

Café 


Fiodealgodáo, roupa 
Acúcar, álcool 

Café limpo em gráo, moído, 
torrado 


Gadode leite 


Leite 


Queijo 


Porcos 


Carca^a 


Salsicha, presunto 


Arbustos 


Folhas 


Chá, tabaco 


Videiras 


Uva 


Vinho 


Árvoresfrutíferas 


Fruta colhida 


Fruta processada 



Fonil: BriiMl, 20141] 



Observe no Quadro 3.1 o reconhecimento dado pela conta- 
bilidade desde o primeiro momento, enquanto o ativo ainda 
é considerado biológico, ou seja, ser vivo, até a passagem pelo 
produto agrícola e por produtos já processados. 

Nesse scntido, Ferrcira (2003, citado por Carvalho, 2012), 
enuncia que a contabilidade ambiental náo se refere a uma 
nova contabilidade, mas representa uma especializa^áo da 
contabilidade tradicional. 

Outro aspecto importante é a regulamentacáo da Lei n. 9.605, 
de 12 de fevereiro de 1998, que dispoe sobre as sancoes penais 
e administrativas derivadas de condutas e atividadcs lesivas 



ao meio ambiente e considera crimes ambientais sujeitos a 
penalidades os seguintcs fatos: 

• Art. 29 - Crimes contra fauna. 

• Art. 38 - Crimcs contra flora. 

• Art. 54 - A poluicao e os crimcs ambicntais. 

• Art 62 - Os crimes contra o ordenamento urbano e o 
património cultural. 

• Art. 66 - Os crimes contra a administracao ambiental 
(Brasil, 1998). 

Todosessesatos passaram a ser consideradoscrimese agora 
sáo penalizados de acordo com sua gravidade e incidéncia, sob 
pena de multa, detencáo ou reclusáo. 

Legislacpes estaduais específicas também foram normati- 
zadas, como: 

a) Lci Estadual n. 13.806, dc 30 dc setcmbro dc 2002, quc dis- 
poe sobre atividades pertinentes ao controle da poluicáo 
atmosférica, aos padrócs e a gestáo da qualidadc do ar 
(Paraná, 2002). 

b) Lei Estadual n. 12.945, de 5 de setembro de 2000, que ins- 
titui o Fundo Estaduat do Meio Ambiente- Fema (Paraná, 

20O2D). 

c) Lei Estadual n. 12.726, de 26 de novembro de 1999, que 
estabelece a Política Estadual de Recursos Hídricos e 
cria o Sistcma Estadual dc Cerenciamcnto dc Rccursos 
Hídricos como parte integrantedos Recursos Naturaisdo 
Estado, nos termos da Constituiqáo Estadual e na forma 
da legislac.áo federal aplicável (Paraná, 1999^. 

d) Lei Estadual n. 12.493, de 22 ^ e janeiro de 1999, ou Lei 
de Resíduos Sólidos, que institui princípios, procedimen- 
tos, normas e critérios referentes á geragao, ao acondi- 
cionamento, ao armazenamento, á coleta, ao transporte, 
ao tratamcnto e á destinacao final dos resíduos sólidos 



no Estado do Paraná, visando ao controle da poluicáo 
e da contaminacáo, bem como á minimizacáo de seus 
impactos ambientais (Paraná, 19993). 

c) Lci Estadual n. 12.248, dc 31 dc julho dc 1998, quc cria o 
Sistema Intcgrado de Gcstáo e Prote^áo dos Mananciais 
da Regiáo Metropolitana de Curitiba - RMC (Paraná, 
19983). 

f) Lei n, 11.067, de x l ^ e fevereiro de 1995, que proíbe no 
Estado do Paraná a utilizac.áo, perseguic.áo, destrui- 
cáo, caca, apanha, coleta ou captura de exemplares da 
fauna amca^ada dc cxtinc^ao, bcm como a rcmocáo c o 
comércio de espécies, produtos e objetos que impliqucm 
nas atividades proibidas, conforme especifica a lista da 
fauna ameaqada dc extincáo no Estado do Paraná (Paraná, 
i995b). 

g) Lei n. 11.054, de 11 de janeiro de 1995, que cria a Lei 
Florestal do Estado (Paraná, 19953). 

h) Lei n. 10.155, de *° de dezembro de 1992, a qual dispóe que 
as pessoas físicas ou jurídicas que utilizem economica- 
mcntc matcria-prima florcstal nos tcrmos dos arts. 20 c 21 
da Lei n 4771, de 15 de setembro de 1965 (Código Florestal 
Brasileiro), sáo obrigadas á sua reposicáo, conforme espe- 
cifica e adota outras providéncias (Paraná, 1992). 

i) Decreto Estadual n. 3.240, de 8 de dezembro de 2000, que 
aprova o Regulamento do Fema (Paraná, 2000a). 

j) Decreto Legislativo n. 2, de 3 de fevereiro de 1994, que 
aprova o texto da Convencao sobre a Diversidade 
Biológica, assinada durantc a Confercncia das Nacocs 
Unidas sobrc o Mcio Ambicntc e Dcsenvolvimcnto, rea- 
lizada na Cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a 14 
de junho de 1992 (Paraná, 1994). 

k) Decreto Estadual n. 2.320, de 20 de maio de 1993, que 
incumbe ao Instituto Ambiental do Paraná (IAP) a 



fiscaliza^áo pelo cumprimento das normas federais e 
estaduais de protecao ambiental, impondo as respecti- 
vas sancoes administrativas (Paraná, 1993). 

1) Decrcto Estadual n. 857, dc 18 dc julho dc 1979, quc rcgu- 
lamcnta a Lei Fstadual n. 7.109, de 17 de janeiro de 1979, 
que institui o Sistema de Protecáo do Meio Ambiente 
(Paraná, 1979). 

m) Resolucáo Sema n. 031, de 24 de agosto de 1998, que esta- 
belece requisitos, critérios e procedimentos administrati- 
vos referentes ao licenciamento ambiental, autorizacoes 
ambicntais, autorizacoes florcstais c anucncia prcvia para 
dcsmcmbramentoe parcelamento degleba rural a serem 
cumpridos no território do Estado do Paraná (Paraná, 
19980). 

Diante de tantas mudancas sociais, os gestores empresariais 
precisam estar atentos ás pressóes sociais, eompetitivas e legais 
envolvidas em todas as esferas de sua companhia. 

3.3 Estrutura contábil da contabilidade 
ambiental 

Essc ramo da contabilidadc surgiu nos anos 1970, quando as 
empresas passaram a dar maisatencao aos problemasdo meio 
ambiente, mas foi reconhecida somente como ramo da ciéncia 
contábil em fevereiro de 1998, com a finalizacáo do Relatório 
Financeiro e Contábil sobre o Passivo e Custos Ambientais 
pelo Crupo dc Trabalho Intcrgovcrnamcntal dc Contabilidadc 
e Relatórios. Conforme Tinoco e Kraemer (2004, citados por 
Carvalho, 2012, p. 108): 

A contabilidadc devcria buscar rospondor a esse novo desafio, 
atendendo aos usuários interessados na atuacáo das empresas 
sobre o meio ambiente, subsidiando o processo de tomada de 
decisao, alcm das obrigacóes com a sociodadc no que tangc á 
questáo ambiental. 



Assim, com o reconhecimento desse novo ramo, também 
surgiu a necessidade de novas demonstracóes que suprissem 
a necessidade de informacóes ambientais, as quais veremos 
a seguir. 

34 Demonstra^oes de fatos contábeis 
ambientais 

Antes mesmo de abordar os consensos que levaram á institui- 
cáo de procedimentos que determinam a uniformizacáo dos 
demonstrativos, é preciso ressaltar que a maioria das demons- 
tracoes nao é obrigatória, o que leva á reflexao sobre o que tem 
orientado empresas a demonslrarem fatos contábeis ambien- 
tais. Carvalho (2012, p. 113) apresenta os seguintes aspectos 
sobre a decisáo de divulgar dados ambientais: 

A decisáo de registrar os fatos contábeis relacionados ao 
mcio ambiente náo tem sido tomada unicamentc pela enti- 
dade. Forcas externas a esta tém levado a identificar, mensurar, 
regislrar e evidenciar essas relacóes. As informacóes prestadas 
pclas concorrcntes tcm lcvado as dcmais a tambcm rcalizar 
e evidenciar acóes na área ambiental. A sociedade tem recla- 
mado uma postura ambientalmente correta de alguns segmen- 
tos corporativos, assocíando isto a seus produtos. Como exem- 
plo, pode ser citado o depoimento da presidente da empresa 
Du Pont do Brasil, que dcclarou cm artigo á revista Exame 
ter sido a pressáo da socíedade a responsável pelos maiores 
cuidados com a quesláo ecológica empreendidos pela empresa. 

Diante da crescente pressáo soeial, a contabilidade também 
vem se adequando para continuar a ser uma ciéncia social: 

A contabilidade já definiu os instrumentos necessários e sufi- 
cientes para demonstracáo dos fatos que se reJacionam com a 
emprcsa, e, no que diz respeito aos fatos ambientais [sicj náo 
seria difercnte. Os dcmonstrativos contábeis como: Balanco 
Patrimonial (BP), Demonstracao do Resultado do Exercício 



(DRE), Demonstra^áo das Mutagóes do Palrimónio Líquido 
(DMPL), Demonstragáo dos Lucros e Prejuízos Acumulados 
(DLPA), Demonstracao do Valor Adicionado (DVA), Balanco 
Social (BS), alcm dos rclatórios intcrnos da cmprcsa c das 
Notas Explicativas ás Demonstracóes Contábeis, todos sao 
instrumentos que devem viabilizar as informacóes dos fatos 
ambientais, tcndo cm vista quc cstcs nao sao estranhos ao 
funcionamento da entidade: logo, assim como os demais, esses 
devem, também, ser evidenciados, [sic] através dos instru- 
mcntos normais dc quc já dispóe a Contabilidade. (Carvalho, 

2012, p. 115) 

Embora sejam muitos os desafios para a apresentacao dos 
dados contábeis relacionados aos aspectos ambientais, estes 
sao cada vez mais necessários. Carvalho (2012, p. 112) destaca 
essas dificuldades: 



Vários sáo os obstáculos que se apresenlam ás entidades 
para a evidenciacáo de informacóes acerca das relagóes cntrc 
a contabilidade e o meio ambiente. As doutrinas contábeis 
do Contismo, Materialismo, Personalismo, Reditualismo, 
Aziendalismo, Contrololismo e mesmo o Patrimonialismo 
náo visualizavam uma dimensáo mais ampla para contabili- 
dade, apcgando-se apenas a fatos cconómicos. Foi a partir do 
Neopatrimonialismo que a Contabilidade pódc ser estudada 
através de uma visáo holística, interagindo com todos os fatos 
que levam ás transformagóes da riqueza patrimonial. 
Porém, alcm dessa limitacao, outras causas da omissáo de 
informacóes ambientais tém sido identificadas nos demons- 
trativos conlábeis, quais sejam: 

• Em um primeiro momento, a auséncia de percepcjio da 
importáncia da naturcza para a vida das entidadcs; 

• Impactos financeiros decorrentes da adocao de metodolo- 
gias limpas, embora posteriormente isto possa ser revertido 
positivamcntc em favor da entidadc; 

• A falta de efetividade no cumprimento da legislacao 
ambiental, sendo preferível o risco á mudanca de postura; 



• A dificuldade de valoracáo" 5 de falos contábeis ambientais 
para o devido registro contábil; 

• A imagem negativa associada a cmpresa, advinda do rcgis- 
tro de passivos ambientais; 

• A auséncia de percepqáo ambiental dos benefícios ou male- 
fícios por parte dos consumidores dos produtos da cnti- 
dade e/ou dos usuários da informacao contábil; 

• A falta de cobranca da sociedade de um comportamento 
ético-ambiental por parte dasempresase/ou responsáveis 
pela tutela do mcio ambiente. 

Porém, em uma via contrária a todas as dificuldades 
encontradas pelas empresas, a demanda pela integragáo da 
Contabilidade e o meio ambiente é cada vez mais evidente, 
conforme podemos observar no quadro a seguir. 



Quadro 3.2 - Ecoindicadores com base na contabilidade 
tradicional 



índice 


Formulacáo 


Relacáo causal 


Investimentos 
ambientais gerais 


Investimentos em prevencao 
Ativos Totais 


Indica a proporcao entre ativos 
ambientais adquiridos no período 
e os ativos totais da empresa. 


Investimentos 

ambientais 

operacionais 


Investimentos em preven^áo 
Ativos Imobilizado 


Revela a evolucáo dos 
investimentos em prevencáo em 
rela^áo ao seu parque fabril. 


Diminuicáodc 
património dos 
acionistas em 
decorréncia de 
fatoresambientais 


Perdas ambientais 
Património Líquido 


Mostra 0 percentual de seu 
património que está sendo 
diminuído em funcáo de perdas 
ambientais. 


Perdas ambientais 
da empresa 


Perdasambientais 
AtivoTotal 


Pelaciona 0 quanto, em termos 
percentuais. as perdas signiñcaram 
sobre os bens e direitos que a 
empresa dispunha no período. 


Custosambientais 
operacionais 


Custosambientais 
ReceitasOperacionais 


Indica 0 quanto os custos 
ambientais apropriados no 
período representam nas receitas 
operacionais 


Despesas 

ambientaise 

operacóes 


Despesasambientais 
Receitas Operacionais 


Demonstra 0 quanto foi consumido 
de despesas favorecendo 0 meio 
ambiente na geracáo de receitas 
operacionais. 



Fqnjte: Ad jpl jdo dc Paiva. 2ooy p. 136. 



Esses indicadores, que utilizam informacóes fornecidas pela 
contabilidade geral, permitem uma boa visualizacáo das ques- 
toes ambientais relativas ás empresas. 

34.1 Divulgagao das informa^oes nas 
demonstragoes contábeis 

Reccntemcntc, a contabilidade foi alvo de grandes alteracpes, 
previstas na Lci n. 11. 638/2007 Entrc outros aspectos, essa lci 
determinou a ampliaqao de informacoes, que devem ser divul- 
gadas de forma abrangente e clara, inclusive por meio de notas 
explicativas. 

Como se pode notar, a contabilidade é um forte canal de 
comunicac.áo entre a empresa e seus usuários de informac.oes 
c, por isso, é fortc alvo dc cstudos quc objctivam á mclhoria na 
divulgacao dc aspectos nao puramentc financciros. Conforme 
destaca Carvalho (2012, p. 1 16), 

Alguns autores o organismos internacionais, como o Eco 
Management and Audií Scheme (EMAS) e a Organizacao das 
Nacoes Unidas (ONU) [sic] tém sugerido que os fatos conlá- 
beis ambientais sejam explicitados em relatórios segregados, 
fazendo com que os mesmos sejam oncarados como algo á 
parte do funcionamento da entidade. Estas visóes, embora 
ajudem a difundir a necessidade de que sejam evidenciadas 
as relacóes entre empresa e meio ambiente, sugerem que isto 
possa se dar somente fora da contabilidade. O ideal seria a inte- 
racao entre os dois, Contabilidade e Moio Ambiente, bem como 
os demais fatos contábeis, todos constando dos mesmos rela- 
torios contábeis oficiais, em contas específicas que evidenciem 
a natureza dos fatos que rcpresentam, demonstrando assim 
que a empresa é uma e os resultados de seu funcionamento 
sáo frutos dos diversos eventos por ela realizados, inclusive, 
os ambientais. É válido ressaltar quo quaisquer outros relató- 
rios auxiliares com informacóes adicíonais sáo sempre válidos 
no sontido do acrcsccr dados mais dotalhados sobro os fatos 
contábeis ambientais. 



Em relagáo á divulgacáo das informacpes nas demonstracóes 
contábeis, nos casos em que as a^Óes da empresa resultarem 
em danos ao mcio ambiente, a apresentacao dos ativos e passi- 
vos ambientais deverá estar evidenciada por meio do registro 
nas demonstracoes contábeis. Recomenda-se que os valores 
relativos a esses danos sejam apresentados em contas contá- 
beis específicas, cujo título as identifique, e obedecam a uma 
segmentacáo adequada, como: "Ativo Imobilizado Ambiental", 
"Estoques Ambientais", "Intangíveis Ambientais" etc, além 
dos "Passivos Ambicntais", como financiamcntos cspecíficos, 
contingéncias ambientais deíinidas etc. (Rio de Janeiro, 2013). 

Dessa manoira, essa norma indica que o objetivo da con- 
tabilidade e da administracáo da empresa é transparecer sua 
posicáo ambiental, utilizando os mesmos parámetros de divul- 
gacáo das demonstracóes contábeis tradicionais (financeiras). 
Ainda com a meta de transmitir aos usuários essa posicao da 
emprcsa cm rclacáo ao mcio ambicntc, a NBC TE XXX reforca 
que essas demonstrac.óes também sejam exploradas por meio 
da apresentacáo de notas explicativas, pois dessa maneira é 
possível informar a política ambiental adotada pela empresa, 
o valor das amortizagóes/deprecia<;óes, as despesas ambientais 
debitadas do resultado do exercício, o passivo contingente e 
a cobertura de seguros, o plano diretor elaborado e seus cro- 
nogramas físicos c financciros, os cmprcstimos cspccíficos 
contraídose sua amortizacáo programada (Rio dejaneiro, 2013). 

Martins et al. (2010, p. 7), mencionam a novas abordagens 
da contabilidade ambiental ao apresentarem o balanco social, 
que "possui quatro vertentes: o Balanco Ambiental, o Balanc/) 
de Recursos Humanos, Demonstracáo do Valor Adicionado e 
Benefícios e Contribui^oes á Sociedade em geral". Em especial, 
os autorcs csclareccm do quc dcvc tratar o Balanco Ambicntal: 

O Balanco Ambiental reflete a postura da empresa em rela- 
cáo aos recursos naturais, compreendendo os gastos com 



preservacao, protecao e recuperacáo destes; os investimentos 
em equipamentos e tecnologias voltados a área ambienta! e 
os passivos ambientais. Poderá ainda ter características íísicas 
como, por exemplo, dcscricao das quantidadcs comparativas dc 
poluentes produzidos de um período a outro, acompanhadas 
dos parámetros legais. (Martins et al., 2010, p. 7) 

Martins et al. (2010, p. 8) também esclarecem as exigéncias 
legais do demonstrativo: 

Embora náo haja qualquer exigéncia legal quanto a divulga- 
gáo do Balanco Soeial, as cmpresas sáo contínua e crcscentc- 
mente solicitadas a informarem sua polítiea em relacao ao meio 
ambiente, via exigéncia de sistemas de gerenciamento ambien- 
tal, Relatórios de Impactos Ambientais, e em alguns casos tém 
de assumir o ónus de provar que náo agridem a natureza. No 
caso dos recursos humanos, as cxigéncias de cumprimento 
das legislacóes trabalhistas e as reivindicacóes sindicais sáo 
rigorosas. A utilidade da empresa, isto é, sua importáncia para 
a socicdade fica bastantc transparcnte com a claboracáo da 
DVA - Demonstracáo do Valor Adicionado. Por essas razóes, 
total ou parcialmente, as informagóes do Balanco Social tém 
importáncia para divulgar a postura da empresa e para que 
os interessados em sua continuidade tomem conhecimento 
da linha de conduta quc cstá sendo adotada pela companhia. 

Nesse contexto, é possível compreender que o objetivo 
atual da contabilidade é apresentar um maior nível de infor- 
maqóes sobre a empresa, sendo que há uma énfase na neces- 
sidade de elaboracáo, apresentacáo e divuigacüo daquelas 
informacoes ligadas á questáo ambiental, pois elas já náo sáo 
meramente acessórias, uma vez que passaram a ser decisivas 
para as organia<;Ócs c a socicdadc. 

3.4.2 Auditoria independente 

Ao auditor indcpcndcntc compctc, dc acordo com as nor- 
mas contábeis, examinar as informacoes contidas nas 



demonstracpes contábeis e se certifícar de que os elementos 
ambientais estao refletidos nas pecas contábeis e em suas notas 
explicativas. 

No caso das contingcncias, para as cmprcsas rcconhccidas 
como poluidoras, o auditor devcrá, dc acordo com o norma 
NBC T 19.7 (atual CPC 25) - Provisoes, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes - primeiramente classifícá-las em passivo 
ou ativo, conforme a explicacáo a seguir: 

Passivo contingente 

27. A cntidadc náo dcvc rcconhccer um passivo contingcntc. 
28. 0 passivo contingente é divulgado, como exigido pelo item 
86, a menos que seja remota a possibilidade de uma saída de 
recursos quc incorporam benefícios económicos. 

30. Os passivos contingcntcs podcm dcsenvolver-sc dc mancira 
náo inicialmente esperada. Por isso, sáo periodicamente avalia- 
dos para determinar se uma saída de recursos que tncorporam 
bonefícioseconómicos sc tornou provávcl. Sc for provávcl quc 
uma saída de benefícios económicos futuros seráo exigidos 
para um item previamente tratado como passivo contingente, 
a provisáo deve ser reconhecida nas demonstracpes contábeis 
do período no quaJ ocorre a mudanea na estimativa da proba- 
bilidadc (cxccto em circunstáncias cxtrcmamcnte raras cm quc 
nenhuma estimativa suficientemente confíável possa ser feita). 
Ativo contingente 

31. A entidade nao dcve reconhecer um ativo contingente. 

i-j 

33. Os ativos contingentes náo sáo reconhecidos nas demons- 
tracpes contábeis, uma vez que pode tratar-se de resuitado 
quc nunca venha a ser realizado. Porém, quando a rcalizacáo 
do ganho é praticamente certa, entáo o ativo relacionado náo 
é um ativo contingente e o seu reconhecimento é adequado. 

34. O ativo contingente é divulgado, como exigido pelo item 
89, quando for provável a entrada de benefícios económicos. 

35. Os ativos contingentcs sáo avaliados pcriodicamcntc para 
garantir que os desenvolvimentos sejam apropriadamente 



refletidos nas demonslracóes contábeis. Se for praticamente 
certo que ocorrerá uma entrada de bencfícios económicos, o 
ativo e o correspondente ganho sáo reconhecidos nas demons- 
tracoes contábcis do pCTÍodo cm que ocorrer a mudanca de 
estimativa. Se a entrada de benefícios económicos se tornar 
provável, a entidade divulga o ativo contingente (ver item 89). 
(Brasil, 20T4C, grifo do original) 

O PronunciamenloTécnico CPC 25 ainda indica os cuidados 
quanto á mensurac.áo dos contingentes: 

Melhor estimativa 

36. O valor reconhecido como provisao deve ser a melhor esti- 
mativa do desembolso exigido para liquidar a obrigacao pre- 
sente na data do balanco. 

37. A melhor estimativa do descmbolso exigido para liqui- 
dar a obrigacao presentc c o valOT quc a cntidadc racional- 
mente pagaria para liquidar a obrigacáo na data do balanco 
ou para transferi-la para terceiros nesse momento. É muitas 
vezcs impossívcl ou proibitivamcntc dispcndioso liquidar ou 
transferir a obrigacáo na data do balanco. Porém, a estimativa 
do valor que a entidade racionalmente pagaria para liquidarou 
transferir a obrigacao produz a melhor estimativa do desem- 
bolso exigido para liquidar a obrigacáo presente na data do 
balanco. 

38. As estimativas do desfecho e do efeito ñ'nanceiro sáo deter- 
minadas pelo julgamenlo da administracao da entidade, com- 
plcmentados pela experiéncia dc transacócs scmelhantes c, 
em alguns casos, por relatórios de peTÍtos independentes. 
As evidéncias consideradas devem incluir qualquer evidén- 
cia adicional fornecida por eventos subsequentes á data do 
balanco. (Brasil, 2014C, grifo do original) 



Além disso, cabe aos auditores ambientais determinar as 
repercussóes sobre os valores dos patrimónios envolvídos nas 
aquísi^óes, fusóes e incorpora^áo de empresas. 



34-3 Retorno do investimento ambiental 

Muitas cmprcsas já sc valcm dc scus programas dc protcqáo 
ambiental para suas campanhas publicitárias, com rcsultados 
positivos em suas imagens e receitas. Por meio de linhas de 
crédito específicas, as empresas também realizam a reduqáo 
dos impactos ambientais negativos ao adquirir novos equipa- 
mcntos e tecnologias dc produtos e proccssos. 

Ao determinar a realidade entre entidade e meio ambiente, a 
cmpresa rcvclará nao apcnas um problcma oncroso, mas uma 
oportunidade de contribuir para a melhoria da qualidadc dc 
vida e de ser considerada um investimento industrial diante 
de seus usuários internos, externos e o público em geral. 

Lxercícios resi 4vh¡o* 

i. Qual é o principal objetivo da contabilidade ambiental? 

a) Fornecer informacóes qualitativas e quantitativas 
acerca da posicáo económico-financeira das 
entidades. 

b) Fornecer aos gestores informacpes atualizadas e exatas 
para subsidiar as tomadas dc dccisócs, aos órgáos 

de controle inlerno e externo para o cumprimento 
da legislacáo e ás instituicóes governamentais e 
particulares informaoóes estatísticas, entre outras de 
interesse dessas instituicóes. 

c) Fornecer informacóes de custos para os usuários, 
bem como cumprir uma funcao fiscal, sendo 
tambcm um instrumcnto dc gcstao quc possibilita 
que a gestao gerencie suas atividades produtivas, 
comerciais e financeiras. 

d) Fornecer informagóes para os administradores, pois 
sáo os responsáveis pela organizagáo e pelo controle 
das operacóes. 



e) Registrar e controlar as atividades realizadas pela 
companhia, porém com uma visáo menor dos 
aspectos monetários e um olhar mais analítico 
quanto aos efeitos que suas atividades incorridas ou a 
incorrer possam resultar no ambiente, e de que forma 
isso será refletido pela contabilidade em seus ativos, 
passivos ou até mesmo em seu património líquido. 

Resposta: 

Alternativa correta: letra "e". Registrar e controlar as ativida- 
des realizadas pela companhia, porém com uma visáo menor 
dos aspcctos monctários c um olhar mais analítico quanto aos 
efeitos que suas atividades incorridas ou a incorrer possam 
resultar no ambiente, e de que forma isso será refletido pela 
contabilidade em seus ativos, passivos ou até mesmo em seu 
património líquido. 

Comentários 

a) Alternativa "a" - Objetivo da contabilidade geral ou 
financeira. 

b) Alternativa "b" - Objetivo da contabilidade pública. 

c) Alternativa "c" - Objetivo da contabilidade de custos. 

d) Alternativa "d" -Objetivo da contabilidade gerencial. 

2. O Balanco Social possui quatro vertentes, exceto: 

a) Balanco Ambiental. 

b) Balan^o de Recursos Humanos. 

c) Balan^o Patrimonial. 

d) Demonstracáo do Valor Adicionado. 

e) Benefícios e Contribui^oes á Sociedade em geral. 

Resposta: 

Alternativa correta: letra "c". Balango Patrimonial. 
Comentários 

O Balan^o Patrimonial é uma demonstracao contábil exigida 
pela contabilidade financeira e náo faz parte do Balanco Social. 



Síntcsc 



Neste capítulo, abordamos a contabilidade ambiental como 
uma vertente da ciéncia contábil, demonstrando que aquela 
surgiu da própria evolucáo desta e da eonstante necessidade 
de conciliacao entre a gestao empresarial e a crescente preo- 
cupac.ao com o meio ambicntc. Demonstramos tambcm a evo- 
lu^áo da contabilidade ambiental, a cria^áo de legisla^oes e 
normatizacoes que auxiliaram tanto empresas quanto nagoes 
na busca pela harmonizacáo com o meiu ambiente, além de 
abordarmos a divulgacáo das informa^óes contábeis dentro 
do aspccto ambiental, bcm como a neccssidadc dc auditoria 
independente e os principais aspectos tratados por esta para 
empresas com questoes ambientais. Por fim, apresentamos 
a questáo do retorno sobre o investimento ambiental, que já 
possui seus impactos observados de forma positiva para as 
emprcsas que o praticam de forma correta. 



Consultando a legisla^ao 

Entenda mais sobre a demonstracáo do valor adicionado aces- 
sando o seguinte íink'. <http://www.cpc.org.br/pdf/CPC_09.pdf>. 

Para conhecer as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC TE 
XXX INTER ACÁO DA ENTIDADE COM O MEIO AMBIENTE), 
acesse: <http://www.crc.org.br/comunicados/img/NBC.pdf>. 
Accsso em: 15 jun. 2014. 
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Conteudos do capítulo: 

• Ativos e passivos ambientais. 

• Património líquido e contas de resultado. 

• Modelo de planodecontas. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. diferenciar os grupos do balanco que representam a 
contabiiidade ambiental dos outros grupos contábeis; 

2. compreender a contabiliza^áo das contas de resultado 
dentro do aspecto ambiental; 

3. entender o plano de contas ambiental. 



C^pós entender o ambiente da contabilidade ambiental, 
é necessário compreender como funciona o reconhecimento 
dos elementos patrimoniais dentro desse ramo da ciéncia con- 
tábil. Dessa forma, neste capítulo exploraremos os conceitos 
quc rcprcscntam o património c o rcsultado dcntro da qucstao 
ambienlal. 

A partir da criacao da contabilidadc ambiental, foi nccessá- 
ria a preocupacaocom o reconhecimenlodos fatos ambientais. 
Conforme abordaremos no texto, em um primeiro momento 
é preciso adaptar o plano de contas contábeis para que seja 
possível registrar os dados que reflitam a posi^ao ambiental 
da empresa. Além disso, é necessário estar atento aos impaetos 
ambientais e ás pressóes sociais e de organizacpes para que as 
cmprcsas adotcm posturas prcvcntivas. ÍMcssc sentido, trata- 
remos dos conceitos de ativos e passivos ambientais, bem como 
de património líquido e contas de resttltado. 



Diante da obrigacao de divulgaqáo dos atos e fatos relacio- 
nados ao meio ambiente, há a necessidade primária de ana- 
lisar as contas contábcis da empresa e adaptar seu plano de 
contas com o intuito de registrar as informacóes para que os 
demonstrativos apresentem os dados necessários. Dessa forma, 
possibilita-se a leiturada posicáo arnbiental da empresa ao evi- 
denciar o impacto nos resultados, os ativos ambientais gerados e 
se há em seu passivo possíveis contingentes ambientais. 

Para a análise das contas, é preciso lembrar das contas 
ambientais, como sinaliza Carvalho (2012, p. 126): 

As contas ambienlais devem compor um grupo segregado dos 
demais, dentro de cada subgrupo, caso a empresa queira dar 
maior destaque aos eventos dessa árca nos demonstrativos 
contábeis, ou, caso contrário, poderá optar por classificá-las 
juntamente com as contas que compoem os demaisgrupos do 
Plano de Contas. De forma que náo deverá existir um Plano de 
Contas exclusivo para os eventos ambientais, pois estes junta- 
mentc com os demais eventos roalizados compocm o funcio- 
namento da entidade, e, desse modo, devem ser demonslrados 
em conjunto, sob pena de náo apresentar, ou representar de 
forma fracionada a posigao patrimonial da empresa. Isto sc 
pode observar na visáo giobal das posturas que a entidade 
pode ter frente ao meio ambiente. 

Ao fazer a nova adequacáo de seu plano de contas visuali- 
zando scus impactos ambicntais, as cmprcsas tambcm dcvcm 
observar os aspectos sociais e as prcssóes de organizacoes 
para que adotem posturas preventivas, e náo só reparadoras 
de eventuais prejuízos causados. Carvalho (2012, p. 126-127) 
pondera sobre esses aspectos: 

principalmente nos dias atuais, com o grande debate aberto 
sobre as novas posturas dc organismos govcrnamcntais, nao 



governamentais e entidades, em relacáo ao meio ambiente, a 
empresa pode ser levada a assumir uma posicáo de conser- 
vacáo, preservacáo oli reparacáo da natureza. Isto em termos 
contábeis está relacionado com custos ou dcspcsas ambicn- 
tais internalizados pela empresa, em vez de externalizados 
para a sociedade. A entidade também pode repensar o ciclo de 
vida dc scus produtos, atravcs da reciclagem, gcrando, assim, 
receitas ambientais. Essa postura da entidade pode decorrer 
de uma gestáo ambienlal implantada ou meramenle, de novas 
tecnologias instaladas, quc gcralmonte estáo associadas á aqui- 
sicáo de ativos ambientais, os quais t¿m como consequencia 
um menor nível de poluicáo, uma maior produtividade', ou 
mesmo a uma melhor imagem da entidade e de seus produtos 
ou servicos pela sociedade. 

Como pudemos perceber, a contabilidade náo vem demons- 
trando, por meio de seus registros, os atos e fatos ambientais. 
Scndo assim, ncm os gestores, ncm a socicdadc conscgucm 
visualizar os impactos ambientais gerados pelas cmpresas. 

Tinoco c Kracmcr (2011, p. 46) afirmam quc "cssa contabi- 
lidade é mais ambiciosa que a contabilidade tradicional, visa 
buscar asextremidades negativase registrar, avaliare divulgar 
todos os eventos ambientais". Nesse contexto, esses autores 
consideram eventos e impactos ambientais aqueles relaciona- 
dos a atividades dc diversos setores "que afetam o património e 
a continuidade das empresas, a qualidade de vida das pessoas, 
da fauna, da flora, dos rios c marcs c quc, por conscguintc, 
dcvcm ser objcto dc rcgistro, acumulacáo, mcnsuracáo, ava- 
liacáo e divulgacáo pela contabilidade empresarial" (Tinoco; 
Kraemer, 2011, p. 42). 

A seguir, apresentaremos um detalhamento dos principais 
grupos que podem ser acrescentados ao plano de contas para 
facilitar a divulgacao dos dados ambientais. 



4«i Ativos ambicntais 

Para que seja possível compreender de que modo os ativos 
fazem parte do balancp e como eles estáo inseridos quando 
entendidos dentro da questao ambiental, é preciso primeira- 
mente saber o que é um ativo. 

Scgundo Martins et al. (2010, p. 2), o ativo "comprccnde os 
recursos controlados por uma entidade e dos quais se espe- 
Tam benefícios económicos futuros". Podem ser considerados 
ativos ambientais os bens e direitos da organizac.áo que, direta 
ou indiretamente, estáo destinados á atividade de gerencia- 
mento ambiental ou que sáo dela provenientes (Yamaguchi, 
2013). Os elementos patrimoniais que compreendem os ativos 
ambicntais dcvcm scr aprcscntados sob títulos c subtítulos 
específicos nas demonstracx>es contábeis. 

Assim, a NBC TE XXX classifíca os elementos do ativo 
ambiental do seguinte modo: 

8. Os ativos circulantos ambientais reforem-sc aos estoquos 
de insumos (bens e servicos) que seráo utilizados 110 processo 
operacional, ou ao final deste, com o objetivo de reduzir ou 
eliminar a produqáo de poluentes, ou, ainda, aqueles com a 
finalidadc dc rccupcrar danos ambientais. 

9. Os estoques operacionais ambientais devem ser segregados 
entrc ambientais, reciclados e reutilizados, visando propor- 
cionar maior transparéncia sobre a relacao da entidade com 
o meio ambiente. 

10. Ativos náo cireulantes podcm scr formados por contas dc 
Investimento Ambiental, Imobilizado Ambiental e Intangível 
Ambienlal. 

n. Ativos nao circulantes ambicntais sao aqucles cuja rcali- 
zagáo se dará no longo prazo e associados com a protecáo e a 
recuperacao ambiental. 

12. Investimentos ambientais sao caracterizados por aplicacao 
de recursos na aquisicáo de áreas de conservacáo de recursos 
naturais com o objctivo ospocífico dc promovcr a prescrvacao 



da fauna e da flora, ressalte-se que, mudando a intencáo, o 
ativo tem que ser reclassificado. 

13. lmobilizado ambiental sáo itens utilizados ao longo de 
vários pcríodos, espccincamente, para tratar os polucntcs 
oriundos do processo operacional da entidade, durante a ope- 
racáo, ou após o final desta. Pode incluir, também, os ativos 
de ionga duracáo, destinados, exclusivamcnte, a rccuperacáo 
de áreas degradadas pela entidade em períodos anteriores, 
enquanto estiverem em alividade. 

14. Intangíveis ambientaís sao os itens incorpóreos controlados 
pela entidade capazes de produzir fluxos de caixa futuros e 
queestejam vinculadosá interacáo com o meio ambiente. (Rio 
de Janeiro, 2013) 

Veja, agora, como Carvalho (2012, p. 127-130) apresenta os 
ativos ambientaís: 

a. Ativo Circulante 

ESTOQUES AMBIENTAIS - devem ser classifícados nesta 
conta os estoques de materiais, produtos em processo ou pro- 
dutos acabados, relacionados com o objetivo de protecáo, pre- 
servacáo ou recuperacáo ambiental. Como exemplo, podem 
ser citados o estoque de produtos reciclados, os bens fruto do 
processo produtivo normal, anteriormente descartado, e que 
a empresa está reciclando para serem vcndidos ou utiliza- 
dos como matéria-prima pela própria entidade ou por outras 
empresas. 

b. Ativo Permanente 

Este subgrupo está dividido em: Investimentos ambientais, 
Imobilizado ambiental, Intangível ambiental e Diferido 
Ambiental. 
Sendo que em: 

I \ VRSTI M E \TO AMBIENTAL - classificam-se como investi- 
mento ambiental os gastos com reflorestamento ou aquisicóes 
de florestas com o objetivo de recuperar o meio ambiente ou 
mantc-lo prcservado. 

IMOBILIZADO AMBIEMTAL - sáo classificados como imo- 
bilizado ambiental as contas referentes a bens corpóreos 



destinados á manutencáo das atividades da companhia ou 
exercidos com essa fínalidade como, por exemplo, máquinas, 
equipamentos e instala^Óes adquiridas com o propósito de 
proteger, preservar ou recuperar o meio ambicntc, bem como 
reflorestamentos realizados pela entidade. Sáo exemplos de 
imobilizado ambiental a aquisicáo de íiltros para tratamento 
de efluentcs ou motores que emitcm mcnos, ou nao emitcm, 
gases tóxicos no ambiente. O imobilizado ambiental está sujeito 
á depreciaqáo ou exaustáo, conforme o caso, nos termos e per- 
centuais estabelecidos pela lcgislacáo em vigor. 
[...] 

DEPRECIAgÁO ACUMULADA AMBTENTAL - conta utili- 
zada para registro de perda de valor de direitos que tem por 
objeto bens físicos relacionados á preservacáo ou recupera- 
cáo ambicntal, em decorréncia de uso, ac,áo da natureza ou 
obsolescéncia. 

AMORTI2ACÁO ACUMULADA AMBIENTAL -o art. 183, § 2 0 , 
"b" da Lei 6.404/76, estabelece que se caracteriza Amortizacáo 
Acumulada "quando corresponder á perda do valor do capital 
aplicado na aquisic,áo de direitos da propriedade industrial ou 
comercial e quaisquer outros com existéncia ou exercício de 
duracáo limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilizacáo por 
prazo legal ou contratualmente limitado.". E válido ressaltar 
que o mesmo dispositivo se aplica a uma situacjío considerada 
ambiental. As despesas diferidas sofrem amortizagáo perio- 
dicamente e a taxa a ser utilizada para determinacáo do valor 
a scr amortizado será estabelecida dc acordo com o pcríodo 
de duracáo do contrato, náo podendo ser em prazo superior 
a 10 (dez) anos, a partir do início da operacáo normal ou do 
exercício em que passem a ser usufruídosos benefícios deles 
decorrentes, de acordo com o §3-, art. 183 da Lei 6.404/1976. 
EXALSTÁO ACUMULADA AMBIENTAL - conta utilizada 
para registro da perda do valor de recursos minerais ou flo- 
restais, ou mesmo de bens aplicados na sua exploragáo, em 
decorréncia de cxploracáo. 

INTANCÍVEL AMBIENTAL - sáo classificados como intangí- 
vel ambiental os bens ou direitos que tenham por objeto bens 
incorpóreos como: marcas e patentes, com reflexo ambiental, 
nos termos do inc. VI, do art. 179 da Lei 6.404/76. 



✓ 

E possível, entáo, compreender que esses ativos estáo inti- 
mamente ligados á questáo ambiental, seja na obtencáo de 
algum rccurso natural, scja na prevencáo ou na preservacao 
do meio ambiente. 

4.2 Passivos ambientais 

De acordo com Martins et al. (2010, p. 2), o passivo "compreende 
as exigibilidades e obrigacóes". Tinoco e Kraemer (2004, p. 178), 
citados por Carvalho (2012), afirmam que os passivos ambien- 
tais normalmente sao "contingéncias formadas cm longo 
pcríodo c surgcm da possc c do uso dc uma mina, uma sidc- 
rúrgica ou um lago, rio, mar e de uma série de espacps que 
compóem nosso meio ambiente". I'ara a NBC TE XXX: 

2i. O passivo ambicntal é o valor das obrigacóes oxatas ou esti- 
madas para recuperacao de áreas degradadas pela entidade, 
tais como indeni?acóes a terceíros, multas. As estimativas do 
valor do passivo ambiental podem ser feitas de acordo com 
os métodos de valoracáo ambiental constantes no Anexo 1. A 
mensuracao do passivo ambiental deve buscar o valor justo e 
verdadeiro. (Rio de Janeiro, 2013) 

Em virtude de exigéncias legais, recomenda-se que as empre- 
sas potencialmente poluidoras elaborem projetos de protecao 
ambicntal c quc obtcnham uma licenca prcvia com os órgaos 
fiscalizadores, pois, além de estarem suscetíveis a multas, exis- 
tem riscos relativos á paralisacao temporária ou permanente 
dos negócios, caso haja descumprimento das normas legais. 

Carvalho (2012) enfatiza os aspectos relacionados aos pas- 
sivos ambientais que, quando decorrentes de degradacáo 
ambiental, possuem difícil quantificacáo e identificacao do 
cxato momcnto dc sua ocorrcncia para o postcrior rcgistro, o 
que, levando-se em conta o princípio da oportunidade, náo 
deverá ser considerado um impeditivo para a omissáo de seu 
registro, mesmo que em notas explicativas. 



De acordo com Santos et al. (2001, p. 4), para o reconheci- 
mento de um passivo ambiental, deve-se atender aos seguintes 
requisitos: 

O primeiro deles é de que a entidade tem uma obrigacao pre- 
sente legal ou implícita como consequéncia de um evento pas- 
sado, que é o uso do mcio ambiente (água, solo, ar) ou a geracao 
de resíduos tóxicos. 

O segundo requisito é o de que é provável que recursos sejam 
exigidos para se liquidar o passivo ambiental, ou seja, a chance 
de ocorrer a saída de recursos, o que depende de um ou mais 
eventos futuros, c maior do que a de náo ocorrer. 
O terceiro requisito é o de que o montante do passivo ambien- 
tal envolvido possa ser eslimado com suficiente seguranca. 
O passivo ambiontal, como qualquer passivo, está dividido 
em capital de terceiros e capital próprit) os quais constituem 
as origens de recursos da entidade. 

O passivo ambiental, como qualquer passivo, está dividido 
em capital de terceiros e capital próprio os quais constituem 
as origens de recursos da entídade. 

Assim, asempresasque náo reconhecerem, atualmentee no 
futuro, os encargos potenciais do passivo ambiental, estaráo 
apurando, na realidade, custos e lucros irreais. 

Carvalho (2012) destaca a importáncia desse grupo diante 
da exposicao das empresas ás pressoes sociais, visto que ele 
tcm forte associagáo com os desastrcs ambientais. Esse autor 
destaca o caso do rompimento do duto de uma refinaria da 
Petrobras, um incidente ocorrido em 2000 que teve ampla 
divulgagáo - pois foi um dos maiores desastres ecológicos 
ocorridos na Baía de Guanabara - e gerou como consequéncia 
uma indenizacjio de R$ 524 milhóes por danos ambientais e 
lucros cessantes aos pescadores prejudicados pelo vazamento 
(Carvalho, 2012). 



Ainda dentro do raciocínio que envolve os passivos, o prin- 
cípio contábil da prudéncia, disposto na Resolucáo CFC n. 750, 
de 29 dc dezembro dc 1993, detcrmina que seja feita a "adocao 
do menor valor para os componentes do ATIVO, e maior para 
o PASSIVO, sempre que se apresentarem alternativas igual- 
mente válidas para a quantificacáo das mutacoes patrimoniais" 
(Brasil, 1993). 

Nesse sentido, podemos notar uma série de impactos 
ambientais quc poderao gerar prejuízos económico financeiros 
e devem ser previstos por meio de provisóes em seus passivos 
ambientais. 

Vejamosa seguircomo Carvalho (2012, p. 134-135) apresenta 
os passivos ambientais: 

a. Passivo Circulante 

PROVÍSÓES AMBIENTAIS - classificam-se neste subgrupo as 
exigibilidades ainda náo totalmente definidas, decorrentes de 
fatos contábeis passados. [. . .] as provisóes representam perdas 
economicamcnte já ocorridas ou a prováveis valorcs a dcsem- 
bolsar que tenham por origem fatos já acontecidos, como no 
caso de um dano ambiental. A valoraqáo desses fatos é feita 
por estimativa, considerando que nao se conhece efetivamente 
a dimensáo certa do dano [...| 

DFGRADAC^ÁO AMBIENTAI. - sao passivos dcvidos em 
decorréncia da atividade da empresa, que causam impactos 
negativos ao ambiente. Este é um dos tipos de passivos mais 
divulgados, principalmente pela mídia, ás vczcs até scm um 
embasamento científico para tal. Decorre do impacto que a 
atividade da entidade causa para o solo, ar ou água. 
OBRIGACÓES TISCAIS AMBIENTAIS A PAGAR - devem ser 
ciassificadas nesta conta as obrigacoes da entidade decorrente 
dos cliamados impostos vcrdes, com proposta apresentada 
por Ronaldo Seróa Motta e Francisco Eduardo Mendes, desde 
1997, e que tem como objetivo tributar com uma carga mais 
onerosa de produtos como gasolina e álcool, em virtude dc 
degradarem mais o ambiente. 



IXDENIZACÓES AMBÍENTAIS A PAGAR - registram-se 
nesta conta os valores referentes ás indeniza^oes devidas a 
terceiros, a outras empresas, ao governo, aos funcionários, a 
Estados ou países vizinhos, em decorréncia de atividades da 
empresa que causem impactos negativos ao meio ambiente e 
tragam consequéncias também negativas a essas pessoas oli 
cntidadcs, gcralmonte ligadosá saúdc, aos negócios, a valorcs 
afetivos e outros. Estas indenizacoes, por vezes, passam a ser 
vilalícias, como o caso em que, por decisáo da Justica Paulista, 
a empresa Etcrnit, fabricante de fibrocimento, matéria-prima 
utilizada na fabricacao de caixas-d'água, se comprometeu a 
pagar uma indenizaciio de RS 100 mil e pensáo vitalícia para 
Joao Batista Momi, ex-funcionário da empresa, por ter con- 
traído asbestose. 

Em especial para os passivos ambientais, quando nos refe- 
rimos aos contingentes ambientaís é necessário destacar os 
cuidados envolvidos na sua identificagao e na quantificac^áo 
dos montantes. Deve-se ter cautela na análise de contingén- 
cias, sendo importante considerar qual a probabilidade de 
um evcnto ocorrer na presenga e na ausencia de outro. De 
forma sucinta, as contingéncias podem ser ativas ou passi- 
vas e sáo geradas por eventos c]ue provavelmente ocorreráo 
no futuro. 

4.3 Património líquido 

De acordo com a Le¡ n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976 - 
Lei das Sociedades por Acóes - art. 178, parágrafo 2 ,J , "d", o 
património líquido está dividido em capital social, reservas 
de capital, ajustes de avaliacáo patrimonial, reservas de lucros, 
ac^óes em tesouraria e prejuízos acumulados. 

No que diz respeito á contabilidade ambiental, existe uma 
conta nesse grupo - chamada Reservas para Contingéncias - que 
merece aten^áo, a qual, assim como outras reservas, é uma das 
que compóem a conta Reservas de Lucros. 



De acordo com Carvalho (2012, p. 138), "A conta Reserva para 
Contingéncias é uma das Reservas de Lucros constantes no 
Património Líquido, tendo a conta Reserva para Contingcncias 
Ambientais como uma de suas subdivisoes". Porém, Ribeiro 
(2005), citado por Carvalho, 2012, p. 139) observa o seguinte: 

A constituicao de Reserva para Contingéncias Ambientais é 
indevida, considerando que a mesma deve ser constituída 
para [...] fazer face a perdas que a empresa náo pode evitar e 
que independem da sua agáo, como os eventos climáticos. As 
pcrdas decorrentes de danos já causados ao meio ambiente 
devem ser classificadas como Passivo. 

Ou seja, essa reserva deverá scr constituída para questoes 
que cnvolvcm cvcntos climáticos, c nao para danos já causados 
pela empresa ao meio ambiente. Outra conta encontrada no 
património líquido, segundo Carvalho (2012, p. 139), é: 

LUCROS AN4BIENTALMENTE CORRETOS - As empresas 
podem demonstrar o seu Lucro ambientalmente correto, ou 
seja, aquele que considera na apuracáo os custos, despesas e 
receitas ambientais. Ferreira (2003, p. 103 apud Carvalho, 2012, 
p. 139) defíne lucro ambientalmente correto como sendo aquele 
quc: "[-•■] cstá relacionado á capacidadc quc tem a cmpresa de 
gerar resultados económicos positivos, respeitando o meio 
ambiente, isto é, sem causar poluicao". 

Por outro lado, o autor menciona que é possível ter 
um prejuízo ambiental, o qual pode ser definido como 
resultadoliquido negattvo apurado, considcrando a relacao cntre 
a entidade e o meio ambiente (Carvalho 2012). Assim como no 
lucro, ncssc caso, a cmprcsa já devcrá tcr identiñcado, apurado 
e registrado todos os íatos contábeis que envolveram a questao 
ambiental. 

No que diz respeito ao património liquido, podemos notar a 
preocupagao com a questáo ambiental quando da constituicáo 



da reserva para contingéncia ambiental, justamente consti- 
tuída para perdas que envolvam questoes climáticas, muito 
comuns atualmentc justamente pela acao do homem. 

44 Despesas e custos ambientais 

De acordo com a definicao de Santos et al. (2001), custos e des- 
pesasambientaissáoaquelesaplicados, deforma direta ou indi- 
reta, no sistema de gerenciamento ambiental do processo pro- 
dutivo ou, ainda, de atividades ecológicas da empresa. Assim 
como na contabilidade de custos, esses gastos deveráo ser rcco- 
nhccidos como despesa quando aplicados dc forma indireta c 
como custo quando aplicados diretamente. 

Já na visao de Ribeiro (1992, p. 80), citado por Santos et al. 
(2001), as despesaseoscustosambientaisenglobam os insumos, 
a mao de obra, a amortizacáo de equipamentos e as instalacoes 
que sáo utilizadas no processo de preservacáo, protecáo ou 
recuperacao do meio ambiente. Para o autor, servicos exter- 
nos e outros gastos, como os direcionados a estudos técnicos, 
poderao ser considerados custos ou despesas ambienlais. 

Tinoco e Kraemer (2004, citados por Carvalho, 2012, p. 141) 
consideram como despesas ambientais das empresas em seus 
processos produtívos: 

• [aquelas] ocasionadas pela prevencáo de contaminacáo 
relacionada com as atividades operacionais atuais; 

• tratamento de resíduos e vertidos; 

• tratamento de omissóes; 

• descontaminacáo; 

• restauraqáo; 

• materiais auxiliares e de manutencáo de servicos; 

• depreciacáo de equipamentos; 

• exaustóes ambientais; 

• pessoal envolvido na producao; 

• gestáo do meio ambiente; 



• investigaqáo e desenvolvimento; 

• desenvolvimento de tecnologias mais limpas; 

• auditoria ambiental. 

Note que essas despesas estáo relacionadas primeiramente 
com a prcvcncjÜo de problcmas ambicntais (tratamcnto dc rcsí- 
duos e emissóes), depois com a manutencáo dos ativos utili- 
zados em atividades ambientais (depreciac,áo) e, por último, 
com questóes relacionadas á verificagáo de procedimentos 
(auditoria ambiental). 

No que se refere á identificagáo das despesas ambientais, 
devem ser plancjadas as ac.óes dc aquisicáo, manuseio, trans- 
portc c despcrdício, as quais gcrarao rcsíduos c, por consc- 
quéncia, se tornaráo emissoras de poluentes ao meio ambiente 
uma vez que os resíduos de hoje foram adquiridos (comprados), 
transportados, manuseados e armazenadosontem. Na maioria 
dos casos, passaram por processo de transformacáo (industria- 
lizac,áo) e, ao se tornarem resíduos, geraram nova necessidade 
de transporte até sua destinacao (incineracáo). 

Segregar os custos ambientais nao é uma tarefa muito fácil, 
pois muitos de seus componentes sáo intangíveis. Atualmente, 
o que se mcnsura sáo os custos de mais fácil identifíca^áo, 
aqueles sujeitos a fatores externos, quando se conhece os 
impactos gerados pela incorreta utilizagáo ambiental, ou, 
ainda, os custos relacionados á preservacao do meio ambiente. 
Esses custos atualmente sao encontrados somados aos demais 
custos oporacionais, porcm sua abcrtura dá maior visibili- 
dade á gestáo empresarial. Segundo o Conselho Regional de 
Contabilidade - CKC (2000), citado por Kraemer (2001, p. 31-32, 
grifo do original): 

Os custos ambientais classificam-se sob os seguintes aspectos: 
Custos de Prevencáo - destinados á rcducao da quantidadc de 
poluentes expelidos no processo produtivo. Exemplo: inves- 
limenlos em lecnologias limpas. 



Custos de Controle - destinam-se a manter as agressóes ambien- 
tais dentro dos limites estabelecidos anteriormente. Exemplos: 
vcrifica^ao periódica dos níveis do polui^ao. 

Custos de Correcáo - destinam-se ás recupera^oes decorrentes 
dos danos causados ao mcio ambiente. Exemplo: reflorcsta- 
mento de áreas devastadas. 

Custos de Falhas - referem-se aos custos de falhas ocorridas no 
processo de reducjío, controle e correqáo da agressáo ao meio 
ambiente. Exemplo: multas, sancoes. 

Custos das Externalidades - decorrem dos impaclos gerados 
pclas ompresas, que podorao [sic] no futuro, vir a se tornar 
importantes. Exemplo: danos causados á saúde pela poluicao 
atmosférica. 

No caso dos custos, é possível compreender que estao 
basicamente ligados ao controle, á prevencjáo e á tentativa 
de amenizar os impactos que as indústrias tem causado ao 
meio ambiente. Um aspecto importante destacado por Tinoco 
e Kraemer (2004, citados por Carvalho, 2012, p. 140) diz respeito 
ao modo como esses custos ambientaís impactam ou náo sobre 
os produtos da cmpresa: 

Dentro da ideia de que os custos ambientais compóem o total 
de custos da empresa, sendo somente um segmento de gastos 
ospocializados, "os custos ambicntais sáo apenas um subcon- 
junto de um universo mais vastode custos necessários a uma 
adequada tomada de decisóes". De acordo com os referidos 
autores, os custos ambientais compóem um sistema integrado 
de fluxos materiais e monetários que pcrcorrem a emprcsa. 

Ressaltamos que a regra para diferenciar custos e despesas é 
a mesma aplicada á contabilidade tradicional, ou seja, seogasto 
náo está atrelado ao processo produtivo (operacional), ele deve ser 
tratado como uma despesa nesse contexto de estudo ambiental. 



Ainda sao considerados gastos nao operaáonais as penalida- 
des e indenizacoes a terceiros decorrentes de danos causados 
ao meio ambiente. 

4.5 Receitas ambientais 

De acordo com Santos et al. (2001), receitas podcm ser caracteri- 
zadas como "o acréscimo de benefícios económicos durante o 
período contábil, na forma de entrada de ativos ou decréscimo 
de exigibilidadee que redunda num acréscimo do património 
líquido". 

Na visao de Tinoco e Kraemer (2011, p. 165), as receitas ambien- 
tais dccorrem dc: 

• prestacáode servicosespecializadosem gestao ambiental; 

• venda de produtos elaborados de sobras de insumos do 
processo produtivo; 

• venda de produtos reciclados; 

• receita de aproveitamento de gases e calor; 

• reducao do consumo de matérias-primas; 

• redu^ao do consumo de energia; 

• reducao do consumo de água; 

• participacao no faturamento total da empresa que se reco- 
nhece como sendo devida a sua atuacao responsável com 
o meio ambiente. 

Logo, o conceito de receita ambiental está Iigado basicamente 
a acoes que envolvem o meio ambiente de forma direta, como 
a prestacáo de servicps especializados dc gestáo ambiental 
ou a rcducáo dc consumo de rccursos naturais, como água 
e energia. 



4-6 Perdas ambientais 

Esse tipo de conta será analisado com base em uma defini- 
gáo bastante simples: as perdas refletem os gastos incorridos 
sem uma contrapartida em benefícios. A classificacao seguc 
as mesmas regras da contabilidade ambiental. Outro aspecto 
muito comum á naturcza dcssas contas c sua imprcvisibilidadc. 
Porém, para que sua identificacao fique mais compreensível, 
Carvalho (2012) apresenta como exemplo de perdas a chuva 
ácida, que pode ter contaminado um lago, o qual é utilizado 
para irrigar plantagoes de arroz de uma empresa, tendo o gasto 
necessário para rccupcrar essc dano ambicntal classificado 
como perda por seu caráter nao previsível. 

No cntanto, o pagamcnto dc multas c indcnizacocs ou, ainda, 
a reslauracáo de áreas degradadas nao poderao ser conside- 
radas perdas, pois, segundo o autor, uma vez que a empresa 
que provoca algum impacto sobre o meio ambiente deveestar 
preparada para as consequéncias disso, torna esse fato previ- 
sível e esperado e pode classihcá-lo como despesa. 



Pergunta & resposta 

Como os custos podem ser usados como vantagem competitiva? 

Se tomarmos como exemplo a questáo do custo como "custo 
da qualidade", é possível fazer um modelo parecido com o 
utilizado nos programas de qualidadc total, bem como pro- 
curar e identificar as falhas existentes e os custos relacionados 
com a prevcngáo dcstas e dc acidcntes. No cntanto, sc pensar- 
mos na questáo de custos de preven^áo ambiental, por exem- 
plo, estaremos tratando dos gastos que a empresa terá para 
prevenir a producao de resíduos que possam ser jogados no 
meio ambiente. E claro que, se a empresa partir de uma pos- 
tura proativa c idcntificar imcdiatamcntc csscs custos, bcm 
como iniciar um planejamento e executar acoes, isso poderá 



ser considerado vantagem em relacáo a empresas que náo 
possuem essas práticas. 



47 Goodioill 

De acordo com Carvalho (2012), atualmente existem regis- 
trados nos demonstrativos da contabilidade bens intangíveis, 
como marcas, direitos autorais e royaliies. A inckisáode outros 
intangíveis está em discussáo, para que possam constar nesses 
demonstrativos e, assim, passarem a ser mensuradose divulga- 
dos. Sáo exemplos disso o goodwiíl (relacionado aos intangíveis 
c, cm alguns casos, á difcrenca cntrc o valor dc mcrcado e o 
valor líquido de ativos e passivos) e o capital intelectual. Mas, 
como esse assunto se relaciona com os aspectos ambientais? 

Carvalho (2012, p. 143-144) nos auxilia na obtengáo dessa res- 
posta: " Embora seja incomum ocorrer, ogoodzoill negativoestaria 
muito ligado á imagem de uma empresa que polui o ambiente". 

Nesse aspecto, Paiva (2003, citado por Carvalho, 2012) explana 
como os gastos ambientais, relacionados á responsabilidade dos 
gestorcs, podcm tcr rcpcrcussáo sobrc o goodwill, no scntido dc 
proporcionar um valor intangívcl adicional ao património das 
empresas: "Os gastos ambientais, entrelanto, quando náo trata- 
dos com a devida atencáo e relegados a segundo plano, podem 
ser potenciais difamadores da imagem e causadores de futuros 
danos irreparáveis ao património da empresa". 

4.8 Modelo de plano de contas utilizado na 
contabilidade ambiental 

Um plano de contas c um conjunto dc contas que, aprcscnta- 
das de forma numerada e codificadas racionalmenle, permi- 
tiráo o uso de sistemaseletrónicos de contabilidade. É preciso 
lembrar que um plano de contas precisa ser ajustado a um 



determinado tipo de empresa ou a algumas situac^óes, e que, 
no nosso caso, deve estar adaptado á contabilidadc ambiental. 
Para uma mclhor visualizacao da cstrutu ra dc contas abordada, 
veja a seguir um modelo de plano de contas em que a conta- 
bilidadc ambiental é representada. 

Quadro 4.1 - Plano de contas ambiental 

ATIVO 

ATIVO CIRCULANTE 
Disponível 

Caixa 

Bancos conta movimento 
Clientes 

Clientesambientais 

Subvencóes ambientais a receber 

Créditos por servicos de assessoria ambiental 
Outros créditos 
Investimentos temporários 
Estoques 

Matérias-primas 

Produtos em processo 

Produtosacabados 

Produtos reciclados e subprodutos 

Insumosambientais 

Embalagens ambientais 
ATIVO NÁO CIRCULANTES 
Investimentos 

Participa(óes em outras acóes ambientais 

Partkipacóes em fundos de investimentos ambientais 
Imobilizado 

Terrenos 

Jazidas e minas 

Obrascivis 



(conthtua) 



(Quatirú4-i conlinuacao) 



Equipamemos ambientais 

Instalacóesambientais 

(-] Deprecia^áo, exaustáo acumulada 

PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUiDO 

PASSIVOCIRCULANTE 



Empréstimos e financiamentos 
Financiamentos ambientais 
Fornecedores 

Fornecedores de bens e servi<;os de prote^áo e recupera<;áo ambiental 
Outras obrlga<;óes 

Multas por danos ambientais 

Indeniza^óes por danos ambientais 

Impostos verdes 
Provisóes 

Multas por danos ambientais 

Indenizacóes por danos ambientais 

Aquisi^áo de bens e servi^os de protegáo e recuperagáo ambiental 

Impostos 
PASSIVO NÁO CIRCULANTE 
Empréstimos e financiamentos 

Financiamentos ambientais 
Fornecedores 

Fornecedores de bens e servicos de protecáo e recupera^áo ambiental 
Outras obrigagóes 

Multas por danos ambientais 

lndenizac.óes por danos ambientais 

Impostos verdes 
Provisóes 

Multas por danos ambientais 

Indenizacóes por danos ambientais 

Aquisic;áo de bens e servi^os de protegáo e recuperacáo ambiental 
Impostos 
Património liquído 
Capital social 



Reserva delucros 



(Quadro^í condusao) 

Reserva contingencial para multas ambientais 

Reserva contingencial para indenizacoes ambíentais 

Reserva contingencial para aquisit;áo de bens e servicos para protecáo e 
recuperacáo ambiental 

Reserva contingencial para impostos verdes 

Prejuízos acumulados 

Lucros acumulados (conta transitoria) 

Prejuízos acumulados 

Fuml: Aclaptndu cle Krnemcr, 2üo¿|. citüdu por Cjrvjlho. 2012. p. 173. 

Para Yamaguchi (2013), os ativos ambientais poderáo variar 
de uma organizacáo para outra, uma vez que, entre os vários 
processos organizacionais de atividades distintas, deveráo 
compreender todos os bens utilizados no processo de pro- 
ducáo, controlc, conscrvacáo c prcscrvacáo ambicntal. Esscs 
alivos ambientais estáo relacionados a investimentos na área 
do meio ambiente (Yamaguchi, 2013). Os passivos ambientais, 
por sua vez, representam no plano de contas as obrigacóes de 
curto e longo prazo que podem ter sido contraídas de forma 
voluntária ou involuntária para acóes que cnvolvam controle, 
preservacáo ou, ainda, recuperacao do meio ambiente. 

Uma vcz idcntificadas as contas para alocacáo dos efcitos 
empresariais decorrentes de fatores ambienlais, é necessário 
avaliar o momento em que se deve realizar o reconhecimento 
e o respectivo registro contábil desses fatos ambientais, bem 
como sua mensuracáo. 

Embora a contabilidade ambiental possa ser comparada 
á contabilidade societária, visto que apresentam os mesmos 
grupos - ativo e passivo - ambas possuem características bem 
diferentes, pois representam os aspectos ambientais de forma 
prioritária. 

As premissas básicas da contabilidade tradicional quanto ao 
momento de reconhecimento devem ser mantidas e o princípio 
da competéncia deve ser observado com rigidez, lembrando 



ser ele regido pela Resolucáo CFC n. 750/1993, art. 9 0 , que esta- 
belece que "as receitas e as despesas devem ser incluídas na 
apuracao do resultado do período em que ocorrerem, sempre 
simultaneamente quando se correlacionarem, independente- 
mente de recebimento ou pagamento" (Brasil, 1993). 

No que se refere aos ativos, eles devem gerar um benefício 
futuro provável, havendo, nesse caso, um direito diretamente 
ligado a benefícios futuros ou, até mesmo, um potencial rela- 
cionado a alguma prestacao de servicp. Já no que se refere 
aos passivos, estes estao ligados a exigibilidades cobradas da 
entidade. 

Outro princípio indispensável dc aplicac.áo e que deverá 
ser observado durante a mensuracáo dos ativos e passivos 
ambientais é o da prudéncia, regido também pela Resolucáo 
CFC n. 750/1993, conforme transcrito a seguir: 

Art. 10. O Princípio da PRUDÉNCIA determina a adocáo do 
menor valoT para os componcntes do ATl VO e do maior para 
os do PASSIVO, sempre que se apresentem alternativas igual- 
mentc válidas para a quantificacáo das mutacoes patrimoniais 
que alterem o património líquido. 

Parágrafo único. O Princípio da Prudéncia pressupóe o 
emprego de certo grau de precaucao no exercício dos julgamen- 
tos necessários ás estimativas em certas condigóes de incerteza, 
no sentido de que ativos e receitas náo sejam superestimados 
cquepassivosedespcsas nao sejam subestimados, atribuindo 
maior confiabilidade ao processo de mensuracao e apresenta- 
cáo dos componentes palrímoniais. (Brasil, 1993) 

Quanto á mensuracáo, é preciso olhar os ativos e passivos 
e Ihes atribuir um valor numérico que corresponda a suas 
caractcrísticas, em especial o princípio da oportunidade, pre- 
visto na mesma resolucjáo: 



Art. 6° O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de 
mensuracáo e apresentacao dos componentes patrimoniais 
para produzir informacoes íntegras e tempestivas. 
Parágrafo único. A falta de integridadc c tempestividade na 
producáo e na divulgacao da informa^áo contábiJ pode ocasio- 
nar a perda de sua releváncia, por isso é necessário ponderar a 
relacao entre a oportunidade e a confíabilidade da informacáo. 
(Brasil, 1993) 

Diantc do rcqucrimcnto da norma contábil, Carvalho (2012) 
cita que, na constatagáo dc um fato contábil que possa ser 
quantificado, ou seja, mensurado monetaríamente de acordo 
com o princípio da oportunidade, este deve ser registrado e 
evidenciado de forma tempestiva e em sua integralidade. 

O autor ainda correlaciona esse princípio ao momento 
exato de reconhecimento e registro dos fatos ambientais, 
mcncionando vários aspcctos caractcrísticos da naturcza 
desses gastos, como a definicao pcla doulrina contábil de 
que o momento do reconhecimento e registro deverá ter 
relacáo com os benefícios que estes iráo trazer durante o 
exercício em curso. Dessa forma, segundo o autor o reco- 
nhecimento ocorrerá quando os bens ou servicos necessá- 
rios á geracáo de receita forem consumidos; já os gastos 
quc ocorrem dc forma simultanca á atividadc produtiva c 
que estáo rclacionados á recupcracáo ambiental devem scr 
reconhecidos de forma segregada na contabilidade regular 
(Carvalho, 2012). Por fim, os gastos relacionados a recupe- 
ra^áo de áreas degradadas ou ainda de danos ambientais, 
gerados em um momento passado, deveráo ser reconhecidos 
e registrados somente no exercício em que ocorrem gastos 
com a rccupcracao cfetiva (Carvalho, 2012). 

Para Ferreira (citado por Carvalho, 2012), o objeto da men- 
sura<;áo é o evento económico em que este deve representar 



uma decisáo tomada. As decisoes mais importantes das ati- 
vidades relacionadas com o meio ambiente estáo ligadas aos 
aspectos operacional, económico e financciro da gestao, e tais 
mensuracóes devem ter as seguintes capacidades: 

• estabelecer como mensuracáo uma unidade monetária; 

• permitir a avaliacáo dos ativos pelos benefícios futuros 
que eles poderáo proporcionar á entidade; 

• permitir a avaliagáo dos passivos pelo valor presente 
da dívida; 

• representar capitais equivalentes em datas diferentes, 
permitindo a comparacáo destes; 

• garantir que a moeda esteja isenta das variacoes em seu 
poder aquisitivo. 

Rezcnde, Nakao e Ribeiro (2011, p. 4) expócm cm seu traba- 
lho a dificuldade e a importáncia da mensuracao dos impactos 
ambientais para as companhias e a sociedade: 

A partir do momento em que a empresa assumiu um compro- 
misso com a sustentabilidade, ela acaba por sinalizar aos seus 
sifíkeholders que parte dos seus recursos e da sua rentabilidade 
será destinada á diminuicáo da extcrnalidade negativa pro- 
duzida pela sua própria atividade (PAAVOLA, 2007). Portanto, 
asorganizacpes passam a assumircustosambientaise sociais 
antes náo considerados no processo operacional, pois estavam 
ao encargo do poder público ou da sociedade. Tais atitudes 
produzirao uma diminuicao nos rcsultadosc rctornos cspcra- 
dos no curto prazo, mas propiciaráo a aquisicáo de um nível 
de sustentabilidade económica e ambiental no longo prazo. 

Vejamos a seguir um modelo que explica como funciona a 
política ambiental corporativa: 



Figura 4.1 - Modelo de Governanc;a Ambiental 



POLÍTICA AMBIENTAL CORPORATIVA 



Missáoe valores 




Estratégias, 
objetivos e metas 




Políticasde 
diretrizes 




Gestáoambiental 




Desempenho 
ambiental 




Comptiance 
ambiental 






» 




Sistemas de 
qestáo 




Resultados 
planejados vs 
realizados 




Legisla^áo 
e regulacáo 
ambiental 




Relacáo com 
stakeholders 




Proteíáo aos 
recursos naturais 
(biodiversidade) 




Monitoramento 
dos riscos 








Tecnologia 
eefkiéncia 
energética 
ambiental 






Educacáo, 
pesquisa e 
desenvolvimento 






Reduqáo dos 
níveis deemissáo 









Contabilidade 
ambiental 



Mensuragáo 
de impactos 
e benefícios 
ambientais 



Auditoria 
ambiental 



Fonie: Adaptado de Rezende; Nakao; Ribciró, 2011, p. 5-6. 



A mensuracjáo do passivo ambiental é um grande desafío, 
uma vez que sempre está associada a algo negativo, o c]ue gera 
uma resisténcia por parte das empresas, visto que a exposicao 
dos passivos podc prcjudicar sua imagcm. Por isso, cm sua 
maioria, os registros nas demonstracoes contábeis advém de 
autuacjoes e do cumprimento da Iegislagáo. 



Exercic'n )$ resolvido> 



1. No que diz respeito aos passivos ambientais, cabe ás 
empresas: 

a) reconhecer os valores como exigibilidades e obrigacoes. 

b) provisionar reservas para contingéncias ambientais. 

c) eiaborar projetos de protec,áo ambiental, além de 
obter liccn^a prcvia dc instala^áo c dc opcra^ao com 
os órgáos fiscalizadores. 

d) Náo é necessário nenhum tipo de modificagáo ou 
alteraqáo cm relacáo aos passivos decorrentes de 
atividades normais da empresa. 

e) Somente devem ser provisionados os passivos 
contingentes, ou seja, aqueles que realmente indicam 
que possa havcr algum problema ambiental. 

Resposta: 

Altcrnativa corrcta: lctra "c". Elaborar projctos dc protc^áo 
ambiental, além de obter 1 icenca prévia de instalacáo e de ope- 
racáo com os órgáos fiscalizadores. 

Comentários 

Partindo doprincípiodequeos passivos ambientaissurgem 
de opera<;óes de posse e uso de minas, lagos, rios ou outros 
recursos do meio ambiente, é necessário elaborar projetos de 
protecáo ambiental, além de obter licenca prévia de instalacáo 
e de operacáo com os órgaos físcalizadorcs. 

2. Por que a constitui^áo da reserva para contingéncias ambien- 
tais é considerada indevida no caso de eventos passados? 

a) Porque é ilegal. 

b) Porque é ilícita. 

c) Porquc cla náo podc scr constituída sob cssc aspccto, 
uma vez que os da nos já causados devem estar 
classificados no passivo. 



d) Porque náo é uma conta de património líquido, mas 
de ativo. 

e) Por náo estar prevista no Código Civil. 
Resposta: 

Alternativa correta: letra "c". Porque ela nao pode ser cons- 
tituída sob esse aspecto, uma vez que os danos já causados 
devem estar classificados no passivo. 

Comentários 

Nesse caso, a constituicao da reserva será indevida, uma 
vez que esta se conftgura por eventos que náo necessariamente 
podem ser previstos, como é o caso dos eventos climáticos. Já 
no caso de perdas que já ocorreram, essa reserva deverá, sim, 
ser registrada no passivo (Carvalho, 2012). 

Síntese 

Neste capítulo, abordamos os tópicos relacionados a ativos, pas- 
sivos, despesas, receitas e custos do ponto de vista ambiental. 
Tratamos da necessidade de adaptacáo do plano de contas para 
que este possa refletir, da forma mais fiel possível, os dados 
necessários para uma leitura da posicao ambiental da cmpresa. 

Por fim, enfatizamos as definicóes tradicional e ambiental 
dos grupos contábeis e a importáncia de seu correto conheci- 
mento, mensuracáo e divulgacáo, bem como outras informa- 
cóes de cunho económico-financeiro. 



Consultando a legislagao 

Para relembrar os princípios de contabilidade de acordo com 
a Resolucáo n. 750/1993 e entender sua relacáo com o meio 
ambiente, acesse o seguinte link'. <http://www.cfc.org.br/sisweb/ 
sre/docs/RES_750.doc>. Acesso em: 16 jun. 2014. 
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Conteúdos do capítulo: 

• Divulgacáo e transparéncia de informacóes ambientais. 
■ Demonstracáo do Valor Adicionado (DVA). 

• Balanco Social. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. entender os aspectos de divulgacáo e transparéncia de 
informacóes ambientais; 

2. entender a Demonstracáo de Valor Adicionado (DVA); 

3. compreender os principais aspectos do Balanco Socíal. 





'este capítulo, abordaremos a divulgacáo e a transpa- 
réncia das informacóes contábeis, cujo foco principal é suprir 
a necessidade dos usuários por informacóes de cunho econó- 
mico, financeiro, social e ambiental das entidades. 

Apresentaremos de forma mais detalhada a Demonstracáo 
de Valor Adicionado (DVA) e o Balanco Social, dois importantes 
conccitos que cvidcnciam aspcctos significativos envolvidos 
na contabilidade ambiental. 

Nesse sentido, para que serve a divulgacao das informa- 
coes? Quem sáo os interessados e como estas seráo utilizadas? 
Segundo Tinoco e Kraemer (2011), o principal objetivo é divul- 
gar informacóes Iigados ao desempenhoeconómico, financeiro, 
social c ambiental das cntidades, forncccndo dados útcis á 
tomada dc dccisócs racionais dc invcstimcnto c á conccssáo 
de crédito por inveslidores e outros usuários. 



As empresas tém divulgado principalmente pontos relacio- 
nados ao seu envolvimento em questoes ambientais mediante 
elaboracao e divulgac,áo do Balan^o Social (que contempla 
o Balango Ambiental) e da DVA, ou, ainda, pela evidencia- 
cáo de sua insercao, visando á preservacao do meio ambiente, 
no relatório da administracáo e em relatórios ambientais ou 
socioambientais (Tinoco; Kraemer, 2011). 

Para Tinoco e Kraemer (2011), a informacao pode ser divul- 
gada de diversas maneiras, como por meio de notas explica- 
tivas, quadros e demonstrativos suplementares, relatórios do 
conselho de administracao e da auditoria etc. Baseando-se na 
legislacao, temos o Parecer dc Orientacao CVM n. 15, de 28 dc 
dezembro de 1987, que destaca no relatório da administragáo 
que deveráo ser informados os seguintes dados: "g) Protecáo 
ao meio ambiente: descricio e objetivo dos investimentos efe- 
tuados e montante aplicado" (Brasil, 1987). Já a Lei n. 6404, de 
15 de dczembro de 1976, com suas posteriores modificac,oes, 
inclui a figura da DVA: 

Art. 176. Ao fim dc cada cxercício social, a diretoria fará ela- 
borar, com base na escrituracáo mercantil da companhia, as 
seguintes demonslracoes financeiras, que deveráo exprimir 
com clarcza a situacao do património da companhia c as muta- 
coes ocorridas no exercícío: 

I - balanco patrimonial; 

II - demonstracáo dos lucros ou prcjuízos acumulados; 

III - demonstracáo do rcsultado do cxcrcício; c 

IV - demonstracáo dos fluxos de caixa; e 

V - se companhia aberta, demonstraqáo do valor adicionado. 
(Brasil, 1976) 

Assim, na sequéncia destacaremos os conceitos relativos a 
DVA e ao Balan^o Social. 



Dcmonstra^ao do Valor Adicionado (DVA) 



Podemos analisar o desempenho economico de uma organiza- 
£áo por meio do valor económico agregado aos bens adquiridos 
de terceiros, o chamado valor aákionado, o qual e incorporado 
ao valor total da producáo em determinado período, descon- 
tando os custos de rccursos adquiridos dc terceiros utilizados 
nesse período. 

Para os agentes sociais, é importante compreender como é 
repartido o valor adicionado gerado pela instituicao e quem 
sao os seus benehciários: 

• o pessoal, que aporta seu trabalho á empresa recebendo, 
em contrapartida, salários e beneíícios sociais; 

• os acionistas, que, ao integralizarem o capital da empresa, 
recebem em troca uma remuneracáo repartível, o divi- 
dcndo, o outra dc carátcr náo repartível, as reservas; 

• o Estado, via Imposto de Renda e outros impostos diretos, 
indirctos c taxas; 

• os fínanciadores, aqueles que aportam recu rsos á empresa 
a título de financiamento e sáo remunerados por juros. 
(Tinoco; Kraemer, 2011, p. 74, grifo nosso) 

De acordo com a N BC TG 09, a DVA 

está fundamentada em conceitos macroeconómicos, bus- 
cando apresentar, eliminados os valores que representam 
dupla-contagem, a parcela de contribiricáo quc a entidade tem 
na formacáo do Produto Interno Bruto (PIB). Essa demonstra- 
cáo apresenta o quanto a entidade agrega de valor aos insumos 
adquiridos de terceiros e que sáo vondidos ou consumidos 

durante determinado período. (Brasil, 20083) 

Tinoco e Kraemer (2011) apontam que o início da publicagáo 
da DVA no Brasil se deu no ano de 1990 pela empresa Telebras. 
Apesar de o número de empresas que divulgam a DVA ser 



muito pequeno, elas a publicam, na sua maioria, em jornais 
socioeeonómicos especializados e tém algo em comum: essas 
informa<;óes, apesar de sercm elaboradas juntamente com as 
demonstracoes contábeis, fazem parte do relatório ou das notas 
explicativas das demonstracoes contábeis, náo sendo, entáo, 
vistoriadas ou controladas. Com isso, os agentes sociais que 
tém relacoes com as empresas podem ser prejudicados. 

Todas as empresas de capital aberto, as grandes empresas de 
capital fechado e até mesmo autarquias do governo deveriam 
divulgar a DVA juntamente com as demonstracoes contábeis, 
bem como ser objetos de auditorias externas. 

5.1.1 Empresas pioneiras na elabora<;áo da 

Demonstragáo do Valor Adicionado (DVA) 

Tinoco (2010) afirma que a elaboraqáo da DVA, bem como de 
outros indicadores recém-chegados á contabilidade empresa- 
rial que podem ser obtidos nessa demonstracao, vem, desde 
muito tempo, sendo utilizada na afericáo e na medicáo do 
Produto Interno Bruto (PIB) das nacpes. 

De acordo com esse mesmo autor, o objetivo da DVA náo é 
substituir a Dcmonstracáo do Rcsultado do Exercício (DRE) - 
cuja funcáo é informar como se forma o resultado líquido de 
um determinado período - mas fornecer informacóes a diver- 
sos grupos participantes, ou seja, os stakeholders; destacando 
ainda que um aspecto importante no cálculo do valor adicio- 
nado é a base de mensuracáo, produgao ou venda (Tinoco, 2010). 

Ao utilizar a producáo como base de mensuracáo, o valor 
adicionado cstá scndo calculado cm f uncao dos bcns e servicos 
produzidos, sendo que o critério utilizado para mensuracao e 
avalia^ao é o adotado para fins macroeconómicos na apurac.áo 
e na divulgacáo do PIB das nacoes (Tinoco, 2010). 

Por outro lado, para Tinoco (2010), quando as empresas ela- 
boram a DRE, utilizam o total de vendas do período como base 



de mensuracáo; assim, se o valor adicionado for mensurado de 
outra forma, difieultará a conciliacao entre as duas demonstra- 
cóes - porém, esse resultado tem de ser ajustado para servir 
como PIB das empresas. O critério adotado pela Lei n. 11.638, 
de 28 de dezembro de 2007 (Brasil, 2007), considera a mensu- 
racáo pelas vendas, no contexto do regime de competéncia de 
ava liagáo de resultado (Tinoco, 2010). 

Segundo Tinoco (2010), a DVA é uma demonstraqáo bastante 
útil, inciusive do ponto de vista macroeconómico, uma vez 
que, de forma conceitual, o somatório dos valores adicionados 
(ou agregados) de um país representa, na verdade, o seu PIB. 

Vejamos no quadro a seguir um exemplo de DRE e suas 
principais contas. 

Quadro 5.1 - Demonstracáo do Resultado do Exercício 
(DRE) 

RECEITA BRUTA DE PRODUTOS E SERVICOS 

Venda de produtos 

Mercado nacional 

Mercado nacional 
Vendas de servico 

Mercado nacional 

Mercado externo 
H Deducáoda receita bruta 

Vendas canceladas e devolucóes 

Abatimentos 

Impostos incidentes sobre vendas 
Receita bruta de produtos e servicos ambientais 

Venda de resíduos reciclados 
Vendas e/ou reutilizacáo de coprodutos 
Aproveitamento de gases e calor 
Redugáo no consumo de matérias primas 
Reducáo do consumo de água 
Prestacáo de servicos ambientais 
Subvencoes governamentais 

(continua) 



(Quadro 5-i conclusáo) 



Custos (despesas) dos produtos e servi^os vendidos 

Custos (despesas) dos produtos e servic.os vendidos (CPV) 

Custos (despesas) dos produtos e servic,os prestddios (CSP) 

Custos (despesas) dos produtos e servicos ambientais 
Custos vinculados á produ^áo 
Custos normais da atividade 
Custos e servicos ambientais 

Despesas de servicos externos para protecáo e recuperacáo ambiental 

Despesas com preven^áo e gesláo ambiental 

Insumos ambientais 

Deprecia^áo, amortizacáo e exaustáo ambiental 

Máo de obra e encargos sociais 

Etiquetas ambientais 
Despesas operacionais 
Despesas normais das atividades 
Despesas ambientais 

Seguros ambientais 

Auditoria ambiental 

Licenca e impostos ambientais 

Multas ambientais 

Provisóesambientais 

Fo\ it: Ad.ipUxJt) Ül' Cjivdlho, 2012. p. 176. 

De acordo com Tinoco e Kraemer (201 i) y a DRE privilegia 
o lucro da organizacáo, náo se preocupando com os agentes 
sociais que agregam valor. Já a DVA tem a configuracáo apre- 
sentada no quadro a seguir. 



Quadro 5.2 - Dcmonstracáo dc Valor Adicionado (DVA) 



Cálculo do valor adicionado 


EmRs 

i 


i.Receita operacional bruta 






2.Recursos adquiridos de terceiros 






2.1 Custo das mercadorias vendidas 




5.000.000 


2.2 Servicos de terceiros 




(2.900.000) 


3. Valor adicionado Bruto (1-2) 

4. Retenc.óes 

41 Depreciacáo 


2.500.000 
400.000 


2.100.000 
100.000 
100.000 


5. Valor adicionado recebido em transferéncia 




2.100.000 


5.1 Resultado da equivaléncia patrimonial 






6. Valor adicionado total a distribuir (3+4-5] 







(continuü) 



(Quadro $.2 ccticlusfta) 



Dlstribuicáo do valor adicionado bruto 






Participa^ao dos colaboradores 

Salários + Encargos sociais 

Participacáo do governo 

Imposios sobre vendas 

Provisáo para imposto de renda 

Participa^áo dos financladores externos 

Despesas financeiras 

Participaqáo dos acionistas 

Dividendos propostos 

Retencoes 

Lucro residual 

Valoradicionado distribuído 


500.000 
300.000 


360.000 
800.000 
140.000 
200.000 

ouu.uuu 
2.100.000 



FnNir: Ad.1pl.1dn de \\*&*\\ aoi-fb). 



Assim, de acordo com os exemplos anteriores, ficam eviden- 
ciadas as difcrcncas cntrc as duas demonstracocs. No caso da 
DRE, sáoevidenciadas ¡nformacoesde natureza económica; já 
o potencial de informa<;óes que podem ser obtidas pela DVA é 
diferente, segundo afirma Tinoco (2010), indicando, por exem- 
plo, o quanto foi gerado de riqueza dentro da empresa, assim 
como a distribuiqáo dcssa riqueza entre os grupos da sociedadc 
envolvidos com suas atividades. 

5.2 Balango Social: antecedentes, o que é, como 
se elabora e para que serve 

A seguir, vamos explorar a figura do Balango Social, suas ori- 
gens, sua fun^ao e para u que ele é utilizado dentro da conta- 
bilidade, ou seja, que informac;Óes fornece aos usuários. 

5.2.1 Uma breve insergao histórica 

A participacao dos Estados Unidos da América (EUA) na guerra 
do Vietná gcrou a utiliza^áo de armamentos pesados - sofis- 
ticados e mortíferos, os quais eram fabricados pelos próprios 
amcricanos - quc prejudicavam o mcio ambicntc c o homcm 
e ainda persistiam na discriminacio de rac.a e sexo. Todas as 
consequéncias da guerra, como mortes e sofrimento, fizeram 



com que as organizacóes tomassem decisóes distintas e ado- 
tassem uma nova postura moral e étiea, ocupando-se com as 
relacóes sociais dcntro e fora da cmprcsa. 

Foi cntáo quc pcsquisadorcs da Europa c dos EUA construí- 
ram um sistema dc contabilidadc social no qual as informacóes 
sao quantitativas e qualitativas, pois completam o demonstra- 
tivo contábil e possuem informacóes de empregos, condicóes 
de trabalho, evolucáo social da empresa e da nacáo e meio 
ambiente. 

Em 1970, na Franca, as empresas passaram a divulgar indi- 
cadorcs sociais rcfcrcntes aos scrcs humanos c ao clima social 
e financeiro. Scgundo Danziger (1983, citado por Tinoco e 
Kraemer, 2011), esses indicadores tém duplo objetivo: ajudar 
a direcáo da cmpresa a gerir segundo o processo habitual de 
controle, que compreende quatro fases sucessivas - informacao, 
decisáo, agáo e análise dos resultado - conservar e incrementar 
a rentabilidade empresarial, evitando o descontentamento do 
pcssoal suscctívcl a afctar a produtividadc. 

5.2.2 Balancx> Social: balan<;o 

da transparéncia corporativa 

O Balanco Socialé um rclatórioqucsurgiu na Europa na década 
de 1970 e passou a ser pesquisado no Brasil nos anos 1980 
(Tinoco; Kraemer, 2011). Atualmente, parte-se do princípio 
de que a responsabilidade social está intimamente ligada á 
atividade ambiental; assim, as empresas tém um papel funda- 
mental na vida dos cidadáos, náo ligado somente á questáo de 
producáo c vcnda de bcns, mas também aos aspcctos relativos 
á cidadania. 

Para isso, leva-se em conta que, para exercer a cidadania, 
todas as informacóes devem ser de boa qualidade. No entanto, 
no Brasil, a divulgacáo das informa^óes náo é realizada cor- 
retamente e náo evidencia a real situacáo das organizacóes, 



visto que registra somente os eventos operacionais, deixando 
de fornecer dados sociais da entidade: suas relacóes com os 
colaboradores, fornccedores, clientes, enfim, todos que prcci- 
sam da instituicáo. 

A sociedadc deve estar scmpre bcm-informada no quc sc 
refere ás informacóes disponibilizadas pelas empresas, pois tais 
conhecimentos se tornam positivos para a imagem da organi- 
zaqáo, bem como para a busca de melhorias na qualifica^áo das 
informa^óes desta. 

Devido á grande quantidade de questoes - como, por exem- 
plo, sobrc como c ondc divulgar as informac,ócs - surgiu um 
novo relatório das informacócs contábeis: o Balanco Social. 

No Brasil, a Lci das Socicdadcs Anónimas (S.A.) - Lci n. 6.404/ 
1976 - art. 176, e o Pa recer de Orientacáo CVM n. 15/1987 foram 
criados para a divulgacáo das informagóes contábeis e econó- 
micas. Destacamos que essas informacóes sáo consideradas 
insuficientes, pois contríbuem para a geracáo de riqueza de 
dcterminado cmprccndimcnto c nao sc prcocupam com o 
meio ambiente. 

Assim, o Balanqo Social visa gcrir as informa^Ócs c cvidcn- 
ciar com responsabilidade, exalidáo e transparéncia os dados 
de sua atividade, bem como as informacóes contábeis, econó- 
micas, ambientais e sociais, de modo que todos os envolvidos 
direta ou indiretamente com a organizagáo possam avaliá-las, 
compreendé-Ias e, se necessário, criticá-las (Tinoco; Kraemer, 
2011). 

Tinoco c Kraemcr (2011) tambcm afirmam quc o Balanco 
Social possui caráter qualitativo, em que se destacam informa- 
cóes relativas á ccologia, que revclam os esforqos da empresa 
para náo afetar a fauna, a flora e os seres humanos, bem como 
as medidas realizadas como atividade de formacao para os 
trabalhadores, explicitando a responsabilidade social e cor- 
porativa da organizacáo. 



Com relacáo aos funcionários, existem informacpes espe- 
cíficas, como os salários, encargos sociais e outros benefícios. 
Destacam-se tambóm os tributos e as contribui^oes das orga- 
nizacóes ao fisco, sendo sempre divulgado em jornais o alto 
nívcl de carga tributária das empresas no país. Há, porém, 
uma grande dificuldade em declarar exatamente quanto cada 
organizacáo arca com impostos em relacáo á sua receita. 

Assim, é necessária a elaboracáo da DVA gerado pelas orga- 
nizacoes, na qual, de forma transparentc, esse valor e outras 
informacoes sao evidenciados. 



Pergunta & resposta 

Qual demonstracáo possui uma forte ligacáo com o Balanco Social? 

O Balancjo Social poderá também ser integrado pela DVA, 
a qual constitui importantc fontc de informacao, já quc csse 
conjunto de demonstracóes irá permitir que seja feita a análise 
e a avaliaíjao do desempcnho económico da empresa, além da 
riqueza gerada por ela e dos efeitos da distribuicao dessa riqueza 
na sociedade. 



5.2.2.1 Implantacao do Balancp Social 

Conforme Danzigcr (1983, citado por Tinoco c Kraemcr, 2011), 
o Balancp Social trilhou uma longa história c foi uma grandc 
conquista, pois para que houvesse avanco no desenvolvimento 
capitalista, foi necessário dar início ás divulga^óes de informa- 
cóes inerentes á producáo, qualidade e rentabilidade. 

Segundo Tinoco e Kraemer (201 1), devido aos movimentos 
dos anos 1960 e 1970, a Franca criou uma lei sobre o Balancp 
Social - Lei n. 77.769, dc 12 dc julho dc 1977 - quc comccou a 
ser utilizada cm 1979 c obrigou todas as cmprcsas quc pos- 
suíam mais de 300 funcionários a publicá-lo. Vários países 



da Europa adotaram essa lei, que se divide, em síntese, em 
sete grandes capítulos de informacoes, elencadas por Tinoco 
c Kraemcr (2011, p. 66): 

i. emprego; 

II. remuneracáo e encargos acessórios; 

III. condicocs de higienc e de seguranca no trabalho; 

iv. outras condicoes de trabalho; 

v. formacáo 

vi. relaqoes profissionais; 

vn. outras condicoes de vida dependentes da empresa. 

Tinoco e Kraemer (2011) também afírmam que essa lei enfa- 
tiza a importáncia dos trabalhadores para a cmprcsa, apesar 
de ainda estar defíciente de informacoes, coma por exemplo, 
o valor adicionado gerado pela cmprcsa e a sua contribuicjio. 

5.2.2.2 Elaboracao do Balancp Social 

Nos países mais desenvolvidos, várias empresam já utilizam 
o Balan^o Social como instrumento de gestáo e de informacao, 
visto quc clc tcm por objctivo dcscrcvcr a rcalidadc cconómica, 
ambiental e social da empresa e permite que a relac.áo entre 
chefes e empregados se torne consensual. 

O Balanco Social é considerado o melhor exemplo óeaccount- 
abiiity, que, segundo Tinoco e Kraemer (2011), representa a obri- 
gacáo que as empresas tém de prestar contas dos resultados 
obtidos em f uncáo da responsabilidade que possuem perante 
scus parcciros sociais: os stakeholders. 

As fontes de informaqao para a elaboraqáo do Balanqo Social 
sáo aquelas provcnicntcs dos dcpartamcntos dc Rccursos 
Humanos (RH), Contabilidade e Sistemas de Informacáo. 

O Departamento de RH fíca responsável pela selecáo, 
pelo recrutamento, pela admissáo e pelo desligamento dos 



candidatos; o Departamento de Contabilidade é responsá- 
vel pelo processamento dos atos e fatos administrativos; já o 
Departamento de Informacáo busca, armazena e divulga infor- 
macóes - de forma ágil, interna e externamente - na empresa 
(Tinoco; Kraemer, 2011). 

Ao se referir aos objetivos do Balan^o Social e á especificaqáo 
de informacpes de caráter social, ambiental e económicas 
que atendam aos usuários, Kroetz (2000, citado por Tinoco e 
Kraemer, 2011, p. 67) menciona: 

a. revelar, em conjunto com as demais demonstracóes fínan- 
ceiras, a estratégia de sobrevivéncia e crescimento da 
entidade; 

b. evidenciar, através de indicadores económicos e sociais, 
as contribuicóes da empresa á qualidade de vida da 
comunidade; 

c. abranger todo o conjunto de interacóes sociais que com- 
preende clientes, fornecedores, governo, acionistas, inves- 
tidores etc; 

d. divuigar os investimentos realizados no desenvolvimento 
de pesquisas e tecnologias; 

e. compor 11 m banco de dados confiável para análise e tomada 
dc dccisáo dos usuários diversos; 

f. medir os impactos das informacóes aprcsentadas no 
Balanco Social perante a comunidade onde mantém relacao 
de negócios; 

g. scrvir dc instrumento para ncgociacócs laborais cntrc 
empresa, sindicatos, representantes dos empregados; 

h. clarificar os objetivos e as políticas administrativas que 
possibilitem avaliar a entidade, em funcáo nao apenas do 
resultado económico, mas tambcm dos rcsultados sociais; 

i. ampliar o grau de confianqa da sociedade em relacáo á 
entidade; 

j. verificar a participa^át) dns trabalhadores no processo de 
gestáo. 



Além desses aspectos, o Balancp Social também demonstra 
questóes relativas a indicadores socioeconómicos e ambientais, 
aprescntando, assim, um conjunto completo de informa^óes 
úteis dentro do contexto de responsabilidade social. 

5.2.2.3 Indicadores socioeconómicos e ambientais 

O Balancp Social se utiliza de indicadores de ordem econó- 
mica e social, os quais podem ser qualitativos e quantitativos. 
Vejamos no quadro a seguir alguns exemplos. 



Quadro 5.3 - Indicadores económicos e sociais 



Económko 


Social 


Valor adicionado por trabalhador 


Evolucáo do emprego na empresa 


Relac^o entre salários pagos 
ao trabalhador quanto ao valor 
adicionado 


Promogáo dos trabalhadores na escala 
salarial da empresa 


Relacáo entre salários e receitas brutas 
da empresa 


Relagáo entre a remunera^áo do pessoal 
de geréncia e os operários 


Contribui^áo do valoradicionado da 
empresa parao PIB 


Participacáo e evolucáo do pessoal por 
sexo e instrugáo 


Produtividade social da empresa 


Classificaíáo do pessoal por faixa etária, 
antiguidade na empresa 


Carga tributária da empresa em 
relagáo a seu valor adicionado etc. 


Níveldeabsenteísmo 


Turnover 


Benefícios sociais concedidos 


Política de higiene e seguranc.a no 
trabalho, na protecao ao meio ambiente. 



Fokte: Adápt¿do de Tinoco; Kraemer, 201 1, p. 68. 



Analisando o Quadro 5.3, podemos compreender a rela- 
gáo entre as informacóes económica e social, isto é, como a 
empresa atua e exerce sua atividade geradora de lucro e quais 
os aspectos sociais cnvolvidos ncssas acócs. 



5.2.3 Para que serve e quem sao os usuários do 
Balango Social 

O Balan^o Social tem como objotivo aprescntar informagoes 
que satisfacam a necessidade dos usuários da contabilidade, 
sendo essa também a funcáo da própria contabilidade. 

Segundo a Abamec-SP (citada por Tinoco e Kraemer, 2011), 
essas informacpes sáo consideradas de suma importáncia para 
aqueles que delas necessitam, pois evitam o entendimento con- 
trário e inadcquado dos dados aprescntados pelas cmprcsas. 
A seguir veremos os usuários e as metas que eles consideram 
relevantes. 



Quadro 5.4 - Usuários da contabilidade e suas metas 



Usuários 


Metas relevantes 


Clientes 


Produios com quaüdade; recebimento de 
produtos em dia; produtos mais baratos. 


Fornecedores e financiadores 


Parceria; seguran^a no recebimento; continuidade. 


Colaboradores 


Gera^áo da caixa; salários adequados; incentivos 
á promocáo; produtividade; valoradicionado; 
seguran^a no emprego; número dc funcionários. 


Investidores potenciais 


Custo de oportunidade; rentabilidade; liquidez 
da a^áo. 


Acionistas controladores 


Retorno sobre 0 património líquido; retorno sobre 
0 ativo; continuidade; crescimento no mercado. 


Acionistas minoritários 


FIlxo regular de dividendos; valorizacáo da a{áo; 
liquidez. 


Gestores 


Retorno sobre 0 património líquido; continuidade; 
valor patrimonial da acáo; qualidade; 
produtividade; valor adicionado. 


Governo 


Lucro tributável; valor adicionado; produtividade. 


Vizinhos 


Contribui^áo social; preserva^áo do meio 
ambiente; seguranc,a, qualidade. 



Ad^piado dtTinoco; Kraemer, 2ni 1, p. 71. 



Observando o Quadro 5.4, podemos compreender que a 
empresa apresenta uma coalizao de interesses entre usuários 
e suas metas, e que deverá prestar informaqóes aos seus par- 
ceiros sociais, conforme veremos na Figura 5.1. 

Figura 5.1 - A empresa e seus parceiros sociais 
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Foml: Atl jpt jdo dt TintJoo; KrjurtiLT. 2011. p. 71. 



Nesse sentido, a organizac;áo precisa prestar informac.óes 
distintas aos diferentes tipos de parceiros sociais, o que poderá 
contribuir para a própria continuidade dos negócios da empresa. 

5.2.3.1 O pessoal - Recursos Humanos 

Com énfase no setor de Recursos Humanos, no que d¡z res- 
peito á relacáo com a empresa, os dados sáo divulgados da 
seguinte maneira: emprego; remunera^áo e outros benefícios 
(custo com o pessoal); formaqao profissional e desenvolvimento 
contínuo; condi^oes dc higicne c seguran^a no trabalho; rela- 
goes profissionais; outras condicoes de vida dependentes da 
empresa; absenteísmo e tumover. Vejamos a seguir a remune- 
ragáo e outros benefícios, bem como a responsabilidade social 
da empresa. 



Emprego - A quantificac.áo e a apresentacáo do pessoal 
devem ser finalizadas com o encerramento contábil da 
empresa e podcm ser classificadas de diferentes formas, 
considerando sempre as particularidades de cada país. 
Tinoco e Kraemcr (2011, p. 72) mencionam as seguintes 
classificac,oes: 

• volume total de empregados no fim de cada exercício; 

• pessoas ocupadas, segundo a categoria profissional 
e sexo; 

• pessoas ocupadas, segundo sexo e instrucáo; 

• pessoas ocupadas, segundo a idade; 

• pessoas ocupadas, segundo o tempo de trabalho na 
empresa; 

• pessoas ocupadas, segundo estado civil e raca; 

• pessoas ocupadas, segundo a nacionalidadc; 

• pessoas ocupadas, por tipo de contrato de trabalho, 
tempo integral, temporário, parcial, optantes ou náo 
do FCTS; 

• pessoas ocupadas por estabelecimento e distribuic.áo. 
Deve-se acompanhar também a evolucáo dessa classifi- 
cac,óes e compará-las. Para essa compara^áo, devem ser 
utilizados dados do período do exercício contábil do ano 
em pauta e dos dois anos anteriores, o quc possibilita 
extrair e analisar as possíveis tendéncias. 

Remuneracáo e outros benefícios (custos com o pessoal) - as 

empresas do Brasil, a divulgac;áo de salários náo é consi- 
derada transparente, uma vez que apenas informacoes 
referentes ao que as empresas sáo compelidas a fazer 
sáo divulgadas, o que náo chega aos trabalhadores. No 
Brasil, essas informacoes encontram-se escondidas em 
contas contábeis, mais especificamente em "custos dos 
produtos vcndidos", que incluem gastos com a producao 
e com a máo de obra. 



Segundo Tinoco e Kraemer (2011, p. 73), os salários 
podem ser apresentados da seguinte forma: 

• pcssoas ocupadas por instrucao, scgundo as classes 
salariais; 

• pessoas ocupadas por sexo, segundo classes salariais; 

• pessoas ocupadas por sexo e instrucao, segundo clas- 
ses de salários; 

• pessoas ocupadas por categoria profíssional, segundo 
classes salariais. 

• formacao profissional e desenvolvimento contínuo 
do pessoal; 

• condicoes de higiene e de seguranca do trabalho; 

• absentcísmo c turnovcr, 

• outras condi^óes de trabalho. 

De acordo com os autores, é necessário que sejam apre- 
sentadas náo só informacoes relativas ao custo, que sáo 
quantitativas, mas também informacóes qualitativas 
relativas á formaqáo profissional, higiene e seguranqa, 
e outras que irao demonstrar o perfil dos funcionários. 

5.24 Responsabilidade social da empresa 

O objetivo das organiza^oes é gerar empregos e renda para os 
trabalhadores e, principalmente, devolver ao mercado quem 
está fora dele. 

Tínoco e Kraemer (201 1) citam uma notícia veiculada pelo 
jornal Gazeta MercantÜ, em 20 de janeiro de 2013, a qual apre- 
sentava o discurso de posse do o presidente do Banco Nacional 
do Desenvolvimento (BNDES), Carlos Lessa. Nesse discurso 
ele destacou que a inclusáo social será prioridade do BNDES 
e que esta caminha juntamente com o desenvolvimento desse 
órgáo, mencionando ainda que é de fundamental importán- 
cia expandir as empresas de alimenta^ao c sua transportac^ío, 
gerando, assim, maisempregos (Tinoco; Kraemer, 2011). 



Tinoco e Kraemer (2011) mencionam ainda que o BNDES 
realizou um estudo que destacou o conceito de responsabilidade 
sociai, ressaltando o reconhecimento das empresas de que seus 
resultados e objetivos atinjam além do seu ámbito empresarial 
(interno) c alcancem o universo dos agcntcs sociais (externo), 
enfatizando quais os impactos causados pelas empresas para 
os agentes com os quais interagem. 

Esse conceito também expressa compromissos das empresas 
com o cumprimento dc suas obrigacoes trabalhistas, tributá- 
rias e sociais. 

Portanto, rcsponsabilidade social c a administracao das rcla- 
CÓes contratuais e institucionais formadas pela companhia e 
as medidas adotadas para o atendimento dos interesses dos 
diversos participantcs. 

Vasconcelos (2001, citado por Tinoco e Kraemer, 2011) 
demonstra a funcáo que as empresas tém com a sociedade na 
figura apresentada a seguir. 

Figura 5.2 - Auditoria e certifica^ao social 
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Fonte: Adjplndn de Vasccmcelcis. arxi j 4 citado pcir Tinoco; Kraemcr, 201 1, p. 79. 



Para uma melhor avaliacio da entidade, é necessário realizar 
uma auditoria, que tem como objetivo invesrigar se as demons- 
tracóes eontábeis e os rcgistros sao confiávcis, asscgurando 
aos agentes sociais confiabilidade em relacao ás atividades 
desenvolvidas pela empresa. 

Para as organiza^oes que reconhecem a própria importáncia 
para a sociedade, pois passam valores relevantes, o Balancp 
social e outros relatórios permitem a todos os envolvidos com 
a empresa identificar, medir e agir sobre os fatos sociais, inter- 
nos ou externos, que estáo ligados a ela. 

Instituir;ócs govcrnamentais c nao governamcntais vcm 
criando normas internacionais para a padronizacáo de indi- 
cadores, no que se refere á ética e á responsabilidade social. 

De acordo com Tinoco e Kraemer (201 1), assim como exis- 
tem normas (ÍSO 9000 e 14000) que visam á qualidade ope- 
racional e ao respeito ao meio ambiente, existem aquelas 
(BS 8800 e AS 8000) que buscam qualidade e dáo garantia de 
scguranca e saúde adcquada aos trabalhadores, respeitando 
os direitos humanos. 

Estudo de caso 

Foram tomadas como base para este estudo de caso informa- 
£oes da Petrobras. Em um primeiro momento, foram anali- 
sadas as Diretrizes de Seguranga, Meio Ambiente e Saúde 
(SMS), as quais, segundo as informacoes do site da Petrobras 
(2014D), aprescntam os scguintcs objctivos, no quc diz respeito 
ás questóes ligadas a informagoes socioambientais: 

• Educar, capacitnr e compromoter os trabalhadoros com as 
questdes de SMS, envolvendo nesses aspectos fornecedores 
e órgáos competentes, bem como enlidades representativas 
dos trabalhadores e demais partes interessadas; 

• Estimular 0 registro e o tratamento de questdes relaciona- 
das á SMS, e considerar, nos sistemas de conscquoncia e 
reconhecimento, o desempenho em SMS; 



• Atuar na promocao da saúde e na protecáo do ser luimano e 
do moio ambicnte mcdiante idcntificagao, controlc c moni- 
toramcnto de riscos, adcquandoc a seguranca de processos 
ás melhorcs préíticas mundíais e mantcndo-se preparada 
para emergéncias; 

■ Assegurar a sustentabilidade de projetos, empreendi- 
mcntos c produtos ao longo do scu ciclo dc vida, considc- 
rando os impactos e benefícios nas dimensóes económica, 
ambiental e social; 

■ Considerar a ecoeficiéncia das operacóes e dos produtos, 
minimizando OS impactos adversos inerentes ás atividadcs 
da indústria. 



1. Nesse sentido, como podem ser resumidos os objetivos da 
Petrobras com relagáo á sustentabilidade? 
Sugestáo de resposta 

E possível entendcr que a Petrobras, diante das exigcncias 
governamentais, possui objetivos que visam á sustentabili- 
dade a partir da educacao, o estímulo a atividades e a pro- 
mocao da saúde, além de ter a ecoeficiéncia como uma de 
suas diretrizes. 



Seguindo cssa análisc, a cmprcsa ainda participa dos scguin- 
tes programas 1 igados a atividades de sustentabilidade, os quais 
estáo disponibilizados no site da própria Petrobras (20138): 

• Programa Petrobras Ambiental - I igado a investimentos 
e iniciativas que sáo voltados á protecáo ambiental e 
também á difusao da consciéncia ecológica. 

• Agenda 21 Comperj - Programa que trabalha com os 
14 municípios da área de influéncia do Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro (Comperj). 



• Programa Nacional da Racionaliza^áo do Uso dos Derivados 
de Petróleo e do Gás Natural (Conpet) - Tcm como princi- 
pais objetivos a racionalizacjao do consumo dos deriva- 
dos de petróleo e gás natural e a redugáo da emissáo de 
gases no meio ambiente. 

Segundo informagoes da Petrobras (20140), 

Nosso foco é a ecoeficiéncia. Para nós, náo basta produzir, refi- 
nar c distribuir pctrólco dcntro dos mais rigorosos pndroes 
de seguranca. Com a utilizacáo racíonal de água e energia, e 
a menor geracáo possível de efluenles, resíduos e emissóes 
cm todas as nossas unidadcs, rcduzimos o impacto no mcio 
ambiente e reforcamos nosso compromisso com a busca da 
exceléncia em nossas operacoes. 



2. Com basc neste cstudo dc caso, identifique dentro do con- 
texto dos principais impactos do meio ambiente que tipo 
de indústria e dc impacto a Pctrobras pode gerar em sua 



atuacáo. 




Sugestao de resposta 




Atividades de maior potencial 
de impacto ambiental 


Tipodedegradacáo 


Polos industriais e/ou grandes 
indústrias 


Poluicáo do ar, áoua e solo; 
Geracáo de resíduos tóxicos; 
Conflitos com 0 meio urbano. 



Vcjamos a seguir um exemplo de acao da Pctrobras com 
relac,áo á reciclagem de recursos naturais. 



: REFINARIA DE CAPUAVA (RECAP) 

: A Rehnaria dc Capuava (Rccap), em Sao Paulo, é um exemplo : 
concrcto dc rcúso dc água: cla é a primeira unidadc com tecno- : 
: Jogia disponível que possibilita o reuso quase total de efluentes, ■ 

■ caso necessário. Temos a quase totalidade de nossas unidades | 

• no Brasil e no exterior certificadas em conformidade com as ■ 
normas ISO 14001 (relativa do meio ambiente) e BS 8800 (relativa j 

: a seguranca e saúdc). : 

O Limite Máximo Admissível (LMA) para a geracáo de resí- : 

: duos sólidos perigosos em nossos processos é outra agao prática : 

: de responsabilidade ambiental, além do monitoramento das : 

; emissóes atmosféricas. • 
Dc 2008 a 2015, nossa meta é evitar a emissao de 29,7 milhóes : 

: de toneladas de C0 2 . : 

Os Centros de Defesa Ambiental (CDAs) também fazem ■ 

parte de nosso compromisso com a seguranca ambiental, pois : 

: garantem máxima proteqáo ás nossas unidades operacíonais j 

: em caso de emergéncia. Localizados em pontos estratégicos de : 

■ operacao, os CDAs complementam os planos de contingéncia • 
: locais já existentes nos terminais, refinarias e dcmais unidades j 

• da Companhia. : 

Fonie: Petrobras, 2014Í1. 

Já dentro da área de biodiversidade marinha, foram identi- 
ficadas oportunidades de a^áo conjunta e de cooperagao insti- 
tucional, quc rcsuitam na otimiza^áo dos rccursos, forncccndo 
projetos cm uma dimcnsáo estratégica ainda maior. Assim, a 
partir de 2007, com o objetivo de fortalecimento das políticas de 
conservacjk) marinha, foi feita uma parceria com o Ministério 
do Meio Ambiente (MMA) para a conservac;áo da biodiversi- 
dade. Segundo a Pctrobras (20130), 

Projetado para um período de dez anos (2007-2016), o 
Planejamento aborda duas dimensoes: o desenvolvimento de 



linhas de atuacao conjunta entre as entidades, e o trabalho de 
forma especializada e individualizada. O objetivo geral per- 
meia todos os projetos: evitar a extincao de espécies ameacadas 
e componentes da biodiversidade marinha do Brasil, promo- 
vendo a reducao do grau de ameaca das espécies. 

Além disso, a Petrobras ainda participa de outros progra- 
mas, como os projetos Baleia Jubarte, Golfinho Rotador e 
Mata Atlántica, que apresentamos a seguir. 



PROJETO BALEIA JUBARTE 

Realizado no Arquipélago de Abrolhos, litoral sul da Bahia, o 
Projeto Baleia Jubarte promove a conscientizacáo da populacáo 
da regiáo e dos turistas quanto á importáncia da protecáo das 
baleias, sobretudo no período de reproducao (julho e novembro). 

Estudos de comportamento, fotoidentificac,áo (fotografia de 
nadadeira caudal, pela qual cada baleia é catalogada), genética, 
gravacoes do canto, registro e resgate de encalhes fazem parle 
do trabalho diário da equipe. 

O projeto, patrocinado pela Petrobras desde 1997, é desenvol- 
vido cm parceria com o Núcleo de Fduca^ao c Monitoramento 
Ambiental, órgao responsável pela fiscalizagáoe monltoramento 
da atívidade turística durante o período de reproducao das 
baleias (Petrobras, 201 4d). 

PROJETO GOLFINHO ROTADOR 

A missáo do Projeto Golfinho Rotador é utilizar o carisma dos 
golfinhos, a facilidade de acesso aos ecossistemas marinhos de 
Fcrnando de Noronha, a pesquisa científica e os recursos dis- 
poníveis para: conservar o comportamento dos golíinhos de 
Fernando de Noronha; participar com a comunidade local de 
desenvolvimento sustentável da ilha; conscientizar ilhéus e visi- 
tantes sobre a questáo ambiental; disseminar o uso náo letal de 



golfinhos no mundo; incentivar altemativas de geracio de renda 
para a comunidadc local; e capacitar estudantes no ostudo de 
golfinhos e baleias. 

Desde 1990, o Projeto Colfinho Rotador vcm apresentando 
inúmeros resultados positivos para os rotadores, para a popula- 
cao noronhense e visitantes e para a comunidade cientííica. Entre 
eles estáo o aumento do grau de informacao sobre golfinhos na 
comunidade local e científica, e a divulgacáo da importáncia 
económica do ccoturismo cm Fernando de Noronha. 

A probabilidade de se encontrar golfinhos na ilha é a mesma 
desde 1990, demonstrando que os esforcps de conserva<;áo do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), do Inslituto Chico Mendes de Conservacáo 
da Biodiversidade (ICMBio) e do Centro Golfinho Rotador tém 
dado certo. Entre as atividades desenvolvidas pelo projeto estáo: 
Monitoramento da Baía dos Golfinhos, estudo do comporta- 
mento subaquático, catalogacjao dos golfinhos, caracterizacao 
genética dos rotadores de Fernando de Noronha e do nordeste 
brasileiro, divulgacáo científica, capacitaqáo de pesquisadores 
e apoio a atividades culturais e esportivas (Petrobras, 20146). 

PROJETO MATA ATLÁNTICA 

O convénio firmado entre a Petrobrase o lnstituto de Pesquisas 
Jardim Botánico tcm como objetivo a execucáo de um programa de 
estudo, conhecimento e restauracáo da Mata Atlántica. Iniciado 
em 1989, o programa "Remanescentes de Floresta Atlántica no 
Rio de Janeiro" já inventariou matas de encosta e sopé nas Serras 
do Mare da Mantiqucira (Pamplona; Teixeira, 2005). 



A Petrobras trabalha também com o conceito de Hcenciamento 
atnbiental, que tem como objetivo a manutengáo das atividades 
da empresa respeitando a legislacao vigente durante o ciclo de 



vida das instalac,óe$ e operagoes. Essas licengas sáo expedidas 
tanto no planejamento quanto na concepgáo do empreendi- 
mento para que seja reconhecida a viabilidade ambiental na 
autorizac,ao da instalagáo e após a análise do projeto, respei- 
tando as medidas de controle ambiental. 



MPF: "HÁ ELEMENTOS PARA DENUNCIAR A PETROBRAS 
POR CRIME AMBIENTAL" 

[...] 

Está nas máos do Ministério Público Federal (MPF) o inqué- 
rito feito peln Polícia Federal (PF) que acusa a Petrobras de des- 
pejar resíduos tóxicos em rios e oceanos. [...j 

O inquérilo detalha que agenles da Polícia Federal recolhe- 
ram trés amostras de água, em dias diferentes, nas cercanias 
da Refinaria de Duque de Caxias (Reduc), a quarta maior da 
Petrobras. Todos os resultados comprovam o dcrramamento de 
água usada no rcfíno e producao de petróleo sem tratamento. 
Enlre os resíduos lancados ao mar estáo óleo, graxa e metais 
pesados. (...] 

Durante a investigacao policial, servidores relataram aos 
agentes que o descarte de poluentes nao era feito somente pela 
refinaria de Caxias, mas por plataformas e refinarias em geral. 
'A água ncgra (mistura de substáncias tóxicas e ólco na água) é 
descartada há dccadas no oceano sem o tratamcnto adequado. 
b náo há fiscalizacáo qualquer", afirma o delegado. 

U 

[O procurador Renalo Machado] deve encaminhar nos próxi- 
mos dias toda a documentacao para a Procuradoria Geral da 
República. A instáncia, em Brasília, tem poder de fazer uma 
investiga^áo mais abrangente sobre as refinarias que náo tratam 
adequadamentc a água. 



Fontf: Kitto, 201 2. 



3. Dessa forma, relembramos alguns conceitos já apresenta- 
dos, no quc diz respeito a pontos fortes e fracos relativos 
á questáo ambiental, bem como oportunidades e ameacas 
relacionadas a ela. 

Utilizando todos os fatos vistos até ngora, faca uma lista 
de cada um desses conceilos, analisando a situacáo da 



Petrobras. 

Sugestáo de resposta 


Pontoc fnr toc rolaf iuoc 
■ uiiiuj iui Lc3 iciauvuj 

á questáo ambiental 


Pontnc fmmc roljif iv/oc 
ruiuuj iiaLU^ 1 ciúuvuj 

á questáo ambiental 


Processos produtivos que 
economizam recursos 
Exemplo: A Refinaria de Capuava 
(Recap), em Sáo Paulo, é um 
exemplo concreto de reuso de 
água: ela é a primeira unidade com 
descarte zero de efluentes 


Processos poluentes 
Exemplo: Procurador Renato 
Machado náo ñcou surpreso 
com o inquérito recebido da 
Polícia Federal, que acusa a 
empresa de poluir o oceano 
com resíduos tóxicos 


Oportunidades relacionadas á 
questáoambiental 


Ameacas relacionadas á questao 
ambiental 


Assegurar a boa imagem da 
empresa pela manutencáo de 
uma boa imagem ambiental 

Exemplo: Projeto Golfinho Rotador, 
Projeto Baieia Jubarte, Projeto Mata 
Atlántica. 


Intervencáo governamental 
nas atividades produtivas 
Exemplo: Parceria com o 
Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), Licenciamento 
Ambiental 



4. Fxercício adaptado do Fxame do CFC (Brasil, 201 1) - Uma 
sociedade empresária adquiríu mercadorias para revenda 
por RS «5.000,00, incluindo nesse valor ICMS de R$ i .000,00. 
No mesmo período, revcndeu toda a mercadoria adquirida 
por RS 9.000,00, incluindo nesse valor ICMS de R$ 1.800,00. 
A sociednde empresária registrou, no período, despesas 
com representacáo comercial no montante de R$ 1.200,00 
e deprecia^ao de veículos de R$ 200,00. Na Demonstracáo 
do Valor Adicionado (DVA), elaborada eom base nos dados 
fornecidos, o valor adicionado a distribuir e o resultado na 
Demonstracao do Resultado do Exercício (DRE) serao: 

a) R$ 1.800,00 e K$ 2.600.00. 

b) R$ 2.600,00 e R$ 1.800,00. 



c) R$ 3.200,00 e R$ 1.800,00. 

d) R$ 4.000,00 0 R$ 2.600,00. 

e) R$ 2.600,00 e RS 2.600,00. 
Sugestáo de resposta 

Para resolver essa questáo, é preciso elaborar as duas demons- 
tra^óes e lembrar das diferenqas que existem enlre elas: em 
um primeiro momento, ao elaborar a DRE (de fbrma bem 
simplificada), as receitas sao evidenciadas, seguidas dos 
impostos sobre vcndas, obtendo-se aí a reccita líquida; pos- 
teriormente, já abordado o CMV (líquido do ICMS), culmi- 
nando no lucro bruto. Por fim, na DRE sáo consideradas as 
despesas, entrando nesse caso as comerciaise a depreciacjk), 
sendo apresentado o resullado, que é o principal foco da DRE. 



RECEITAS 


9.000 


{-) Impostos 


(1.800,00) 


RECEITA LÍQUIDA 


7.200,00 


CMV 


4.000.00 


Lucro bruto 


3.200 


H Despesas 
comerciais 


(1.200,00) 


H Depreciacáo 


(200.00) 


Resultado 


1.800,00 



A seguir sáo apresentadas as receitas, com base na DRE a 
DVA: 



RECEITAS 




Vendas de mercadorias 


9.000 


INSUMOS ADQUiRIDOS DE TERCEIROS 




Custo das mercadorias vendidas 


(5.000,00) 


Servi<;os de terceiros - Representantes comerciais 


(1.200) 


VALOR ADICIONADO BRUTO 


2.800,00 


Depreciacáo, amortizacáo e exaustáo 


(200.00) 


VAL0R AOICIONADO A DISTRIBUIR 


2.600.00 


Impostos 


800,00 


Lucros do exercício 


1.800,00 



A DVA, conforme descrevemos, é baseada na DRE, logo, 
seu resultado final é o mesmo, porém o foco do estudo é com- 
posto pclos tópicosa seguir, de acordo com o pronunciamento 
técnico CPC 09: 

2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE THRCFTROS [...] 

2.1 - Matérias-primas consumidas (incluídas no custo do pro- 
duto vendido). 

2.2 - Custos das morcndorias e sorvicos vondidos (nao ínclui 
gastos com pessoa! próprio). 

2.3 - Maleriais, energia, servic,os de terceiros e oulros (inclui 
valoros relativos ás aquisígoese pagamentos a terceiros). (Brasil, 
2014^ 

Nos valores dos custos dos produtos c mercadorias vcndidos 
e consumidos, como materiais, servicos, energia etc, deveráo 
ser considerados os impostos - Imposto sobre Circulagáo de 
Mercadorias e Prestacáo de Servicps (ICMS) e Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI) - incluídos no momento das 
compras, recupcrávcis ou nao. 

Desse modo, pudemos compreender as principais diferencas 
cntre as duas demonstracpes, ou seja, o aspccto económico e 
a distribuicao da riqueza, evidenciados respectivamente na 
DRE e na DVA. 

Exerck ü n i&úviá os 

1. Qual das alternativas a seguir pode definir a DVA? 

a) Demonstraqáo Contábil que tem como principal 
funcáo evidenciar, de forma quantitativa e qualitativa, 
em uma determinada data a posicao económica 

e financeira da empresa. 

b) Demonstracao que apresenta o quanto a entidade 
agrega de valor aos insumos adquiridos de terceiros 
e que sáo vendidos ou consumidos durante 
determinado período. 



c) Tem como principal funcao apresentar, de forma 
vertical e resumida, o resultado apurado em 
relacao ao conjunto de operacoes realizadas em um 
determinado período de tempo. 

d) Demonstracao contábil destinada a evidenciar, em 
um determinado período de tempo, as mutacoes nos 
resultados acumulados da entidade. 

e) Demonstracáo que indica a origem de todo dinheiro 
que entrou no caixa em determinado período. 

Resposta: 

Alternativa corrcta: letra "b". Demonstracao quc aprcsenta 
o quanto a entidade agrega de valor aos insumos adquiridos 
de terceiros e que sáo vendidos ou consumidos durante deter- 
minado período. 

Comentários 

Letra a - Balan^o Patrimonial (BP). 

Letra c - Demnnstracao do Resultado do Exercício (DRE). 

Letra d - Demonstracáo de Lucros ou Prejuízos Acumulados 
(DLPA). 

Letra e - Demonstracao de Fluxo de Caixa (DEC). 

2. Comparativamente, com quais aspectos a DRE e a DVA se 
preocupam, respectivamente? 

a) Lucro e agentes sociais. 

b) Resultado bruto operacional e agentes sociais. 

c) Agentes sociais c lucro. 

d) Receita e agentes sociais. 

e) Agentes sociais e custo das mercadorias vendidas. 
Resposta: 

Altemativa correta: letra "a". Lucro e agentes sociais. 
Comentários 

A DRE privilegia o lucro da entidade, enquanto a DVA se preo- 
cupa com o modo como os agentes sociais agregam valor a esta. 



Síntesc 



Neste capítulo, abordamos a divulgacáo e a transparéncia das 
informacóes ambientais, buscando evidenciar para que servem 
e demonstrando que, além das informacóes já reveladas pelas 
demonstracóes exigidas pela legislacáo e que apresentam o 
aspccto cconómico financciro, c possívcl conheccr a posigao 
social e ambiental das sociedades. 

Dessa forma, enfatizamos a descricáo de duas demonstra- 
cpes que apresentam a posic.áo social e ambiental das empresas, 
sendo a Demonstra<;áo do Valor Adicionado (DVA) atualmente 
exigida para as companhias de capital aberto. Pode-se analisar 
o desempenho económico de uma organizagao por meio do 
valor cconómico agrcgado aos bcns adquiridos dc tcrcciros, o 
chamado valor adicionado, que é incorporado ao valor total da 
producjío em determinado período, descontando os custos 
de recursos adquiridos de terceiros utilizados nesse mesmo 
período. Para os agentes sociais, o importante é saber como 
é repartido e quem sáo os beneficiários do valor adicionado 
gerado pela institui^áo. 

Já o Balanc,o Social é uma dcmonstrac.áo quc considcra 
que, para exercer a cidadania, todas as informacoes devem 
ser de boa qualidade. Nlo entanto, no Brasil, a divulgac,áo das 
informa^oes náo é feita de forma correta, uma vez que dispóe 
somente de elementos operacionais, náo apresentando infor- 
mac.óes importantes do ponto de vista social, como a relaqáo 
da empresa com colaboradores, fornecedores e outros interes- 
sados cm sua situacáo. 

Assim, mediante a énfase nessas duas demonstracoes, verifi- 
camos como as ompresas podem claborar c apresentar demons- 
tragóes que valorizem o aspecto social e ambiental de suas 
opera^óes, o que atualmente conta náo somente como uma 
exigéncia, mas como uma necessidade para a própria conti- 
nuidade delas. 




Consultando a lcgislagao 

Segue a inclusao da DVA como demonstragáo obrigatória na 
Ieg i s I aqño : <h tt p://w w w. p 1 an a 1 to .go v. b r/cc i v i 1 _o^/_a t02007- 
2oio/2007/lei/hi638.htm>. Acesso em: 16 jun. 2014. 
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Conteúdos do capítulo: 

• Indicadores ambientais. 

• Indicadores ambientais específicos da indústria de 
petróleo. 

■ Síntese dos indicadores de desempenho ambiental. 

Após o estudo deste capítulo, vocé será capaz de: 

1. compreender o que sáo indicadores ambientais; 

2. entender os indicadores especíñcos da indústria de 
petróleo; 

3. analísar a síntese dos indicadores de petróleo. 




ar 



(/ l^este capítulo, apresentaremos os indicadoresambien- 
tais e socioeconómicos de desempenho sustentável, os quais 
sáo resumidos por informacpes quantitativas e qualitativas 
que iráo permitir a determinacao da enciéncia e da efetividade 
da cmprcsa dc um ponto dc vista ambicntal. 

Essas informacoes mcdcm o descmpcnho refercnte a insu- 
mos, a rclacao com a biodivcrsidadc e os gastos com o mcio 
ambiente, assim como os impactos relacionados a produtos e 
servicps. As informacóes relativas aos indicadores de desem- 
penho ambientaí se tornaram decisivas no mundo corporativo 
e atualmente fazem parte do processo de tomada de decisao 
das entidades. Os indicadorcs podcm ser avaliados dc diver- 
sos pontos, como em relacao aos gastos com o meio ambiente, 
por exemplo, c mostram o vínculo da empresa com o mcio 
ambiente em que ela atua. 



Veremos, de forma específica, a indústria do petróleo e quais 
os indicadores que ela apresenta, visto que é uma das ativi- 
dades industriais que causam maior impacto sobre o meio 
ambiente. 

Como poderáo ser conhecidas, de forma quantitativa e qua- 
Htativa, as agoes relativas á sustentabilidade que sáo praticadas 
nas empresas? Tinoco e Kraemer (2011) an'rmam que os indi- 
cadores de desempenho ambiental (Environmental Performance 
Indicators - EPI's) resumem as informacpes quantitativas e 
qualitativas que permitiráo a determinacao da eficiéncia e da 
efetividade da cmpresa, dc um ponto de vista ambiental, ao 
utílizar os recursos disponíveis. 

Tachizawa (2006) afirma que a forma qualitativa - na qual o 
ambiente e examinado e as características do projeto relativo 
ao empreendimento realizado sáo revisadas - procura iden- 
tificar as áreas sensíveis e críticas á acáo prevista. Segundo o 
autor, por meio dela se qualíficam os resultados da acao, como 
a forma^ao dc locais de dcgradacáo ambicntal, as perdas de 
sctorcs primitivos, as alteraqoes nos tipos de ocupacocs agrí- 
colas, as atividades extrativas e de mineracáo, a interferéncia 
em sistemas urbanos, entre outros (Tachizawa, 2006). 

Já na forma quantitativa, medem-se valores e índices dos ele- 
mentos que compoem o ambiente. Essa mensuracáo destina-se 
a conhecer a escala dos impactos sobre os fatores que já foram 
qualificados c, dcpcndcndo da disponibilidadc dc informa- 
C.oes em situagoes análogas, permitc antecipar quais valores 
e quando eles sofreráo alteragóes devido á implementacao do 
empreendimento pretendido. 

Tinoco e Kraemer (2011, p. 249) ah'rmam que 

Os EPIs consistem cm indicadorcs de proccsso, de sistcmas c cco- 
financeiros, podendo ainda ser divididos em outros dois tipos: os 
absolutos-quando sáo itenssimples, taiscomoocustoambienlal 
do período; e os relativos - que consistem em uma razáo existente 



entre dois ou mais itens por período (por exemplo, o cusio ambien- 
tal apresentado como um percentual do faturamento). 

I J ara Tinoco (2010), os indicadores ambientais abrangem 
o desempenho relacionado a insumos, como material, água, 
energia e produ<;áo (emissÓes, efluentes, resíduos), e apresen- 
tam o descmpcnho rclativo a biodivcrsidadc c á conformidade 
ambiental, bem como a outras informac,6es relevantes, como 
os gastos com o meio ambiente e os impactos relacionados a 
produtos e servicos. 

Para Tinoco e Kraemer (2011, p. 249), existem trés combina- 
qoes de possíveis pares de indicadores que podem ser usados 
para descrever o desempenho ambiental: 

• Indicador ecológico relacionado com outro indicador 
ecológico, eomo, por exemplo, resíduo produzido/recurso 
utilizado; 

• Indicador fínanceiro relacionado com indicador ecológico, 
como, por exemplo, emissáo de dióxido de carbono - C0 2 / 

imidade de produto produzido; e 

• Indicador financeiro relacionado com outro indica- 
dor financciro, como, por exemplo, passivo ambiental/ 
património líquido. 

6.1 Tipos c conccitos dc indicadorcs 

Os indicadores de desenvolvimento sustentivel sáo, atual- 
mente, indispensáveis para fundamentar as tomadas de deci- 
soes nos mais diversos níveis e áreas. Assim, tém surgido 
várias iniciativas e projetos com vistas á definigao de indica- 
dores de descnvolvimcnto sustcntável para várias finalidadcs 
ligadas á gestáo, tanlo em termos de desenvolvimento susten- 
tável local quanto regional e nacional. 

Em relacáo aos indicadores, Tinoco e Kraemer (201 1) defi- 
nem alguns termos que geralmente sáo utilizados em suas 
definicóes: 



• Parámetro - Grandeza que pode ser med ida com precisáo 
ou ainda avaliada de forma quantitativa ou qualitativa, 
scndo relcvantc para a avaliacáo dc sistemas ambientais, 
económicos, sociais e institucionais. 

• fndicador - Os cálculos cspccíficos de um aspccto con- 
creto que possam ser utilizados para acompanhar e 
demonstrar o desempenho geralmente sao quantitati- 
vos, o que náo ocorre sempre. Alguns dos indicadores 
utilizados sáo as toneladas de emissáo, o consumo dc 
água por produto, a adesáo ás normas internacionais 
espccíficas sobrc trabalho infantil e a cnergia líquida 
utilizada duranto o ciclo dc vida dc um produto. 

• índice - Conjunto de parámetros ou indicadores agre- 
gados ou ponderados que descrevem uma situa^áo; é a 
comparacáo de dados sobre um aspecto da atuagáo da 
empresa de um ano ao ano anterior. 

Para Tinoco (2010), os indicadores estao relacionados a: 

• reducáo do consumo de materiais com bens e servicps; 

• redu^áo de consumo de energia com bens e servicos; 

• reducáo da dispersáo de substáncias tóxicas; 

• intensifica^áo da reciclagem de materiais; 

• maximiza^áo do uso sustcntável de rccursos rcnovávcis; 

• prolongamento da durabilidade de produtos; 

• agrcgagáo de valor aos bcns c scrvi<;os. 

Além disso, conforme Tinoco e Kracmcr (2011), é possívcl 
fazer distincjüo cntrc os trcs tipos dc indicadorcs ambientais: 

1. Indicadores absolutos - Sáo aqueles que informam os 
dados básicos sem análise ou interpretacáo, como qui- 
los de sucata de alumínio. Esses indicadores sáo reflexo 
global dos impactos ambientais. 

Pode-se dizer que, do ponto de vista ecológico, os indica- 
dores absolutos constituem o enfoque principal, uma vez 



que representam a utilizacáo de recursos pela empresa 
e a sua emissáo de substñncias contaminantes, como o 
consumo de cnergia em quilowatts-hora ou ainda a quan- 
tidade de resíduos em toneladas (Tinoco; Kraemer, 2011). 

Osautores ainda revelam que odesenvolvimento de tais 
indicadores pode perdurar por um período de vários 
meses ou anos e, com isso, proporcionar a base para fixar 
objetivos ambientais. Assim, comparando-se os aspectos 
de eficiéncia de cquipamentos ou empresas individuais, 
esses indicadores devem examinar-se em proporcáo com 
figuras de referéncias válidas, como o volume de produ- 
cjao anual c o tempo de funcionamento das máquinas, ser- 
vindo como exemplo, nesse caso, o consumo de energia 
por produto manufaturado, as toneladas de C0 2 emitidas 
ao ano pela empresa, alem de toneladas de resíduo ao 
ano ou quantidade de resíduos por tonelada de produtos 
manufaturados. 

2. Indicadores relativos - Sao aquclcs que comparam os dados 
de outros parámetros. Como exemplos podem scr enten- 
didos os quilos de sucata de alumínio por tonelada de 
produto, os níveis absolutos de emissáo ou de consumo 
de recursos com outros dados significativos. Esses indi- 
cadores apresentam a eficiéneia ambiental da produ- 
cao e demonstram o comportamento ambiental de uma 
cmpresa em relacao ao seu tamanho ou á sua capacidade 
de produqao. Para Tinoco e Kraemer (2011), enquanto os 
indicadores absolutos descrevem o grau de contamina- 
qao ambiental, os relativos demonstram se as medidas 
ambientais dáo lugar a melhoras na eñciéncia. Assim, 
esses autores os definem como duas formas de enfocar a 
mcsma qucstáo, dcvcndo-sc, para uma avalia^áo global, 
considerar ambos. 



3. Indicadores de empresa, de centro de trabalho e de processo - 

Sao indicadores ambientais que podcrao se referir a dife- 
rentos equipamentos e, em eonsequcncia, obter dados de 
outras empresas, de projetos ou centros individuais de 
trabalho e de departamento ou processo de producao 
específica. Esses indicadores estáo ligados a questoes 
relativas á empresa em si, ou seja, ao modo como esta 
desenvolve seu trabalho, a utilizac.áo de maquinário náo 
poluente e melhorias em processos, como aqueles que 
cconomizam água ou polucm mcnos. 

6.1.1 Indicadores ambientais específicos na indústria 
do petróleo 

De acordo com Amaral (2005, citado por Tinoco, 2010), os 
indicadores a scguir devcrao scr cvidcnciados na indústria 
de petróleo, podendo ainda ser adaptados a outros tipos de 
indústria: 

• emissóes atmosféricas totais; 

• efluentes líquidos; 

• derramamento de óleo e de derivados na água e no solo; 

• manejo de resíduos sólidos, incluindo o percentual de 
abatimento dc resíduos estocados e o de resíduos gerados; 

• multas e penalidades. 



Pergunta & resposta 

Por que a indústria de petróleo é mundialmente reconhecida pelo 
maior impacto sobre o meio ambiente? 

A extracao do petróleo é limitada a poucas rcgioes da Terra, 
porém, o produto dessa extraqáo é transportado pelos sete 
marcs dc cinco contincntcs. Alcm disso, ncm scmprc o dcs- 
tino, apósa extra^ao, poderá ser considerado a destinaqao final 



& 

do produdo, o que faz com que ele seja carregado de inú- 
meras formas até os devidos fins. Após seu processamento, 
o petróleo, na forma de gasolina, por cxcmplo, precisa ser 
mais uma vez transportado das refinarias até os postos de 
gasolina. Assim, todo esse processo torna a cadcia de cxtra- 
cao e entrega do petróleo uma das mais suscetíveis a grandes 
impactos ambientais. 



Vejamos a seguir alguns dos indicadores apresentados pela 
Petrobras (2013) que ilustram de forma específica a indústria 
do petróleo. 



Quadro 6.1 - Investimento em patrocínios a projctos 
ambientais 



Indkador 


Meta 


•ixa^áo de carbono e emissóes evitadas 
de gases causadores do efeito estufa 
ÍGEE) 


70%dos projetos patrocinados dedicados 
ao tema apresentando resultados positivos 
expressos e avaliados por metodologias e 
padróes reconhecidos, quanto á fixacáo do 
carbono e/ou a emissóes evitadas de GEE, 
decorrentes dos objetivos estabelecidos. 


Reducáo dos riscos de destruicáo de 
espécies e habitats aquáticos ameacados 


S0% dos habitats naturais ameacados 
recuperados. 

30% das espécies trabalhadas 
apresentando aumento de populacáo. 
70% dos projetos patrocinados dedicados 
ao tema proporcionando expansáo das 
áreas de protecáo e/ou manejo sustentado 
de recursos. 


Níveis de qualidade dos corpos hídricos 


80% dos projetos patrocinados dedicados 
ao tema demonstrando a implantacác 
de instrumentos para avaliar a evolucáo 
da qualidade dos corpos hídricos, com 
resultados expressos e avaliados por 
metodologias e padróes específicos. 
80% dos projetos proporcionando efetiva 
evolucáo da qualidade dos corpos hídricos, 
de acordo com os objetivos estabelecidos. 


Adoc.áo de medidas de consumo 
consciente e/ou eficiéncia energética 


80% dos projetos patrocinados 
demonstrando a adocáo de iniciativas 
ecoeficientes em suas práticas de gestáo. 


FoM t: A<lúplúdo di a Pt-lrobr.is. 20130. 




Nesse ponto, podemos compreender que, devido a seu 
impacto sobre o meio ambiente, a Petrobras, responsável pela 
exploracao de pctróleo no Brasil, tcm diversas mctas rela- 
cionadas a projetos ligados a questóes ambientais e precisa 
demonstrar como eles rcduzem o impacto dc sua atividadc 
sobre o meio ambiente. No Quadro 6.2 sáo apresentadas as 
metas ligadas ao fortalecimento das organizacóes ambientais 
e suas redes. 



Quadro 6.2 - Fortalecimcnto das 
organizacoes ambientais e de suas redes 



Indícador 


Meta 


Capacitagáo das instituicoes parceiras 
em cjesiáo e temas específicos (MDL, 
formacáo de parcerias, comunica^áo e 
multiplicacáo de resultados) 


70% de integrantes de equipes técnicas 
ou representantes dos projetos 
capacitados. 


Redes de orcjanizacóes ambientais 
formadas e em funcionamento 


Trés redes de orcjanizacóes ambientais 
implantadas: gestáo de recursos hídricos, 
biodiversidade e mudanga do clima. 


FoNtt: Adaptadodc Pelrobr.is, 2013. 



Nesse quesito, a Petrobras necessita capacitar e fazer parce- 
rias com organizacpes ambientais, bem como trabalhar com 
redes já existentes na busca pela protegáo do meio ambiente. 
Outro aspecto que deve ser verifícado é a disseminagao de 
informaqóes para o dcsenvolvimcnto sustentável, aprcscnta- 
das no quadro a seguir. 

Quadro 6.3 - Disseminacáo dc informagócs 
para o desenvolvimento sustentável 



DISSEMIN ACÁ0 DE INFORMACÓES PARA 0 DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 



Indicador 


Meta 


Gera^áo e organizagáo da informa<;áo 
produzida pelos projetos 


80% dos projetos patrocinados contando 
com processos de registro sistemático 
das experiéncias e informacóes 
geradas, permitindo sua divulgacáo e 
reaplicabilidade. 


Fún ri Adaptadodc PetrobraS, 2013C. 



Esse indicador tem como meta a divulgacao e, principal- 
mente, a reaplicabilidade de projetos na área ambiental e que 
tenham relacáo com a Petrobras. 

Dcssc modo, podemos compreendcr como funcionam os 
indicadores ambicntais e sociocconómicos dc desenvolvimento 
e, pelo exemplo prático, que acpes sáo mensuradas e como, 
mediante a utilizacao de metas, podem ser atingidas, fazendo 
parte do dia a dia empresarial. 

6.1.2 Síntese dos indicadores de desempenho 

Tinoco (2010) apresenta uma visualizacáo dos indicadores de 
pessoas, económicos e sociais de uma entidade que explicita 
os principais indicadores obtidos a partir do sistema de infor- 
macpes gcrcnciais da contabilidadc, cspccialmcnte os cspccí- 
ficos. Segundo o autor, esses quadros - ligados a indicadores 
contábeis e gerenciais de pessoas, bem como á produtividade, 
ao vaJor adicionado bruto, além de aos indicadores de quali- 
dade, rentabilidade e recursos humanos, basicamente de uso 
dos gestores - permitem a comparacao da evolucáo dos indi- 
cadores ao longo de períodos e o confronto entre centros de 
resultado da cmprcsa. 



Quadro 6.4 - Indicadores contábeis 
e gerenciais de pessoas 



Descricáo 


Fórmula 


2012 


2013 


2014 


1 - Rela<;áo producao física/pessoal 


Produ^áoem volume 
Horas/Homens trabalhadas 








2 - Taxa de variacáo da produ^áo 


Produ^áodoano-i 
Produ^áo do ano anterior 








3 - Horas/ Homens alocadas x planejadas 


Horas/Homens trabalhadas - 1 
Horas/Homens planejadas 









Ponte: Adjpljdci de Tinneo. 2om. p. 21-3. 



o 

Quadro 6.5 - Indicadores de produtividade 



Descricáo 


Fórmula 


2012 


2013 


2014 


1 - Produtividade 


Cintnnt 

wUCI/UI 

ínpur 








2 - Produtividadedo 
trabdlho 


Valnr ria nrnriiifáfi atnal/ 

vaiui ua piuuuiau aiuui/ 

Valor anterior - 1 

Horas/Homens trabalhadas no ano/Ano 
anterior 








3 — ProdiJtividaHe dn ^tiun 

j ■ 1 vviuu v iviauw u \j u 11 vu 

fixo 


Valnr adifionado brntn 

Ativo imobilizado fixo operacional 








4 - Produtividade total 


Producáo do ano/Prod. ano 
anterior 

Custos dos insumos no ano/Custos do 
ano anterior 









FoNif : Adaptjdo de Tinooo. 2010. p. 212. 



Quadro 6.6 - Indicadores relacionados ao Valor 
Adicionado Bruto (VAB) 



Descricao 


Fórmula 


2012 


2013 


2014 


í-TaxadeVAB 


Valor Adicionado Bruto 

Vendas de produtos e servicos 








2 - Valor adicionado por 
hora e "CR" 


Vendas - Compras de outros CRs - 
Compras externas 

Volume de horas/Homens trabalhadas 
noCR 








3 - Taxa de variacao do 
VAB 


VAB no ano/Vendas do ano 

VAB no ano anterior/Vendas no ano 
anterior 









Fonte: Adaptado de Tinoco, aoio. p. 212. 



Quadro 6.7 - Indicadores dc qualidadc 



Descricáo 


Fórmula 


2012 


2013 


2014 


1 - Pec.as defeituosas 


Pecas defeituosas 

Pecas produzidas 








2 - Reclamacóes de 
clientes 


Total de reclamacoes no ano 

Total de clientes atendidos no ano 









Foni i : AdapLidodoTinoco, 2010, p. 213. 




Quadro 6.8 - Indicadores de rentabilidade 



Descricao 


Fórmula 


2012 


2013 


2014 


i - Emprego 


Vendas no periodo 

Média de empregados no período 








2-Reclamacoesde 
clientes 


Lucro do periodo 

Património liquido médio 










Fomtk: Adjplado d¿? Tinoco, 2010, p- 


2l A . 


Quadro 6.9 - Indicadorcs dc gcstao dc rccursos humanos 




Descricáo 


Fórmula 


2012 


2013 


2014 


1 - Média salarial da máo 
deobra 


Massa salarial anual da empresa 

Média de funcionários x 12 meses 








2 - Qualificacao da mao 
deobra 


Número efetivo de técnicos 

Efetivo total da entidade 








3 - Estabilidade no 
emprego 


Tempo médio de permanéncia 
no emprego 

Tempo médio de permanéncia na 
empresa 








4 - Investimento para 
qeracáo de emprego 


Investimento na geracáo de emprego 

Empregosgerados 









Fontt: Adapudnde Tinoro, 2010, p. 214. 



Assim, com a criac,áo e a aplicacáo de cada um desses indi- 
cadores, é possível medir a eficiéncia em diferentes áreas e 
processos das empresas. 

Exncícios resolvidos 

1. O conceito "exame do ambiente e revisáo das características 
do projeto relativo ao empreendimento realizado, procu- 
rando identificar as áreas sensíveis e críticas ás acoes pre- 
vistas" rcfcrc-sc a quc aspccto dos indicadorcs dc dcscm- 
penho ambiental? 

a) Qualitativo. 

b) Quantitativo. 

c) Físico. 

d) Financeiro. 

e) Económico. 



Resposta: 

Altcrnativa corrcta: letra "a". Qualitativo. 
Comentários 

Os indicadores dc dcscmpcnho ambicntal (Ettvironmental 
Performance Indicators - EPI's) rcsumcm as informacpes quan- 
titativas e qualitativas que iráo permitir a determinacáo da 
enciéncia e da efetividade da empresa, de um ponto de vista 
ambiental, em utilizar os recursos disponíveis, e a questáo 
foca o aspecto qualitativo. 

2. Náo pode ser considerado um aspecto de indicadores 
ambientais: 

a) Rcducáo do consumo de materiais com bens e 
servic.os. 

b) Reducao de consumo de energia com bens e servicos. 

c) Reduqáo dos custos com a geracáo de sucatas no 
processo produtivo. 

d) Reducáo da dispersáo de substáncias tóxicas. 

e) Intensiñcacáo da reciclagem de materiais. 

Resposta: 

Alternativa correta: letra "c". Reducao dos custos com a gera- 
cáo de sucatas no proccsso produtivo. 

Comentários 

A reducáo dos custos com a gerac^áo de sucatas no processo 
produtivo náo faz partc dc um indicador ambicntal c cstá rcla- 
cionada aos custos de uma determinada empresa. 



Síntcsc 



Neste capítulo abordamos os indicadores de desempenho 
ambiental necessários para a elaboragáo de informacoes 
quantitatívas e qualítativas que iráo permitír a determinacáo 
da eficiéncia e da efetividade da empresa, do ponto de vista 
ambicntal, quc c o foco da contabilidadc ambicntal. 

Esses indicadores abrangem todo o desempenho relacio- 
nado a insumos, biodiversidade e gastos rclativos ao meio 
ambiente e acabam sendo indispensáveis nas tomadas de deci- 
soes nos mais diversos níveis das empresas. 

Tratamos também, de forma especí fi ca, dos indicadores rela- 
cionados á indústria de petróleo, a qual possui mais impacto 
sobre o meio ambiente. Por fim, apresentamos, de forma sin- 
tetizada, as fórmulas usadas para conhecer os indicadores e o 
modo como eles sáo mcnsurados nas companhias. 




^/om a evolucáo histórica do convívio entre o homem e o 
meio ambiente, é possível perceber que as empresas sáo uma 
das maiores demonstracóes da evolucáo da sociedade e da 
expansao dos mercados de trabalho; todavia, também sao con- 
sidcradas rcsponsávcis por divcrsos dcsastrcs quc, cm muitos 
casos, assolam a humanidade por muito tempo. 

Atualmentc, com o crcscimento do númcro dc interessados 
na situaqáo económica, h'nanceira e ambiental das organiza- 
^óes, a contabilidade ambiental surge como uma poderosa 
ferramenta, divulgando o impacto que elas causam no meio 
ambiente. 

E preciso considerar que algumas empresas, devido ao 
tipo dc atividadc quc desenvolvcm, sao obrigadas a obcdcccr 
lcgislacocs ambicntais rígidas, pois cxistcm restricpcs com 
relagáo, por exemplo, á sua atividade e á divulgacáo de suas 
operacóes. No entanto, é preciso lembrarmos de que, direta 



ou indiretamente, todas as empresas interagem com o meio 
ambiente e que nao é prática comum que estas aliem a divul- 
gacáo ambiental de forma positiva, o que indica que muitas 
das informagóes ambientais ainda nao sáo dívulgadas. Assim, 
a legislacáo avanga para que náo somente as empresas conside- 
radas poluidoras, mas também aquelas que tém relacao com o 
meio ambiente, utilizem e divulguem informacpes ambientais. 

Relatórios como o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o 
Relatório de Impacto Ambiental (Rima) fornecem aos gestores 
públicos importantes informacoes sobre a viabilidade ou nao 
da instalacao de um empreendimento que terá qualquer tipo 
de impacto sobre o meio ambiente. 

Além disso, na contabilidade propriamente dita, o Balan^o 
Social e a Demonstracáo de Valor Adicionado (DVA) tém 
demonstrado uma maior preocupacáo em relacionar as infor- 
magóes e demonstrar quais impacto e retorno que as empresas 
estáo gerando, além de como está efetivamente o uso do meio 
ambiente por elas. 

Esse é um assunto bastante atual, cujas informacóes históri- 
cas indicam a recuperacáo dos problemas ambientais causados 
pela exploracáo do meio ambiente e o aumento da fiscalizacáo 
e da normatizacáo do uso dos recursos naturais, congregando, 
assim, contabilidade, direito e meio ambiente com o intuito de 
minimizar os impactos causados pelo homem, registrando e 
divulgando as conscqucncias quc cstáo cada vez mais norma- 
tizadas em defesa do meio ambiente. 
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Apesar de o processo de moderniza<;áo 
e as inovaqoes tecnológicas terem trazido 
inúmeros benefícios para a sociedade, 
esse avan<jo também gerou problemas 
económicos e ambientais. Em virtude 
disso, muitas empresas estáo come^ando 
a se preocupar com as questoes 
ambientais e com a sua imagem perante 
os consumidores. 

Esta obra surgiu da necessidade de se 
estudar as rela^óes entre o homem e 
o meio ambiente e como elas se 
relacionam com a prática empresarial 
e com a contabilidade. Nesse sentido, 
sáo abordados, além dos conceitos 
específicos de contabilidade, temas 
como gestáo ambiental e indicadores 
socioeconómicos do desempenho 
sustentável. 





